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                                                                RESUMO 

 

Neste estudo, são abordadas as motivações ideológicas por trás do reconhecimento do 

agronegócio como o modelo socioambiental mais apropriado para a agropecuária no 

Brasil. Utilizando perspectivas da história, filosofia e sociologia, o objetivo é realizar uma 

avaliação crítica desse modelo e compreender a expressão ideológica presente na 

publicidade do setor, considerando seu contexto histórico e material. Com essa 

abordagem, procura-se identificar os valores culturais e econômicos que são velados e 

justificados nos meios de comunicação, que propagam o discurso do agronegócio. Este 

trabalho, está amparado nos pressupostos teóricos metodológicos da indústria cultural e 

pensadores de matriz marxista são utilizados na análise da dimensão ideológica. O recorte 

cronológico do trabalho relaciona-se com a consolidação de uma relação estratégica entre 

agentes privados e o Estado no setor do agronegócio, sobretudo após 1990, quando a 

categoria se estabelece como um fenômeno político definitivo e a mobilização na esfera 

pública da noção de agronegócio e de suas ideias-forças adquirem diferentes intuitos, a 

depender das fases do setor. O agronegócio foi abordado não somente como uma 

atividade econômica, mas também como um fenômeno político que engloba um conjunto 

de relações de poder que podem influenciar a disseminação de ideias-força no senso 

comum, como a ideia de que ele é sustentável. No entanto, as crises ambientais geram um 

estranhamento nos mecanismos da "superestrutura", resultando em imprecisões na 

aplicação do termo sustentabilidade. Nesse sentido, um importante desafio desta pesquisa 

é propor uma compreensão do processo atual de adaptação do referencial de economia 

verde pelo agronegócio e contribuir para essa discussão. Para isso, foi empregado um 

método discursivo e analítico que envolveu a abordagem de diversos produtos da 

"superestrutura" como novelas, videoclipes, shows, exposições, feiras, postagens em redes 

sociais, entrevistas, reportagens e peças publicitárias. Essa abordagem possibilitou 

indiretamente um mapeamento amplo dos mecanismos da indústria cultural que adotam 

um discurso convergente com a renovação e adaptação da imagem do "agro". Com base 

nas conclusões do estudo, pode-se afirmar que a sustentabilidade do agronegócio é 

influenciada pelo Plano ABC, e que a promoção de práticas sustentáveis na esfera pública 

é principalmente baseada nas técnicas e tecnologias desenvolvidas no âmbito desse plano. 

Para ocultar os interesses específicos relacionados ao crescimento econômico e à 

acumulação de capital, enquanto minimiza os desafios socioambientais, é necessário 

utilizar processos de formação de consenso que se baseiam na espetacularização de ideias-

chave do setor, como produtividade, competitividade, identidade nacional, cultural e 

desenvolvimento sustentável. Como resultado, esses temas são difundidos e repetidos 

sistematicamente por meio de imagens e discursos na mídia e em eventos, afetando a 

percepção da sociedade em relação ao agronegócio, sem considerar as questões 

socioambientais envolvidas. 

 

     Palavras-chave: Agronegócio. Publicidade. Desenvolvimento sustentável. 

 

 

 

                                                  

 

 

 

 



 

 

                                            ABSTRACT 

 

This study addresses the ideological motivations behind the recognition of agribusiness as the 

most appropriate socio-environmental model for agriculture in Brazil. Using perspectives 

from history, philosophy, and sociology, the objective is to critically evaluate this model and 

understand the ideological expression present in the sector's advertising, considering its 

historical and material context. With this approach, we seek to identify the cultural and 

economic values that are veiled and justified in the media, which propagate the discourse of 

agribusiness. This work is based on the theoretical methodological assumptions of the cultural 

industry, and Marxist thinkers are used in the analysis of the ideological dimension. The 

chronological cut of the work is related to the consolidation of a strategic relationship 

between private agents and the State in the agribusiness sector, especially after 1990, when 

the category establishes itself as a definitive political phenomenon and the mobilization in the 

public sphere of the notion of agribusiness and its idea-forces acquire different purposes 

depending on the phases of the sector. Agribusiness was addressed not only as an economic 

activity but also as a political phenomenon that encompasses a set of power relations that can 

influence the dissemination of idea-forces in the common sense, such as the idea that it is 

sustainable. However, environmental crises generate a strangeness in the mechanisms of the 

"superstructure," resulting in inaccuracies in the application of the term sustainability. In this 

sense, an important challenge of this research is to propose an understanding of the current 

process of adapting the green economy framework by agribusiness and contribute to this 

discussion. To this end, a discursive and analytical method was employed that involved the 

approach of various products of the "superstructure" such as novels, music videos, concerts, 

exhibitions, fairs, social media posts, interviews, reports, and advertisements. This approach 

indirectly made it possible to broadly map the mechanisms of the cultural industry that adopt 

a discourse convergent with the renewal and adaptation of the "agro" image. Based on the 

study's conclusions, it can be stated that the sustainability of agribusiness is influenced by the 

ABC Plan, and that the promotion of sustainable practices in the public sphere is mainly 

based on the techniques and technologies developed within this plan. To conceal the specific 

interests related to economic growth and capital accumulation while minimizing socio-

environmental challenges, it is necessary to use consensus formation processes that are based 

on the spectacularization of key ideas of the sector, such as productivity, competitiveness, 

national and cultural identity, and sustainable development. As a result, these themes are 

systematically disseminated and repeated through images and discourses in the media and 

events, affecting society's perception of agribusiness, without considering the socio-

environmental issues involved. 

 

Keywords: Agribusiness. Publicity. Sustainable development. 
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 INTRODUÇÃO 

 Durante a década de 1960, no Brasil, ocorreu a articulação política para a chamada 

“modernização agrícola”, sendo esta parte do primeiro ciclo desenvolvimentista1. A estratégia 

de amparo técnico-científico ao meio rural tinha como objetivo aumentar a produtividade e a 

eficiência desse setor, por meio da adoção de tecnologias modernas, como o uso de 

agroquímico, sementes modificadas, maquinários e equipamentos agrícolas. Esse processo de 

modernização da agricultura, também denominado de “Revolução verde” se estendeu até a 

década de 1980. Conforme uma parte do setor rural se inseria na economia mundial seguindo 

o modelo capitalista, as intervenções tecnológicas aplicadas ao desenvolvimento da 

agricultura e pecuária foram conhecidas, ao longo do tempo, por várias denominações, como 

agroindústria, complexo agroindustrial e, por fim, como agronegócio. A palavra agronegócio 

tem sua origem etimológica na combinação de duas palavras originadas do latim: "agro" ou 

"agru", que significa "campo", e "negócio" ou "negorium", que se refere a trabalho, atividade 

ou ocupação. 

 Assim, o escopo temporal desta dissertação é definido pela formação de um novo 

momento na história da agricultura brasileira, quando, a partir de 1990, o agronegócio se 

estabeleceu como um fenômeno político-econômico definitivo devido à consolidação de uma 

relação estratégica entre agentes privados e o Estado nesse setor. Conforme destacado por 

Pompeia (2018), diversos fatores foram decisivos na mobilização da ideia de agribusiness no 

Brasil e cruciais para a criação do que Delgado (2012) chama de "pacto de economia política 

do agronegócio". Esses fatores incluem: a expansão das políticas neoliberais na América 

Latina, que consideraram a produção agrícola como prioritária para a inserção internacional 

do Brasil; a publicação do livro "Complexo Agroindustrial: o 'agribusiness' brasileiro" pela 

empresa Agroceres em 1990; a publicação do livro "Livre para crescer: proposta para um 

Brasil moderno" pela Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP); o uso 

estratégico do agribusiness, em 1996, para diminuir o déficit da balança comercial brasileira; 

a tradução e a mobilização do termo agribusiness para agronegócio pelo governo de Fernando 

Henrique Cardoso; e, por fim, o agenciamento do termo por aparatos ideológicos como 

universidades, jornais e mídia em geral. 

                                                
1 O desenvolvimentismo foi uma corrente do pensamento econômico estruturado no engajamento político na 

defesa da industrialização. As ideias-força dessa abordagem defendiam a necessidade de um Estado forte e 

intervencionista, com políticas públicas voltadas para o desenvolvimento industrial e a modernização do país. 
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 Podemos compreender o agronegócio como uma forma de concertação, na qual 

diferentes atores negociam e dialogam em busca de objetivos e interesses comuns, visando ao 

desenvolvimento de parte do setor rural em todas as suas atividades, desde a produção até a 

distribuição e o consumo material e simbólico2. No Brasil, a concertação do agronegócio é 

composta por várias entidades, como a Associação Brasileira das Indústrias da Alimentação, a 

Associação Brasileira de Supermercados, a Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil, 

a Frente Parlamentar Mista da Agropecuária, entre outras. Esses atores sociais se reúnem 

periodicamente para discutir e propor medidas que visem à melhora das condições do setor, 

bem como para buscar soluções para os desafios enfrentados pelos produtores e empresários.  

 Sob o contexto acima apresentado, a subsistência humana, que deveria ser uma 

atividade intrínseca, passou a ser influenciada pela volatilidade do mercado. No âmbito 

externo, a economia brasileira depende majoritariamente da exportação de commodities, como 

soja, café, açúcar, carne bovina, frango, milho, algodão, entre outros. Essa conjuntura de 

dependência mantém o Brasil como uma nação periférica subordinada às relações 

imperialistas. 

 O Brasil possui protagonismo perante o cenário mundial por figurar entre os maiores 

produtores de commodities, mas também, por estar no cerne dos debates ambientais por conta 

de sua biodiversidade, considerada essencial quando se pensa em preservação e conservação. 

As modificações bióticas e abióticas em florestas e remanescentes florestais ocasionadas pela 

fragmentação dos habitats são atualmente uma das maiores ameaças à biodiversidade - esse 

processo de fragmentação acontece por desmatamentos e incêndios de extensas áreas que, 

muitas vezes, ocorrem de modo ilegal3 (INPE, 2021; VALDIONES et al 2021), através de 

processos como o da grilagem que acaba por converter milhares de hectares de florestas em 

zonas agrícolas e pecuárias. 

 Em termos sociais, há várias críticas que podem ser feitas em relação ao agronegócio. 

Uma das críticas sociais mais significativas dos últimos tempos é o contexto da pandemia de 

Sars-CoV-2, causador da COVID-19 (COronaVIrus Disease 2019 – doença por coronavírus 

do ano 2019). Durante esse período, o PIB do agronegócio brasileiro bateu recorde de ganhos 

absolutos, enquanto o Brasil estava prestes a voltar ao mapa da fome, com a insegurança 

alimentar afetando mais da metade da população brasileira (PENSSAN, 2021, p. 9). Durante o 

                                                
2 A importância do consumo não se limita ao seu papel no ciclo econômico, mas se estende à nossa tendência de 

consumir com base em símbolos, não apenas em produtos materiais. Portanto, conhecer a segurança de um 

alimento proveniente do agronegócio é essencial para legitimar sua escolha de consumo. 
3 Em contraposição, dentre os biomas neotropicais, as regiões onde se distribuem a Mata Atlântica e a Amazônia 

se destacam por abrigar alguns dos mais relevantes movimentos ambientalistas, com inúmeras organizações não 

governamentais e associações que se dedicam a proteger a biodiversidade (FONSECA et al., 2004). 
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mandato de Jair Bolsonaro, esse quadro não teve um horizonte de melhoria, visto a 

instabilidade e fragilização de políticas de alimentação e nutrição, inclusive com a extinção do 

Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA), um dos instrumentos 

que envolveu formulações de políticas públicas e participação social assegurando a 

alimentação como direito básico, resultando no afastamento do Brasil do mapa da fome em 

2014. 

 Outro aspecto importante a ser destacado na análise crítica do agronegócio é a 

presença das chamadas "operações de sinédoque4 política" nas práticas político-econômicas 

da concertação do setor, como demonstrado nas pesquisas de Caio Pompeia (2018; 2020). 

Elas ocorrem quando agentes desse setor atuam para que uma parte seja considerada como um 

todo, assim como em uma das formas dessa figura de linguagem. Uma das manifestações 

mais comuns da sinédoque se dá devido à grande diferença entre os segmentos produtivos 

abrangidos na noção totalizante de agribusiness/agronegócio e a concertação5. O ideal 

totalizante tem a função de produzir uma hiper-realidade de representação social e econômica 

do setor - a credibilidade matemática é dada por representações de inteligência como o Centro 

de Estudos Avançados em Economia Aplicada (Cepea) da Esalq/USP, enquanto o discurso 

totalizador é replicado e disseminado por setores midiáticos como a noção do “agronegócio 

brasileiro ser o maior produtor de alimentos do mundo” e a de “Agro é tudo” das peças 

publicitárias da Rede Globo, por exemplo. A noção do agronegócio, nesse sentido, surge para 

a população como uma condição universalmente posta para a produção de alimentos. Isso 

porque esse é um sistema que tem garantias estruturais e legais asseguradas pelo Estado, 

dando a entender que o agronegócio é imprescindível à agricultura, gerando a aceitação 

acrítica da ideologia do desenvolvimentismo tecnológico agrícola e pecuário. 

 Entretanto, a forma mais recente do capitalismo, o neoliberalismo, está enfrentando 

um de seus principais imbróglios: as crises socioambientais que surgem como uma das 

consequências do imediatismo exploratório da natureza, apresentando limitações externas a 

esse modo de lidar com o uso da terra. As nações, principalmente influenciadas pelas 

convenções internacionais, se dispuseram a resolver, sobretudo, a crise climática, pautadas no 

crivo moral e ético da sustentabilidade, pensando nas gerações futuras. Entretanto, como será 

                                                
4 A sinédoque é uma figura de linguagem que usa uma parte de algo para representar o todo, ou vice-versa. Isso 

pode ser feito de várias maneiras, como usar uma parte de um objeto para representar o objeto inteiro, ou usar o 

singular para se referir a um grupo de coisas. Para entender a semântica de uma sinédoque, é importante 

considerar o significado original da palavra ou expressão usada e o contexto em que ela é empregada. 
5 Apesar da sua relevância, a concertação do agronegócio ainda enfrenta algumas contradições, como a ausência 

de participação de algumas organizações, como trabalhadores e restaurantes. Além disso, a polarização política 

pode dificultar a sincronia de interesses na concertação, já que algumas entidades podem se alinhar a diferentes 

posicionamentos ideológicos. 
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discutido neste trabalho, essa é uma forma de querer gerir as crises ambientais dentro do 

sistema econômico que as causou, sem nenhuma alteração disruptiva dentro desse sistema. A 

proposta globalmente sugerida é uma renovação da imagem da economia por meio de uma 

abordagem “verde”, buscando integrar as preocupações ambientais na estruturação da 

atividade econômica. 

 Consequentemente, o setor rural brasileiro está enfrentando novos desafios, tais como 

a necessidade de uma produção mais sustentável e diversificada, a valorização da agricultura 

familiar e a adaptação às mudanças climáticas. Adequações do mercado interno e externo 

brasileiro causadas pelo “esverdeamento do setor” podem ser entendidas a partir do 

referencial global, referencial setorial e referencial de política pública6. Segundo Grisa e 

Schneider (2012), o referencial global representa a maneira como a sociedade se relaciona 

com o mundo em um determinado momento, e é ao redor dessa representação geral que as 

diferentes representações setoriais serão hierarquizadas. Por outro lado, o referencial setorial 

está relacionado às representações de um determinado setor, que pode ser compreendido 

como um conjunto de questões ou problemas institucionalizados que afetam determinadas 

populações ou temas (Ibid., p. 127). No entanto, o referencial global não é uma estrutura 

cognitiva e normativa unificada que se impõe de maneira automática. Há uma representação 

hegemônica que geralmente está em consonância com o referencial global, e é essa 

representação que é usada como orientação para elaboração de políticas públicas. 

 Frente às crises socioambientais, é possível verificar que o modelo global 

predominante é o desenvolvimento sustentável, ao passo que, para a agricultura nacional, 

adota-se o referencial setorial da economia verde. Nesse sentido, aqui, fala-se de 

sustentabilidade, entendendo que a incorporação do sentido lato desse conceito pelas nações 

está ligada à definição dada no documento “Nosso Futuro Comum”, de 1987, um relatório da 

Comissão Mundial Sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento. Somente por volta de 50 

anos atrás passa a se falar notoriamente da sustentabilidade como enfrentamento da crise 

ecológica. Jacobi (2003) ressalta que a sustentabilidade econômica, social e ecológica 

repercute devido a dois movimentos: a corrente do Clube de Roma, responsável pela 

elaboração do relatório Limites do crescimento, em 1972, que apontava a inviabilidade do 

                                                
6 A abordagem cognitiva da análise de políticas públicas é uma abordagem teórica utilizada para compreender a 

tomada de decisões. Essa abordagem enfatiza o papel dos atores sociais e dos seus processos cognitivos na 

formulação, implementação e avaliação de políticas públicas. Dentro dessa abordagem, destaca-se a importância 

dos referenciais  na orientação da ação política. Os referenciais são concepções compartilhadas sobre o mundo 

social que orientam a ação dos atores. Eles são construídos a partir de crenças, valores, ideologias, experiências e 

conhecimentos prévios dos atores sociais. São, portanto, fundamentais para a compreensão dos processos de 

tomada de decisões no campo das políticas públicas.  Grisa e Schneider (2012), explicam que os conceitos de 

referenciais foram introduzidos por Pierre Muller, Bruno Jobert e Ève Fouilleux. 
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modelo econômico expansivo e ilimitado, propondo a estagnação do crescimento da 

população global e do capital industrial; e a crítica ambientalista à vida contemporânea 

propagada na Conferência de Estocolmo de 1972.  Em decorrência desse marco, nas últimas 

décadas, grandes convenções ambientais e acordos internacionais são realizados visando ao 

desenvolvimento global socioeconômico-ambiental sustentável, e a sustentabilidade se 

consolida como pauta para o desenvolvimento, interligando ambições econômicas, ambientais 

e sociais.  

 Destaquemos aqui que, sob a ótica tática, o enfoque sustentável se incorpora às regras 

e condições do sistema econômico que o fez limitante para o futuro da vida humana e demais 

espécies. A incorporação do sistema educacional ao aparato instrumental da política verde 

cria as condições estruturais para o movimento ambiental moderno. Alinhando-se ao contexto 

das demandas ambientais dos anos 1960 e 1970, o Brasil estabelece, em 1981, a Lei federal 

n.º 6.938/81 que dispõe sobre Política Nacional do Meio Ambiente, que tem como um de seus 

princípios, segundo o Art. 2º: “X – educação ambiental a todos os níveis do ensino, inclusive 

a educação da comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio 

ambiente”.  Posteriormente, em 1988, a educação ambiental é prevista como política pública 

assecuratória do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, como consta no Art. 

225 da Constituição da República Federativa do Brasil, na qual ainda incumbe ao Poder 

Público no § 1º “VI – promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente”. Finalmente na década de 

1990, a lei federal n.º 9.795, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a educação ambiental, 

institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências.  

 Desse modo, o direito e o dever para com a saudável preservação dos ecossistemas, 

bem como a promoção da sustentabilidade, passam pelo crivo da moral e da ética coletiva, 

como preza o Art. 225 da constituição brasileira, embora essa corrente forma de organização 

da pauta ambiental não conduza sua versão de sustentabilidade sob uma premissa que 

balanceie a sobrevivência e o uso consultivo dos recursos ambientais – transmitindo a 

mensagem do valor fundamental que a natureza representa para a humanidade –, como aquela 

encontrada em sociedades indígenas e herdada por diversos povos tradicionais.  

 O agenciamento de sustentabilidade resulta do acréscimo da palavra 

“desenvolvimento” que se torna imageticamente um prefixo, relaciona a compreensão da 

incompatibilidade exploratória dos últimos séculos com a capacidade de resiliência dos 

recursos naturais. No Departamento Ambiental do Banco Mundial, Herman Daly foi um dos 

ideólogos dos princípios relacionados à noção de desenvolvimento sustentável e, para o 
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economista, quando se aplica o termo crescimento sustentável numa perspectiva econômica 

notabiliza-se um oxímoro7 – desenvolvimento e sustentabilidade traduzem ideias divergentes 

que se excluem mutuamente originando um slogan vazio (DALY, 2004). 

 Nesta dissertação, a relação global-setorial se torna um instrumento analítico para a 

compreensão das dinâmicas de articulação do projeto nacional para a agropecuária em dois 

aspectos: consolidação de uma relação estratégica entre agentes privados do agronegócio e o 

Estado e do esverdeamento do setor. Compreende-se que a diligência política hegemônica da 

articulação global-setorial é determinante no direcionamento da agropecuária brasileira, e que 

esse processo envolve dinâmicas de dominação e poder por meio de um conjunto de aparelhos 

de hegemonia que operam ideologicamente para manter a reprodução do capitalismo no 

campo. Um desses aparatos é o midiático, culturalmente estabelecido por diversas emissoras 

de mídia, incluindo rádio, jornais e televisão, que exercem grande influência por meio de 

telenovelas, propagandas, indústria fonográfica e musical, todos com grande poder para 

consolidar o senso comum. 

 A análise proposta nesta dissertação demandou a utilização de estudos marxistas como 

ferramenta metodológica para a análise discursiva. Embora não seja considerado um 

estudioso da Análise do Discurso, as fundamentações de Antonio Gramsci são resgatadas em 

diversas circunstâncias nessa disciplina (AMARAL, 2013).  Na esfera da disputa cultural e 

intelectual, a consciência é absolutamente cara a Gramsci. Superar o estágio capitalista é uma 

ação correspondente à apropriação da consciência teórica e da consciência prática 

coincidentes. Como ferramenta teórico-metodológica será utilizado o conceito gramsciano de 

Estado Ampliado e as fundamentações interdependentes que envolvem a identificação dos 

entrecruzamentos entre as formas de reprodução da vida social e o Estado. Em Gramsci, a 

sistematização do papel da cultura recebe o entendimento de ser o próprio processo de 

formação das ideias. A cultura é, portanto, uma concepção política, não se restringindo à 

expressão através de processos e produtos. Diante desses apontamentos, na construção das 

significações culturais e sociais, os meios de comunicação são instrumentos de hegemonia 

que potencializam mensagens.  

 O discurso produz processos de dominação e a construção de relações assimétricas no 

tecido social e, por vezes, pode ser insidioso, favorecendo uma categoria de modo que 

paralelamente silencia outras. Seguindo as orientações metodológicas da análise do poder a 

                                                
7 A figura de linguagem oxímoro na língua portuguesa é caracterizada pela combinação de duas palavras ou 

expressões que possuem sentidos opostos ou contraditórios, gerando um efeito de contraste ou paradoxo. Essa 

figura pode ser utilizada com o intuito de causar impacto no ouvinte e promover uma reflexão ou 

questionamento acerca do tema abordado, como na expressão “desenvolvimento sustentável”. 
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partir das compreensões ideológicas, com bases marxistas, serão também utilizadas as 

contribuições de István Mészáros (2008). Entendendo que o marketing tem como 

consequência de sua natureza propagandista a disseminação de marcas/ideias, ou seja, dialoga 

com a construção de significações do mundo, foi utilizado um recorte teórico-metodológico 

ligado às discussões da indústria cultural de Adorno e Horkeheimer (1985) para análise de 

músicas, novelas, eventos e exposições agropecuários e de peças publicitárias.  

A motivação desta dissertação, portanto, está em investigar a construção da expressão 

ideológica contida no marketing publicitário do agronegócio a partir de um panorama 

estrutural condicionado ao seu relato histórico. A partir dessa premissa, vislumbra-se 

reconhecer as fundamentações materiais e históricas que constroem o discurso do 

agronegócio; averiguar se há valores culturais e econômicos velados transmitidos e 

justificados nos meios de comunicação presentes na indústria cultural.  

Com base nisso, intenciona-se encontrar uma resposta para como o agronegócio 

consegue organizar suas ferramentas de legitimação e em que medida mudanças no 

referencial global afetam as narrativas e o exercício concreto do setor. Contudo, não se 

pretende emitir julgamentos de valor e, consequentemente, sugerir a melhor solução para a 

agropecuária brasileira, evitando assim o risco de fornecer uma resposta cabal, que é 

precisamente o erro apontado nesta dissertação. 

A hipótese é de que o sistema de legitimação do agronegócio não pode ser 

compreendido como um conjunto de elementos independentes, estando sua efetivação prática 

tão arraigada ao espírito do capitalismo que, além de explorar a natureza para transformá-la 

em mercadorias utilizadas para expandir lucros, recria a natureza e seus componentes de 

acordo com sua própria imagem em diferentes níveis, como físico, químico, biológico, 

político e ideológico. 

Embora os produtos e eventos culturais sejam eficazes em revelar as ferramentas 

discursivas e ideológicas do agronegócio, as peças publicitárias “Agro – a indústria riqueza do 

Brasil” são relevantes aos objetivos de pesquisa propostos nesta dissertação porque atendem a 

um plano comercial e exibem explicitamente o que os agentes do agronegócio pretendem 

transmitir como discurso. Uma averiguação prévia dos quadros publicitários indica a 

comunicação massiva de práticas sustentáveis adotadas no campo associadas às linhas de 

créditos agrícolas do Plano ABC.  
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Nesse sentido, uma importante contribuição e desafio desta pesquisa consiste em 

propor uma compreensão do processo atual de adaptação do referencial de economia verde no 

agronegócio. Recorrendo à abordagem discursiva, pretende-se alcançar o entendimento sobre 

as causas e implicações deste novo referencial setorial diante das mudanças no referencial 

global. Simultaneamente, almeja-se identificar as narrativas e os atores que impulsionam o 

panorama em questão. 

Novelas, videoclipes, shows, postagens em redes sociais, entrevistas e a música para o 

alcance das massas populares são produtos culturais dotados de diversas possibilidades 

informativas, e seus signos partem de conhecimentos sobre semiótica, ou seja, são 

reproduções estéticas. Observa-se, no entanto, a forte presença da música e sua eficácia como 

sendo capaz de incorporar os valores e a personificação rural, servindo como um esteio para a 

divulgação do universo do campo, sendo possível, assim, observar nela ligações diretas e 

indiretas com os meios de produção agropecuária. As peças publicitárias do projeto “Agro – a 

indústria riqueza do Brasil”, por sua vez, exercitam uma dupla estratégia de legitimação 

ideológica compreendida nesta dissertação como um diferencial. Conforme apresentam 

práticas reais e as vivências de produtores verdadeiros de todo o Brasil, estabelecem com a 

audiência uma conexão mais significativa, pois à medida que as peças não são ficcionais, 

exercem um poder ideológico ainda maior. Outro fator de relevância dessa estratégia está no 

fato das peças publicitárias serem um produto editorado, ou seja, alguém decide o que vai ser 

contado e como. 

Para alcançar os objetivos propostos, além de utilizar a técnica de pesquisa 

bibliográfica, os campos analisados foram percorridos pela pesquisa documental.  

Compreende-se a diferença de ambas pela natureza das fontes, pois “enquanto a pesquisa 

bibliográfica se utiliza [...] das contribuições dos diversos autores sobre determinado assunto, 

a pesquisa documental vale-se de materiais que não recebem ainda um tratamento analítico” 

(GIL, 2002, p. 45). Foram utilizados tanto dados primários quanto secundários, oriundos de 

diferentes fontes. A pesquisa bibliográfica e documental foi uma das principais ferramentas 

utilizadas na coleta de dados secundários. A partir da análise qualitativa de livros, artigos 

científicos, teses, matérias em jornais, notícias oficiais, leis, decretos, projetos de lei e outros 

instrumentos de ação pública, foi possível obter informações relevantes e atualizadas sobre o 

tema da pesquisa. 

A compreensão das tendências atuais do sistema agroindustrial em relação à adoção de 

estratégias e práticas ambientais para a sustentabilidade foi embasada em referências teóricas 
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produzidas pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) e outros agentes que produzem material 

técnico oficial. Além disso, foram utilizados relatórios e estudos disponíveis no acervo digital 

do MAPA sobre a implementação do Plano ABC - Agricultura de Baixa Emissão de Carbono 

-, a adesão às linhas de crédito do Plano Safra para apoiar práticas sustentáveis e outros 

subprogramas de contratação ambientalmente responsáveis. 

 A ampla revisão de literatura realizada neste estudo teve como objetivo buscar 

referências em diferentes áreas do conhecimento, a fim de explorar e compreender de maneira 

mais completa o objeto de estudo. Durante o processo de pesquisa, o referencial literário já 

produzido sobre o agronegócio foi utilizado para situar as bases materiais e históricas que 

fundamentam esse tema de estudo. Ademais, a identificação de acontecimentos históricos 

relevantes para a exploração do tema contribuiu para a delimitação do problema a ser 

abordado e para a formulação de hipóteses. Adicionalmente, os dados primários foram 

obtidos por meio do acesso aos acervos digitais, com destaque para as propagandas 

compiladas no setor Agro do site G1 da Rede Globo.  As cinquenta peças publicitárias foram 

listadas e analisadas por tema de abordagem e serviram para analisar ações e decisões sobre a 

adequação da agropecuária às mudanças climáticas.  

O agronegócio, como uma concertação intersetorial, utiliza diversas ferramentas para 

mobilizar ideias-chave como produtividade, competitividade, identidade nacional, cultura e 

desenvolvimento sustentável. Entre essas ferramentas, destacam-se os aparelhos de formação 

de consenso, como as mídias televisivas. A Rede Globo, sendo a maior emissora do Brasil e 

da América Latina, desempenha um papel significativo na disseminação sistemática dos 

discursos sobre o setor. Compreendendo a influência da emissora, foi considerado importante 

avaliar não só as peças publicitárias, mas também outros produtos culturais da Rede Globo 

que promovem as ideias-chave do agronegócio, além de eventos de destaque para o setor, 

como feiras agropecuárias e exposições em que o grupo tem cobertura midiática dominante. 

A presente dissertação está estruturada em quatro capítulos, sucedidos pelas 

considerações finais, outros quatro capítulos sucedem esta introdução. O capítulo I 

contextualiza, a partir da descrição de fatos essenciais os antecedentes históricos do 

agronegócio e destaca o papel de figuras políticas no processo de institucionalização do setor 

junto ao Estado brasileiro. O desenvolvimento dos subitens também resgata os fatores que 

permitiram o estabelecimento das commodities como elementos prioritários das políticas de 
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exportação, e como esse fato interfere as propostas socioambientais do país, que agora pauta o 

agronegócio sob diretrizes da economia verde.  

No capítulo II, são apresentadas as motivações do agenciamento do agronegócio na 

esfera pública, situando as discussões propostas dentro dos conceitos relacionados às relações 

de poder em uma sociedade de classes, como ideologia, superestrutura e fundamentações em 

torno da indústria cultural. Os subitens são dedicados à descrição e à análise do aparato 

ideológico do agronegócio, para isso foram objetos de análise eventos agropecuários, música, 

telenovela e conteúdo de redes sociais. O capítulo III amplia a relação desse debate com as 

produções audiovisuais de propaganda e analisa quais são as implicações que as 

transformações ocorridas no referencial global exercem sob a renovação da imagem e 

discurso da concertação do agronegócio. Compreende-se que, como limites externos ao 

capitalismo, as crises ambientais exigem um referencial global pautado no desenvolvimento 

sustentável. Essa condição, ao se consolidar em narrativa dominante e ajustar às mudanças no 

referencial global, orienta as mudanças nos referenciais setoriais para a agricultura no Brasil. 

O capítulo IV, aborda como a consciência teórica não hegemônica tem impactado a 

ação de grupos subalternizados. Em um dos subitens, a objeção é apresentada por meio de 

episódios que deslegitimam afirmações da concertação do agronegócio.  
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CAP. 1.  O AGRONEGÓCIO COMO NARRATIVA IDEOLÓGICA  

Na década de 1950, a integração da produção, processamento e distribuição de toda a 

agropecuária, fez emergir um novo setor econômico no norte global. Esse fenômeno era 

relatado em textos de ciências humanas e exatas com analogias do tipo complexo 

agroindustrial, complexo rural e cadeia produtiva (DELGADO, 2012).  

Pompéia (2020) relata em sua pesquisa que o neologismo agribusiness foi 

convencionado por John H. Davis e Ray Goldberg, agentes que, ao longo de suas carreiras, 

integraram tanto a academia quanto as corporações e o governo norte-americano. Davis 

enfatizava que deveria ser instaurada uma percepção cooperativa entre a agricultura e os 

negócios. Assim, a noção agribusiness foi criada, em 1955, para nomear a aproximação entre 

a agropecuária e os segmentos anteriores e posteriores a ela e para agir sobre as relações entre 

eles. A partir dessa iniciativa, compreende-se que agribusiness é um arranjo intersetorial e 

interdependente que inclui a fabricação de insumos, produção nos complexos agropecuários, 

transformação e distribuição de bens primários, estabelecendo seu desenvolvimento pela 

integração também dos serviços de inteligência, tecnologia e economia, sendo o capital 

financeiro o ensejo para a aliança estratégica entre o setor agroindustrial, a grande 

propriedade fundiária e o Estado. 

Contudo, agribusiness, ou sua tradução agronegócio, definido assim como um relato 

técnico, é cercado por uma indeterminação interpretativa que Delgado (2012) considera que 

só pode ser ultrapassada com o alcance das dimensões essenciais entre relações sociais e 

econômicas que possa revelar a noção como um conceito. Na concepção teórico-

metodológica, István Mészáros (2008) diz ser vital “a relação entre uma identificação 

adequada das determinações ideológicas de uma concepção particular e uma solução teórica 

adequada de um complexo de problemas em cuja formulação e articulação uma ideologia 

específica esteja envolvida” (MÉSZÁROS, 2008, p. 34). A nomeação da aproximação do 

desenvolvimentismo ideológico com a tecnologia agrícola e pecuária aponta o enraizamento 

prático do modelo pretendido para o campo brasileiro. Embora não seja suficiente para 

compreender todos os anseios desta dissertação, o então novo termo determina os interesses 

de uma classe como fator ideológico fundamental, o que propicia o desenvolvimento dos 

próximos subcapítulos que, ao caracterizarem e contextualizarem politicamente o 
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agronegócio, concomitantemente pretendem compreender os determinantes sócio-históricos 

de formação do complexo agropecuário, que é precisamente um dos objetivos deste trabalho. 

Desde a década de 1950, o movimento da Revolução Verde já estava presente em 

países com estágios avançados de desenvolvimento capitalista, sendo que posteriormente foi 

introduzido em países da periferia global, principalmente sob a influência de instituições dos 

Estados Unidos da América. No Brasil, a Revolução Verde foi incorporada durante o primeiro 

ciclo desenvolvimentista na década de 1960. Conforme será abordado na seção 1.1 deste 

capítulo, o projeto político-econômico do agribusiness no Brasil ganhou força no final da 

década de 1980 e início da década de 1990, após o período de incorporação de tecnologias e 

modernização da agropecuária. Apesar de ter estabelecido as bases para o desenvolvimento do 

agronegócio, a adoção das tecnologias da Revolução Verde não pode ser considerada como o 

surgimento imediato do agronegócio como uma concertação política-econômica intersetorial 

integrada ao Estado. Esse fenômeno é mais recente. Conforme Delgado (2012, p. 109), a 

“primarização” das exportações exigiu que o Estado adotasse pesquisas agrárias com viés 

político, além de promover o movimento de desindustrialização do país e implementar 

políticas de crédito rural e de infraestrutura, como parte do "pacto de economia política do 

agronegócio". 

1.1 Um modelo colonial sob fundamentação neoliberal  

O modelo produtivo agrícola e pecuário dominante no Brasil possui uma ampla e 

complexa historiografia. A concentração fundiária reporta às capitanias hereditárias8, à 

adoção de monoculturas produtivas e à influência social de proprietários de terras, em estreita 

relação com a história colonial. A legitimidade desse viés produtivo foi intensificada no 

segundo reinado com a Lei nº 601, de 18 de setembro de 1850, que regulamentou que as 

terras brasileiras só poderiam ser adquiridas por compra e venda. A “Lei de terras9” foi 

fundamental para estabelecer a característica mercadológica da terra e para induzir à 

                                                
8  Em 1532, D. João III cedeu 15 faixas latitudinais de terra para serem ocupadas e colonizadas por donatários 

apadrinhados que tinham autonomia plena sobre seus territórios desde que os tornassem produtivos. O trabalho 

de Naritomi, Soares e Assunção (2012) aponta este período como a gênese da exploração sistêmica do Brasil e 

analisa a influência dos ciclos coloniais sobre as instituições modernas. 
9 Cf. SILVA, Lígia Osório. Terras devolutas e latifúndio: efeitos da lei de 1850. Campinas: Ed. Unicamp, 1996, 

p. 127 – 231. 
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marginalização de todas as outras formas de cultivo agrícola. Embora possa ser um princípio 

legal da regulamentação10 das propriedades, como indica Silva (1996, 153-231), a Lei de 

Terras foi o artifício encontrado para manter inalterada a estrutura agrária, impedindo o 

acesso livre à terra por parte das classes empobrecidas e para garantir sua aquisição, 

prioritariamente, por parte da elite. A temática fundiária no Brasil foi levantada desde o 

primeiro reinado, considerando a ocupação produtiva de terras com incorporação de uma 

redistribuição social contemplando negros e indígenas, se fazendo recorrente nas expressões 

de influentes personagens da história brasileira, como José Bonifácio. Contudo a citada Lei de 

terras, de 1850, se vincula ao início da efetiva legislação antiescravista com a Lei nº 581, de 4 

de setembro de 1850 (conhecida como lei Eusébio de Queirós), um debate constante da 

historiografia brasileira de que um dos efeitos diretos da concomitância das Leis de terras e 

Eusébio de Queirós é a evidenciação de como o direito de propriedade da terra Usus, fructus, 

abusos, impacta a dinâmica relacional das posições sociais, reproduzindo a permanente 

desigualdade de classe indissociavelmente ligada ao fator racial (ACSELRAD, 2004).  

Remota também é a história da resistência11 das classes desabastadas que começa com 

os movimentos de revoltas e organização indígena contra a escravidão. Desde então, núcleos 

desfavorecidos se organizam em objeção aos grandes latifúndios, passando pelos quilombos 

em diferentes localidades do território brasileiro, pelos movimentos messiânicos, pelas 

revoltas camponesas e pelo recente Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. São 

quinhentos e vinte anos de latifúndio, mas também de luta pelo acesso à terra e de 

organização camponesa (MANÇANO, 2000, p. 23).  

O início do século XX foi marcado por uma nova fase da expansão agrícola e, 

consequentemente, por conflitos de Terra. Em 1945, camponeses, posseiros, meeiros e 

adeptos da ideia de reorganização da estrutura fundiária se organizavam nos estados 

brasileiros, através das ligas camponesas, em prol da disseminação de uma consciência 

nacional pela reforma agrária. A gênese das ligas foi a reivindicação por direitos trabalhistas 

no campo, mas logo a demanda do acesso à terra para o trabalho e sobrevivência foi 

incorporada ao movimento que, por ser associado ao Partido Comunista brasileiro, sofreu 

perseguições governamentais durante o governo de Eurico Gaspar Dutra. As organizações dos 

                                                
10 O Decreto nº 1.318, de 30 de janeiro de 1854 que regulamentou a Lei de Terras previa no Capítulo IX o 

Registro das Terras Possuídas, declarando no Art. 91: “Todos os possuidores de terras, qualquer que seja o título 

de sua propriedade, ou possessão, são obrigados a fazer registrar as terras, que possuírem [...]”. 
11 Cf. MANÇANO, Bernardo Fernandes. A Formação do MST no Brasil. Editora Vozes, Petrópolis/RJ: Ed. 

Vozes, 2000. 
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trabalhadores rurais e do campesinato sofreram com assassinatos de seus agentes, nos 

diversos conflitos com os proprietários de Terra; os que resistiram foram presos ou 

dispersados com o golpe civil-militar de 1964 (MANÇANO, 2000, p. 33).  

Para Delgado (2012), o insucesso do movimento pela reforma agrária favoreceu a 

modernização conservadora da agricultura. A reconfiguração do setor agrícola culminou de 

uma crise oriunda de tensões de diferentes naturezas: a insatisfação com o regime cambial 

herdado de 1950, a valorização cafeeira pelas agências reguladoras, os processos de 

urbanização, industrialização e o ensejo de expandir as exportações. Entre 1965 e 1985, 

quando os governos militares tinham estratégias de industrialização em diversos setores, 

houve, no meio rural, a superação da crise supracitada com adesão às tecnologias da 

Revolução Verde12, que reorientaram as políticas agrícolas, fortaleceram as estruturas 

impulsionadoras do desenvolvimento e incorporaram o capitalismo no meio rural.  Ainda 

como descreve o autor, no citado período, apesar de não acontecerem transformações na 

estrutura fundiária, houve a institucionalização13 do crédito rural, intensificando os incentivos 

fiscais e os subsídios públicos diretos para entidades do setor.  

Nesse processo de modernização, em alinhamento com os países do norte global, 

ocorre no Brasil a integração da agricultura e da indústria. Isso posto, pode-se entender que, 

além das tecnologias agroindustriais, foram internalizados ainda modelos capitalistas de 

desenvolvimento econômico e de relações sociais. A década de 1990 foi um período 

politicamente representativo para validação do neoliberalismo14, na economia e na estrutura 

                                                
12 A Revolução verde significou para o campo a incorporação de tecnologias mecânicas e químicas em prol de 
maiores ganhos produtivos agropecuários. Essa nova intencionalidade para o campo é a culminação de várias 

condicionantes herdadas desde a Revolução Industrial, como inovações da engenharia e a estabilização de uma 

população que passa a ocupar as cidades, demandando, consequentemente melhores condições sanitárias e de 

saúde. Soma-se a esse contexto a influência que os Estados Unidos passam a ter sobre países aliados no período 

da Guerra Fria. Com o pretexto de “combate à fome”, a agricultura deixa de ser orientada pelo clima e pela 

geografia e passa por uma subordinação tecnológica com aumento de insumos agrícolas, biotecnologias e 

maquinário – oportunizando a inserção do capital empresarial que, ao incorporar agricultura à indústria, modifica 

completamente as condições de trabalho, o ordenamento e as intenções produtivas. 
13 Entre 1935 e 1965, a gestão do crédito rural era responsabilidade única do Banco do Brasil, mas com a lei 

4.595, de 31 de dezembro de 1964, que cria o Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR), o Estado articula o 

mercado de crédito para o fornecimento de capital a juros baixos. Instituições financeiras, cooperativas de 
crédito, sociedades de crédito, bancos públicos e privados, passaram a financiar atividades do plantio à 

comercialização dos produtos agrícolas através de linhas de crédito específicas e normas determinadas pelo 

Conselho Monetário Nacional (CMN). Para saber mais, conferir fonte: Banco do Brasil; Diretoria de 

Agronegócios. Evolução histórica do crédito rural. Política agrícola, n.4, ano. XIII. 2004. 
14 Ao percorrer as teorias sociais que pretenderam fundamentar o livre mercado, Andrade (2019, p. 217, 218) 

mostra que neoliberalismo é uma ideia força “capaz de mobilizar a sensibilidade crítica e a ação política 

transformadora”. Portanto neoliberalismo é um termo de disputa. As discussões de caracterização em busca de 

uma lógica comum que orienta as manifestações desse fenômeno no mundo globalizado e as de incompletude 

que considera as variações históricas e geográficas como singularidades da globalização são análises não 

excludentes gerando dimensões críticas que se inter-relacionam. Como será exposto no texto, dada a conjuntura 
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produtiva agrária. Conforme Saad e Morais (2018), em meados de 1990, a instabilidade da 

economia brasileira foi enfrentada com a implementação de políticas-chave15 do Plano Real, 

que levaram a reformas no sistema financeiro e legitimaram o ideário para adoção de um 

sistema neoliberal. 

Esse momento coincide com a expansão das reformas neoliberais na América Latina. 

Em 1989, o encontro "Latin american adjustment: how much has happened?" reuniu agentes 

da economia mundial que integravam o governo norte-americano, o Fundo Monetário 

Internacional, o Banco Interamericano de Desenvolvimento e o Banco Mundial para avaliar as 

reformas econômicas dos países latino-americanos (BATISTA, 2009, p. 115 -116). O 

resultado foi a validação de formulações condicionantes para cooperação financeira externa, 

bilateral ou multilateral. Para Harvey, com a globalização neoliberal há expansão dos vínculos 

transnacionais que outrora foram igualmente relevantes no colonialismo e no 

neocolonialismo.  

Podemos, portanto, interpretar a neoliberalização seja como um projeto 
utópico de realizar um plano teórico de reorganização do capitalismo 

internacional ou como um projeto político de restabelecimento das condições 

de acumulação do capital e de restauração do poder das elites econômicas 
(HARVEY, 2008, p. 27).  

 

 

A produção agrícola foi considerada estratégica para a inserção internacional do Brasil 

desde o princípio. O Banco Mundial recomendava a revalorização da agricultura de 

exportação e esse ideal foi perseguido pelos agentes da cadeia produtiva do setor rural 

(BATISTA, 2009). A Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP) elaborou, em 

1990, o livro “Livre para crescer: proposta para um Brasil moderno”, manifestando defesa à 

agenda do Consenso de Washington e à abertura de mercado da produção agrícola que 

passaria a ser pautada exclusivamente por determinações financeiras.  

Apesar dos novos feitos de estabilização econômica ocasionados pela conjuntura 

relatada acima, a causa inflacionária no Brasil era crônica. Conforme Pompeia (2018), em 

1995, a balança comercial brasileira havia se tornado deficitária e, em 1996, o déficit 

continuou a aumentar. A agricultura era o único setor superavitário com participação relativa 

nas exportações. Deste modo, o governo de Fernando Henrique Cardoso começou a 

                                                                                                                                                   
capitalista do desenvolvimento agrário e pecuário em 1990, o agronegócio foi incorporado estrategicamente 

como método de reforma comercial neoliberal para o setor. 
15 Para esclarecimento das políticas estratégicas do Plano Real, ver SAAD, Alfredo Filho; MORAIS, Lecio. 

Brasil: neoliberalismo versus democracia. São Paulo: Boitempo, 2018. 105 -109 p. 
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reconhecer o agribusiness como estratégico e, concomitantemente, mobilizou a tradução da 

concepção para “agronegócio”. A legitimação estatal do modelo agrícola e pecuário 

influenciou a projeção do neologismo na esfera pública, legislativa, nos meios acadêmicos e 

de comunicação.  Segundo Pompeia (2020), a publicação do livro "Complexo Agroindustrial: 

o 'agribusiness' brasileiro" pela empresa Agroceres, em 1990, teve um papel decisivo na 

mobilização da ideia de agribusiness no Brasil. A forma como o Estado age em relação ao 

agronegócio mudou de maneira decisiva durante a dinâmica de acontecimentos da década de 

1990, resultando no que Delgado (2012, p. 109) denominou de "pacto de economia política do 

agronegócio", 

1) reconstitui-se o crédito público bancário, sob a égide do Sistema Nacional 
de Crédito Rural, como principal via de fomento da política agrícola, 

associada aos mecanismos de apoio e garantia da comercialização 

agropecuária; 2) os preços da terra e dos arrendamentos rurais experimentam 
uma substancial inflexão para cima em todas as regiões e para todos os tipos 

de terra, refletindo a alta das commodities. Mas estes preços também são 

afetados pela forte liquidez bancária, associada às subvenções da política 

agrícola e de determinada frouxidão da política fundiária relativamente à 
regulação do mercado de terras; 3) aprofunda-se a inserção externa das 

cadeias agroindustriais que manipulam com maior evidência as vantagens 

comparativas naturais da matéria-prima principal do seu processo produtivo. 

 

Diferente do que aconteceu no período entre 1965 e 1985, o ideal do agronegócio 

passa a ser discutido com base na ordem democrática e no apoio parlamentar. Se, por um 

lado, o Estado desenvolvimentista, em especial defendido sob formas políticas de ditaduras 

militares, assegurou as condições de transformação técnico-econômicas do setor rural - 

pretendendo diversificar e elevar as exportações primárias e agroindustriais como estratégia 

de industrialização -, por outro lado a partir do final da década de 1990, a estratégia do 

agronegócio assumiu um compromisso primário exportador devido a iniciativas de reforma 

político-econômicas na agricultura (DELGADO, 2012). 

O capitalismo neoliberal predica de imperativos capazes de transformar 

estruturalmente a sociedade e a economia. Conforme Saad e Morais (2018), o caráter 

dependente do subdesenvolvimento econômico brasileiro demanda uma configuração 

institucional em que a indústria, cada vez mais especializada, e o setor financeiro se ajustem 

ao capital transnacional. Conglomerados, como o agronegócio pertencentes à burguesia 

interna, apoiam-se sob duas forças convergentes: a política e a privada. Pompeia (2020), em 

“A formação política do agonegócio”, revela como o agenciamento político do termo 

agronegócio nomeia a aproximação entre a produção agropecuária e segmentos anteriores e 
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posteriores a ela, compreendendo como esse processo que rompeu ideais monossetoriais da 

agricultura gerou organizações também intersetoriais.  

À medida que o agronegócio se estruturava, surgiram entidades de abrangência 

integral, como a Associação Brasileira do Agronegócio (ABAG) ou a  Confederação 

da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA), de cunho ambiental, assim como a Aliança 

Brasileira pelo Clima e o Instituto para o Agronegócio Responsável (Ares), além de diversas 

outras comprometidas com produtos e processos do setor. Mas todas se submetem ao Instituto 

Pensar Agropecuária (IPA), que centraliza os interessses da heterogeneidade do campo, ao 

mesmo tempo que condiciona as posições das diferentes frentes (POMPEIA, 2020). 

Simultaneamente, o cenário político reorienta a dinamicidade do setor e as relações de poder 

entre os distintos atores e as representações. O IPA é uma associação de direito privada, 

administrada por entidades do agronegócio que, em prol da institucionalidade e 

sistematicidade do setor, reúne estrategicamente entidades e empresas “pré-porteira” e 

“depois da porteira” - termos que, na perspectiva da agropecuária, estão respectivamente 

relacionados ao fornecimento de insumos para a produção rural e às atividades de logística - 

exercendo sua influência sobretudo legislativamente através da Frente Parlamentar da 

Agropecuária (FPA) (POMPEIA, 2020). 

A integração dos interesses políticos dos agentes do agronegócio com o Estado 

brasileiro também se pronuncia no primeiro mandato de Luiz Inácio Lula da Silva, quando 

Roberto Rodrigues, que era agente da ABAG e da FPA16, toma posse no Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), alinhando as prioridades da pasta com as 

demandas do setor (POMPEIA, 2018).  Essa inflexão do governo brasileiro em relação ao 

agronegócio foi incitada pelo “superciclo das commodities” agrícolas e minerais. Se, em seu 

primeiro mandato, Fernando Henrique Cardoso ressignificou o agronegócio, no segundo 

(1999-2002) estabeleceu uma política que Delgado (2012) diz ser conjuntural/estrutural17 para 

o comércio exterior que priorizou a exportação de produtos primários. Quando sucedeu 

Fernando Henrique, o então governo de Luiz Inácio Lula da Silva fortaleceu a estruturação 

                                                
16 A Frente Parlamentar da Agropecuária é uma organização pluripartidária formada por deputados e senadores 

que, no Congresso Nacional, mobilizam as pautas do agronegócio e de ruralistas através de comissões e do voto 

parlamentar. Consta no próprio sítio eletrônico da FPA que o interesse principal é “estimular a ampliação de 

políticas públicas para o desenvolvimento do agronegócio nacional”. 
17 As diretrizes das políticas públicas no governo FHC eram: 1) investimento em infraestrutura territorial voltada 

para incorporação de novos territórios e logística do agronegócio; 2) redirecionamento da pesquisa agropecuária, 

a Embrapa passa a ter viés político e atuação condizente com as multinacionais do agronegócio; 3) 

enfraquecimento da regulação de terras; 4) alteração na política cambial para tornar o agronegócio competitivo 

internacionalmente e 5) reativação do crédito rural no âmbito dos “planos safra”. 
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econômica do agronegócio, uma vez que foi favorecido com a evolução do crescimento 

internacional dos preços das commodities, a ascensão dos países membros da Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e o crescimento da China 

(SAAD; MORAIS, 2018). 

 Com a análise de dados sobre preços e a produção global de commodities, Erten e 

Ocampo (2021) constataram que,  nos últimos 150 anos, em uma periodicidade de 30 a 40 

anos, houve quatro ciclos18 com oscilações dos preços globais de commodities. O quarto ciclo 

teve início no ano de 1999, atingindo o pico em 2010, apresentando quedas expressivas, desde 

2014. Esse superciclo acompanhou a desaceleração que ocorreu na economia global desde a 

crise financeira de 2007-09, até a subsequente desaceleração do crescimento da China e a 

retração da demanda global (Ibid., p.3.). As incorrências desse quarto ciclo influenciaram a 

relação da concertação do agronegócio com os mandatos presidenciais do Partido dos 

Trabalhadores (PT). Nesse sentido, é importante destacar que os “booms” de commodities são 

eventos que ocorrem com certa frequência ao longo da história e nem sempre resultam em 

melhorias efetivas para a atividade econômica de um país. Durante o período de 2020 a 2022, 

por exemplo, houve um aumento significativo no preço das commodities em todo o mundo, 

impulsionado por diversos fatores, incluindo as interrupções na cadeia de suprimentos 

decorrentes da pandemia de COVID-19, a recuperação da economia chinesa e norte-

americana e a guerra no leste europeu. No entanto, apesar desse cenário, o governo brasileiro 

limitou-se a atrair recursos internacionais. Como visto durante o “boom” de commodities que 

coincidiu com os governos de Lula da Silva, o mais importante é a condução da política 

econômica e a intencionalidade na gestão desse evento, ou seja, como os ganhos associados 

ao período de alta demanda e preços elevados de matérias-primas são internalizados, 

fomentando políticas públicas de suporte à população. 

Durante seu mandato, Lula da Silva conseguiu estabelecer uma proximidade com o 

agronegócio, atendendo às demandas do setor e se beneficiando da gestão eficiente durante o 

período de alta dos preços das commodities. Já Dilma Vana Rousseff assumiu a presidência 

logo após o pico do ciclo das commodities, quando os preços e a demanda começaram a cair, 

o que representou um desafio para sua gestão e para a economia do país. Contudo, os anos de 

                                                
18 Os chamados “superciclos” ocorreram nos intervalos:  1890 – 1930; 1930 – 1970; 1970 – 1999; 1999 - em 

andamento. As tendências mundiais e as oscilações de cada ciclo podem ser conferidas em ERTEN, Bilge.; 

OCAMPO, José Antonio. The future of commodity prices and the pandemic-driven global recession: Evidence 

from 150 years of data. World Development, v.137, n.  105164, 2021. E ----------, Super cycles of commodity 

prices since the Mid-Nineteenth century. World Development, v.44, p. 14 – 30, 2013. Doi: 

https://doi.org/10.1016/j.worlddev.2012.11.013. 
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prosperidade do setor fortaleceram ainda mais a imagem econômica do agronegócio, no 

Brasil, favorecendo a conquista de espaço pela FPA, entidade que atuou contra a reforma 

agrária, em meados dos anos 2000, mas que só estabeleceu uma institucionalização 

sistemática e estratégica com o governo federal, no começo da década de 2010, por conta das 

disputas em torno do Código Florestal e da contestação dos direitos territoriais indígenas 

(POMPEIA, 2018). Nesse período (2011), foi criado o IPA, núcleo das demandas dos 

empresários e ruralistas, a face econômica da FPA.  

 Essas duas frentes da concertação do agronegócio foram essenciais, em 2016, para o 

desgaste político e perda da base política no Congresso – o que levou ao processo de 

impedimento da então presidenta da República, Dilma Rousseff – e para a atuação 

governamental de seu sucessor, Michel Temer. Em 2010, parte do governo de Dilma Rousseff 

se inclinou às aspirações socioambientais da FPA para o agronegócio. Mais à frente, entre 

2015 e 2016, essa gestão foi desestabilizada pela crise política e econômica - a FPA foi  

associando-se ao vice presidente Michel Temer e impondo-se contra a presidenta, exercendo 

papel decisivo na votação pela admissibilidade do processo de impeachment (POMPEIA, 

2018). Para Saad e Morais, o impeachment de Dilma demonstrou o “esforço das elites 

neoliberais em destruir o frágil equilíbrio constitucional entre a expansão da cidadania e a 

reprodução do privilégio, além da tentativa de transformar o igualmente frágil equilíbrio entre 

a democracia e o neoliberalismo [...]” (SAAD; MORAIS, 2018). Dilma Rousseff  

desenvolveu sua administração dentro da matriz político ideológica de Lula – redistribuindo 

renda por transferência, precarizando o trabalho e mantendo a integridade dos ganhos do 

capital – mas sob uma conjuntura de operação desfavorável, acabou perdendo o 

consentimento da burguesia (PERRY, 2019). 

1.2 Dimensões da matriz político ideológica dos governos petistas e seus desdobramentos 

O que será apresentado neste subitem refere-se, em grande parte, à dinâmica do que  

Delgado (2012, p. 109) denominou como "pacto de economia política do agronegócio", que, 

como já mencionado anteriormente, estabeleceu a concertação do agronegócio como uma 

força política consolidada. Após a década de 1990, o pacto de economia política do 

agronegócio se estabeleceu como uma estratégia conjunta entre o Estado e o setor privado 
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que, ao mesmo tempo, condiciona as relações externas do Brasil e estabelece como diretriz 

principal a exploração dos recursos naturais através de setores primários da economia. Essa 

estratégia contribui para o monopólio de certos setores sobre os recursos naturais. Assim, a 

orientação para acúmulo de capital interno está centralizada na renda fundiária pela 

apropriação de renda e riqueza social. Esse aprofundamento da inserção subordinada do Brasil 

na economia mundial é posto em exercício a partir de 2001 pela política externa de sucessivos 

governos - desde o segundo mandato presidencial de Fernando Henrique Cardoso. 

No rumo desta discussão, para além da sondagem sobre a qualificação política de Luís 

Inácio Lula da Silva, é prioritário entender que a ambiguidade entre conciliação de classes e 

as políticas sociais faz parte de sua projeção de si mesmo. Durante a campanha eleitoral de 

2022, quando questionado sobre esse assunto, Lula da Silva, então candidato, respondeu: 

“Necessariamente, eu não tenho que ser um presidente mais à esquerda, direita ou ao centro, 

tenho que ser presidente. Tenho que conhecer a realidade desse país e saber o que precisa ser 

feito” (REDE TVT, 2022). Lula da Silva nega o conflito originado pelo antagonismo 

discursivo próprio do campo político, mas como pode ser verificado em seu programa de 

governo “Lula-Alckmin 2023-2026 Coligação Brasil da esperança” repetidas vezes se faz a 

defesa da economia de mercado sob moldes do desenvolvimento sustentável, enunciando 

concepções que são clássicas da esquerda como ampliação de políticas sociais, combate às 

opressões e busca pela igualdade - De fato, na esquerda contemporânea brasileira,  o Partido 

dos Trabalhadores (PT) não representa possibilidade revolucionária de poder popular, uma 

vez que a governabilidade do partido foi condicionada às estratégias da social-democracia. 

Isso se deve, em parte, por se afastar de uma práxis de esquerda socialista e por estar sujeito 

às condicionantes que regem a economia dependente do Sul global. 

Explorando brevemente as intervenções nos setores agrícola e pecuário dos governos 

de Lula e Dilma, um nexo de diretrizes enfatiza a problemática das contradições de suas 

atuações presidenciais e, com foco nas relações do MMA e MAPA, constata-se que o discurso 

ambientalista, embora adotado e materializado com as nomeações para o Ministério de Meio 

Ambiente, sempre seguiu condicionado ao sistema econômico corrente.  

Entre 2003 e 2006 ao aceitar ser ministro do MAPA, Roberto Rodrigues pôde  instituir 

em nível federal um plano gestor criado pela ABAG que, com o apoio da FPA, teve a 

execução facilitada (POMPEIA, 2018, p. 46; 202). Entre as demandas conquistadas estão o 

controle da Embrapa - um dos dispositivos de conhecimento técnico e científico mais 

relevantes do agronegócio -, a criação dos títulos do agronegócio e a aprovação da Lei de 
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Biossegurança (POMPEIA, 2018, p. 203-204). Entre julho de 2006 e março de 2007, o 

engenheiro agrônomo Luis Carlos Guedes Pinto assumiu o ministério se comprometendo, em 

seu discurso, a seguir as diretrizes e dar prosseguimento ao trabalho de seu antecessor. Com a 

pesquisa de Delgado (2012), percebe-se que entre 2003 e 2007, a solução primário-exportador 

do agronegócio brasileiro foi uma estratégia herdada do segundo mandato de Fernando 

Henrique Cardoso para inserção internacional da economia brasileira que naquele período 

contou com a receptividade do mercado internacional de determinadas commodities. 

Nessa conjuntura, na primeira década de 2000, desencadeou no Brasil um intenso 

processo de valorização fundiária e expansão irregular da produção agrícola em 

fitofisionomias, como as que constituem a Amazônia, implicando na esfera pública a ascensão 

de movimentos sociais pela reforma agrária e territorialidade. O viés de expansão de 

entidades do agronegócio se fazia presente na própria figura de Roberto Rodrigues no MAPA, 

e foi defendido na esfera parlamentar pela FPA que atuou contra movimentos sociais e 

reforma agrária. Nesse ponto, pode ser enfatizado as tensões geradas pelas escolhas 

destoantes do governo nesse período.  

Com perspectiva socioambientalista, a então ministra do Meio Ambiente, Marina 

Silva, implementou, em 2004, o Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento 

na Amazônia Legal (PPCdam), alcançando quedas progressivas na porcentagem de 

desmatamento na região. A sua equipe dialogou com a sociedade civil e ONGs, criando e 

ampliando unidades de conservação, estabelecendo o Instituto Chico Mendes de Conservação 

da Biodiversidade (ICMBio), o Serviço Florestal Brasileiro e a Lei 11.284/2006, de gestão de 

florestas (ABERS; OLIVEIRA, 2009). Seguindo as próprias contradições do governo federal, 

e ao contrário do que indicava seu posicionamento, Marina Silva, quando ainda estava à 

frente do MMA, participou das negociações do projeto da Lei de Biossegurança e 

compactuou com o atraso da renovação da matriz energética brasileira em ocasião da 

construção de usinas hidrelétricas do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). 

O programa PAC I foi composto por duas partes: investimentos em infraestrutura e 

medidas institucionais. Cabe ressaltar o beneficiamento que o programa gerou para o 

agronegócio no que tange às ações de projetos e obras, fato reconhecido pela então ministra-

chefe da Casa Civil, Dilma Rousseff, que em entrevista afirmou que as “limitações para 

expandir a produção agropecuária e as exportações estão na logística. Esta avaliação foi, 

inclusive, um dos motivos da criação do PAC” (ABAG, 2010, p. 21). O ministério do Meio 

Ambiente foi acusado por diversas vezes de dificultar o licenciamento ambiental para a 
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liberação das obras do PAC. Ao contemplar não só os impactos diretos, mas também os 

indiretos, o licenciamento ambiental, mesmo com as brechas legais, via de regra é o 

instrumento capaz de prever os danos intermediários da construção ou ampliação de malhas 

rodoviárias. Em termos de estradas e rodovias, necessariamente em uma relação como de 

causa e efeito, suas ramificações surgem ocasionando o crescimento exponencial do 

desmatamento, a fragmentação de habitat, o acesso humano a certas regiões, a caça e a perda 

de biodiversidade vegetal e animal. Segundo Marina Silva, o PAC nunca foi um plano para a 

infraestrutura, “O PAC, por mais importante que seja, é apenas uma junção de obras e um 

sistema de gerenciamento” que serve ao escoamento e ao armazenamento da produção 

agrícola (ABAG, 2010, p. 21).  

 Em 2008, Marina Silva, inspirada pelo pacto da moratória da soja19 e com base nos 

dados do INPE que apontavam o aumento do desmatamento na Amazônia, tentou propagar na 

esfera política uma moratória total à derrubada de árvores na Amazônia, ao passo que  o então 

ministro do MAPA, Reinhold Stephanes levantava suspeitas sobre a veracidade das 

estimativas do INPE (SALOMON, 2008).  O ministro Reinhold também não conseguiu 

consenso em torno das discussões do código florestal com Carlos Minc, que esteve à frente do 

ministério do meio ambiente entre 2008 e 2010. Minc desenvolveu uma gestão conflituosa, 

similar à anterior, opondo-se publicamente a posicionamentos de deputados e senadores que 

compunham a FPA. Essa dicotomia entre as nomeações do Ministério do Meio Ambiente e 

Ministério da Agricultura evidenciam o caráter restrito de se governar pela imparcialidade, de 

modo que as políticas do PAC e o combate às reivindicações por reforma agrária se somam ao 

extrativismo perante as fitofisionomias dos biomas brasileiros que se manteve como alicerce 

na dicotomia discursiva durante os governos de Lula da Silva. 

No que concerne a seu programa de governo, Lula da Silva, em 2002, foi eleito na 

base de um programa de reforma agrária, de defesa da agricultura familiar e de luta contra a 

pobreza no campo (SABOURIN, 2007). Com sua eleição, os movimentos pelo acesso à terra 

criaram uma expectativa de efetivação no que se referia ao rumo da dinâmica das discussões 

políticas pela reforma agrária. Consta no II Plano Nacional de Reforma Agrária (II PNRA) 

que o governo de Lula da Silva estabeleceu como meta realizar o maior plano de reforma 

agrária brasileiro, compromissado em promover o assentamento de 400 mil famílias; financiar 

                                                
19 Em 2006, a Associação Brasileira dos Exportadores de Cereais e a Associação Brasileira dos Exportadores de 

Cereais estabeleceram vetar a compre e financiamento de soja em áreas desmatadas na Amazônia, esse pacto 

voluntário é conhecido como moratória da soja. 
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a aquisição fundiária de 130 mil famílias e regularizar a situação fundiária de 500 mil 

famílias.  

Em seu segundo mandato Lula da Silva não renovou o PNRA, mas o beneficiamento 

da regularização fundiária atingiu latifundiários e grileiros. O programa “Terra Legal” foi 

implementado em 2009 com o intuito de realizar a regularização fundiária das terras públicas 

da União na Amazônia Legal. No contexto em questão, é relevante ressaltar que foi 

promulgada a Lei 11.952 de 2009 que, em seu capítulo II “regularização fundiária em áreas 

rurais”, Art. 6º, parágrafo 1º, permitia a regularização das ocupações de áreas de até 1.500ha. 

Essa permissão ampliou as possibilidades de regularizar a aquisição ilegal de terras públicas 

rurais e urbanas na Amazônia Legal (OLIVEIRA, 2010, p.18). 

Seguindo ainda no “ramo da publicidade institucional, o governo federal procurou 

manter atenção dividida entre o “agronegócio” e a “agricultura familiar”, tratando, de um 

lado, da velha ideia de celeiro do mundo e, de outro, da alimentação para a população 

brasileira” (POMPEIA, 2018, p. 228). A seguridade do agronegócio advinha da Casa Civil e 

dos Ministérios do Planejamento, da Fazenda, das Relações Exteriores e da Agricultura, já a 

ampliação dos programas para agricultura familiar foram prioridade do Ministério do 

Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar (MDA) e do Ministério do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome (MDS) (POMPEIA, 2018). 

Apesar de estar inserida no mercado, a agricultura familiar é caracterizada como uma 

produção de bens primários de caráter subalterno. Os estabelecimentos geralmente consistem 

em pequenas propriedades geridas pela própria família. Devido à sua natureza fragmentada, 

há uma alta rotatividade de culturas temporárias e permanentes, o que garante diversidade na 

produção de alimentos. 

A orientação dos programas da agricultura familiar se refere ao I) financiamento: 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) e seus subprogramas 

como o Garantia-Safra (GS); II) suporte produtivo:  Política Nacional de Assistência Técnica 

e Extensão Rural, o Programa Cisternas, Programa de Fomento às Atividades Produtivas 

Rurais; III) projeto educacional: programa ATER Mais Gestão, Programa Nacional de 

Educação na Reforma Agrária (Pronera) e IV) Incentivo comercial e combate à fome: 

Programa de Aquisição de Alimentos  (PAA) (aquisição de produtos da agricultura familiar 

para o atendimento de populações em situação de insegurança alimentar, nutricional e/ou 

atendidas pela rede socioassistencial) e Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 
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Durante o governo de Luís Inácio, o MDA tinha o objetivo não apenas de promover a 

agricultura familiar como categoria econômica, mas também a agroecologia, segurança e 

soberania alimentar como formas de combater a fome no Brasil. Para alcançar esses objetivos, 

foram implementadas diversas políticas públicas, incluindo as mencionadas anteriormente. No 

entanto, essas políticas públicas muitas vezes foram criticadas pelo patronato do agronegócio 

e contribuíram para o desgaste dos governos do PT. Essa situação foi um dos fatores que 

levaram ao apoio da burguesia do agronegócio ao processo de impeachment de Dilma 

Rousseff em 2016. 

Durante muito tempo, a agricultura familiar foi um termo em disputa e só se tornou 

uma categoria de mercado em 1990, com a implementação do Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf). De acordo com Maria de Nazareth 

Wanderley (2015), o reconhecimento da categoria pelo Estado foi uma tentativa de afastar a 

história política do campesinato. No entanto, a autora argumenta que existe uma 

heterogeneidade de produtores agrícolas não patronais ou latifundiários no campo brasileiro 

que se relacionam com base na referência ao patrimônio familiar e de vizinhança. Portanto, 

pode-se admitir que os conceitos de campesinato e agricultura familiar são equivalentes. 

As formas tradicionais de cultivo e o uso dos recursos agrícolas são características que 

auxiliam na compreensão da agricultura familiar como categoria sociopolítica na qual podem 

ser englobadas diversas formas de produzir e viver em sociedade (WANDERLEY, 2014). 

Essa compreensão serve de base contestadora da efetividade do amparo político do governo 

Lula da Silva à Agricultura Familiar (SABOURIN, 2007; SAUER, 2008; WANDERLEY, 

2014). Na prática, é preciso reconhecer a ampliação da representatividade na agenda política 

das atividades agrícolas e pecuárias do campesinato, pescadores, extrativistas, quilombolas 

etc., sem deixar de abordar as dificuldades de implementação plena dos projetos e programas 

criados, os valores desproporcionais dos créditos destinados a agricultura convencional e 

familiar e a distinção categorizadora entre as produções familiares devido à incorporação de 

princípios desenvolvimentistas de mercado.  

Quanto ao prolongamento das discussões levantadas pelos autores acima citados, o 

recorte que mais tange a discussão desta dissertação é a disputa estatística sobre eficiência 

produtiva de alimentos, que impacta as definições de políticas públicas para a Agricultura 

Familiar e para o Agronegócio, bem como influencia a concepção de referenciais simbólicos 

de definição para ambas as categorias. 
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 Inserir a produção familiar como uma das cadeias produtivas do agronegócio é 

uma tentativa de engrandecimento da participação econômica da agricultura no Produto 

Interno Bruto, uma solução para o fim da dicotomia entre as duas categorias que foi adotada 

inclusive pelo MDA que, em 2004, encomendou um estudo para o cálculo da participação da 

agricultura familiar no agronegócio (POMPEIA, 2018, p. 231).  Como o autor demostra em 

sua pesquisa, esse ideal totalizante foi explorado pelo governo federal, pela mídia e pelos 

demais agentes do agronegócio, sendo que “nem a noção nem as cadeias produtivas abrangem 

a totalidade da agricultura familiar”, não havendo sequer participação de instâncias como a 

Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag) e a Confederação 

Nacional dos Trabalhadores e Trabalhadoras da Agricultura Familiar do Brasil na concertação 

do agronegócio. Apesar disso, como poderá ser verificado na análise das peças publicitárias 

no capítulo III, o agenciamento midiático do agronegócio persiste em disseminar essa noção. 

Em 2010, em entrevista à ABAG, Dilma Rousseff disse: “Não se veem mais somente grandes 

proprietários de um lado e agricultores sem-terra de outro. Há um agronegócio dinâmico, bem 

posicionado na produção de commodities, com uma agricultura familiar moderna e produtiva” 

(ABAG, 2010, p. 21).  

Na campanha presidencial de 2010, Dilma Rousseff venceu no segundo turno com a 

coligação de centro-esquerda “Para o Brasil seguir mudando”. Esse tom de continuidade do 

trabalho político de Lula da Silva garantiu o voto retrospectivo, ou seja, a escolha eleitoral 

pautada pela conjuntura política e por identificação partidária. Se, no primeiro governo de 

Lula da Silva, foi conferido a Roberto Rodrigues, um dos maiores líderes da concertação do 

agronegócio, assegurar as diretrizes políticas do setor agropecuário, com Dilma Rousseff à 

frente da presidência da República, “a relevância da convergência entre diretriz política 

governamental e agenda do agronegócio foi ainda mais aprofundada, com a incorporação de 

sugestões da ABAG no programa de governo”(POMPEIA, 2018, p. 29). 

Com o propósito de incorporar o plano de metas do agronegócio no governo federal, 

tornou-se uma convenção que nas disputas presidenciais a ABAG, em nome das entidades 

agropecuárias, encaminhe aos presidenciáveis um documento com as demandas do setor para 

determinado período, bem como uma espécie de questionário que investiga as propostas de 

cada candidato para o agronegócio e áreas correlatas. Em 2010, Dilma Rousseff recebeu o 

plano de metas 2011-2020 do agronegócio e respondeu questionamentos sobre Garantia de 

Renda para o Produtor; Infraestrutura e Logística; Política de Comércio Exterior; Pesquisa, 

Desenvolvimento e Inovação; Defesa Agropecuária; e Institucionalidade. De maneira 
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obstinada suas falas para todas as diretrizes acima listadas posicionam o agronegócio como 

motivo central da ação pretendida, talvez por enxergar no setor o meio para alcançar duas 

metas de governo que em suas próprias palavras, eram “erradicar a miséria e transformar o 

Brasil na quinta maior economia do mundo” (ABAG, 2010, p. 27).  

Dilma Rousseff não deixou de ser enfática também sobre o enquadramento da 

agricultura brasileira nos parâmetros globais de desenvolvimento sustentável ao dizer que a 

preservação do meio ambiente era um compromisso fundamental da agricultura. Assim ela 

afirmou: “Precisamos demonstrar aos consumidores mundiais que os nossos produtos são 

diferentes, plantados com base no respeito sistemático à nossa biodiversidade e ao meio 

ambiente” (ABAG, 2010, p. 23). Repetidas vezes em suas falas, Dilma Rousseff reafirmava 

que seu programa de governo assumiria o compromisso de avançar com políticas de 

agricultura verde e de baixa emissão de carbono, o que soava em conformidade com a 

convenção acordada entre os signatários da Conferência das Nações Unidas sobre as 

Mudanças Climáticas em Copenhague, Dinamarca – COP 15.  Essa forma de prosseguir com 

as pautas ambientais, priorizando a rentabilidade como diretriz, novamente impediu que um 

governo do PT - mais à esquerda nas direções políticas - contribuísse para a construção de 

políticas coerentes para o enfrentamento das crises ambientais e da soberania alimentar.  

No documento eleitoral de 2010, “Os 13 compromissos programáticos de Dilma 

Rousseff para debate na sociedade brasileira”, na questão “Defender o meio ambiente e 

garantir um desenvolvimento sustentável”, foi evidenciado o enquadramento do meio 

ambiente como um plano a ser executado junto à matriz do desenvolvimento.  

Na determinação do voto, variáveis de diferentes naturezas podem ajudar na 

compreensão da escolha eleitoral da população, o trabalho de Peixoto e Rennó (2011) 

identificou que, além dos aspectos retrospectivos, a percepção de mobilidade social também 

foi uma motivação para o voto em Dilma.  Assim, a fidelidade ao PT estava relacionada às 

várias políticas públicas criadas entre 2003 e 2010 pelo governo de Lula da Silva nos setores 

cultural, educacional, econômico e social. Esses dois últimos aspectos estão fortemente 

associados a ampliação do crédito, políticas de transferência de renda, políticas novo-

desenvolvimentistas das reservas petrolíferas, bem como medidas públicas de 

desenvolvimento do meio rural que, além dos programas da agricultura familiar, contaram 

com programas como o Luz para Todos. Essa dinamização do mercado interno dependeu 

essencialmente da demanda externa de commodities, o que Delgado (2012) denominou como 

o “pacto de economia política do agronegócio”. 
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 No entanto, análises das vitórias consecutivas entre 2003 e 2014 do PT apontam 

que as alianças conquistadas com partidos políticos de centro e de centro-direita sempre 

dependeram de negociações sob a conjuntura político-econômica(SAAD; MORAIS, 2018; 

PERRY, 2019). Além do fato de que as intervenções do Estado, que ampliaram a integração 

social através do consumo, demandavam duas condições que o neoliberalismo jamais pôde 

sustentar:  a estabilidade da economia brasileira e o permanente crescimento de taxas 

elevadas. Sob a conjuntura recessiva do capitalismo mundial, o resultado da eleição de 2010 

indicou os limites alcançados pela social-democracia do PT, que já estava sob um contexto de 

crise e da ressurgência do conservadorismo orgânico da classe média nacional. No segundo 

turno, o candidato do PSDB, José Serra, obteve uma maior expressão de votos na maioria das 

grandes metrópoles do país, bem como nas regiões Sul e Centro-Oeste, polos que concentram 

interesses do agronegócio e de seus agentes. “Dentre os demais aspectos, a oposição à 

candidata se vinculava à denominação religiosa, sendo os evangélicos menos propensos a 

votar em Dilma” (PEIXOTO; RENNÓ, 2011, p. 323). 

 O declínio da economia global, a má gestão econômica dos governos de Dilma 

Rousseff e a subordinação do PT influenciaram setores do capital, da mídia, da classe média e 

dos agentes do fundamentalismo neopentecostal a apoiarem a institucionalização do processo 

de deposição da presidenta da República, em 201620. Entretanto, além do refluxo de 

conservadorismos econômicos e políticos, paulatinamente se estabeleceu, na sociedade 

brasileira, um conservadorismo moral capaz de exercer intervenção justamente no conflito 

político. Importar observar que, na ascensão da extrema-direita ou nova direita, que deve ser 

percebida como um fênomeno mundial, segundo Rocha, “ as guerras culturais somente são 

inteligíveis no âmbito de autênticas batalhas ideológicas pelo estabelecimento de modelos 

normativos (reacionários até) de família, arte, educação e política” (ROCHA, 2021, p. 113). 

No âmbito da admissão do pedido de impeachment, uma alta porcentagem dos 

parlamentares votantes compunham a FPA e, acataram o desígno de sindicatos e federações 

do agronegócio. O pocisionamento teve validação da ABAG e da CNA, instâncias últimas do 

setor. O caratér decisivo do apoio da concertação do agronegócio no processo de 

impeachment da presidenta Dilma Rousseff foi reconhecido em nota da CNA,  

 

                                                
20 Para uma compreensão completa do primeiro e segundo mandato de Dilma Rousseff, bem como dos fatores 

que levaram ao seu impeachment, pode ser consultado o trabalho de SAAD e MORAIS (2018).  
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A Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil recebe a decisão da 

Câmara dos Deputados consciente da responsabilidade que terá no processo 
de reconstrução do País. Entendemos que foi dado um primeiro passo 

importante para que se restabeleçam as condições de governabilidade, que 

consideramos essenciais para a volta do crescimento econômico, com 

equilíbrio e harmonia entre os brasileiros. Após ouvir os produtores rurais de 
todos os Estados, refletimos muito sobre o momento político e decidimos 

nos unir aos movimentos sociais urbanos na mobilização pelo impeachment 

da presidente Dilma Rousseff. E estamos convictos de que, ao sair na frente, 
contribuímos de forma efetiva para esse resultado (CNA, 2016a). 

 

Representante dos produtores rurais, a CNA, após o Senado Federal concluir o 

processo de impeachment, lançou uma segunda nota na qual acenava com satisfação a Michel 

Temer que, ao substituir Dilma Rousseff, esteve na presidência do Brasil entre os anos 

de 2016 e 2019. 

Desde que assumiu o governo, em caráter interino, o presidente Michel 

Temer se revelou equilibrado no relacionamento com os demais Poderes e 
com a própria sociedade, transmitindo a todos a esperança de que a crise 

econômica poderá ser superada. O País tem, a partir de agora, todas as 

condições para voltar a crescer, de forma sustentável, e distribuir renda e 

bem-estar a todos os brasileiros (CNA, 2016b). 
 

 

Antes mesmo de assumir definitivamente a Presidência da República, Michel Temer 

participou do Global Agribusiness Forum (GAF), realizado em 04 de julho de 2016, em São 

Paulo (SP),  quando 46 entidades representativas do Agronegócio entregaram-lhe o 

“Manifesto de Confiança ao Governo Brasileiro” (ACNB, 2016), informando que  não só 

depositavam confiança na nova gestão, mas também apresentavam suas concepções 

idealizadas sobre a atuação do governo. Na redação do Manifesto, foram insinuadas a 

necessidade de reformas estruturais, a reaproximação com o setor privado e a implementação 

de políticas de comércio internacional. O texto enfatizou a modernidade do 

empreendedorismo rural, apresentando o complexo agroindustrial como modelo 

socioeconômico de eficiência produtiva e mercadológica garantidor da segurança alimentar 

no mundo.  O caráter impositivo da aproximação das entidades do setor agropecuário com o 

governo federal foi complementado com a entrega da “Pauta positiva–Biênio 2016/2017” a 

Michel Temer.  

O documento elaborado pelo IPA e pela FPA, que não mencionou o impedimento de 

Dilma Rousseff, destacou, com satisfação, o processo de transformação que acometia o Brasil 

naquele momento. Com veemência, manifestou a insatisfação em relação às políticas adotadas 

pelo então governo do PT que, como consta no documento, eram eivadas “de ideologias 
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contrárias ao setor”. E novamente solicitou uma série de iniciativas a Michel Temer, com 

ênfase para o fortalecimento do sistema de crédito para o setor, pedindo o amplo acesso a 

recursos financeiros públicos e privados no Brasil e no Exterior. O texto inicial também 

condicionava a entrega do MAPA a alguém estritamente ligado ao patronato rural e, 

novamente, supervalorizava o agronegócio como sendo indispensável para a retomada do 

desenvolvimento do país. Os eixos temáticos da pauta positiva incluíam diversas demandas 

diretamente relacionadas à esfera socioambiental, como a reestruturação e a redução dos 

órgãos públicos de referência agrícola e pecuária, defesa do “ Marco temporal”, reavaliação  

de demarcações de áreas indígenas/quilombolas e de desapropriações para a reforma agrária, a 

revisão das competências do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) e 

do sistema de cadastramento das propriedades rurais, a retirada do caráter deliberativo do  

Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), a alteração das regras para o 

licenciamento ambiental no país, a  criação de uma Lei Geral para o Licenciamento 

Ambiental no Brasil, a flexibilização dos processos de registro de agrotóxicos e mudanças nas 

legislações trabalhistas (IPA; FPA, 2016).  

 Naquele período, o Brasil intensificava, em linhas gerais, a tendência mundial de 

reascensão de representações que manifestavam posições de extrema direita, quadro esse que 

beneficiou situar as  reivindicações do patronato rural, que pretendia a transformação 

conservadora do quadro em vigor. Um exemplo é a tendência liberal conservadora que 

partidos da direita assumem de enquadrar a mobilização social por reforma agrária como um 

movimento criminoso, garantindo a manutenção de territórios improdutivos de latifundiários 

e grileiros.  

 Atendendo às solicitações, a alteração das intituições foi uma das primeiras 

medidas para a área rural de Michel Temer, via medida provisória MP 726, de 12 de maio de 

2016. O MDA foi unificado com o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

(MDS). A extinção do MDA21 foi concluída por meio do decreto nº 8.780, de 27 de maio de 

2016, que transferiu competências do MDA para a Secretaria Especial de Agricultura Familiar 

e Desenvolvimento Agrário (SEAD) vinculada à Casa Civil da Presidência da República. 

                                                
21 Na integração de atividades pela unificação de pastas o governante corre o risco de paralisar projetos e as 

reformulações podem ocasionar a extinção ou redução de políticas públicas. Ainda em 2010, Dilma se 

posicionava completamente avessa a alterações no MDA. Quando questionada sobre o assunto, ela reiterou que 

avanços na assistência, crédito e modernização da agricultura familiar só foi possível por ser pautado por um 

ministério específico (ABAG, 2010, p. 27). 
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A ordem temporal do quadro agrícola e pecuário foi utilizada até aqui (e continuará 

sendo usada) não só como um recurso comunicativo, mas como uma forma de atingir um dos 

objetivos do trabalho para que se possa observar que a história do “agro” é estrutural e de 

extensa duração histórica. O referencial político mobiliza diferentes recursos do quadro 

normativo que se pretende analisar neste trabalho, o qual entende que o campo político não é 

inflexível. As posições na disputa ambiental são concorrentes “indispensáveis ao embate 

recriador do mundo22”. 

1.3  Avanço da extrema direita no Brasil e perspectivas ambientalistas 

Enquanto os governos de Lula da Silva e Dilma Rousseff adotavam uma abordagem 

equilibrada para atender às demandas do agronegócio, mas também incentivar outras formas 

de agricultura e promover o desenvolvimento sustentável, o governo de Jair Bolsonaro se 

apresentou como defensor da economia verde em âmbito internacional e, nas políticas 

internas, a sua gestão e de muitos dos seus ministérios parecia estar mais focada em adotar 

políticas prejudiciais ao meio ambiente - como a extinção de conselhos e políticas 

socioambientais, o sucateamento de órgãos de fiscalização, ações que prejudicaram a 

efetividade de políticas públicas e a proteção dos direitos dos biomas e animais. Este e o 

próximo item discutirão exclusivamente as pautas relacionadas ao agronegócio e meio 

ambiente. No entanto, é importante ressaltar que o governo de Jair Bolsonaro representa uma 

grande mudança em relação aos seus antecessores, pois não apenas promoveu projetos 

prejudiciais e retrocessos em relação aos desafios ambientais, mas também mostrou a união 

entre a mentalidade reacionária, conservadora e militarista e o projeto neoliberal que lidera o 

desenvolvimento sustentável no setor do agronegócio brasileiro. 

 É verdade que Jair Bolsonaro venceu uma eleição presidencial no Brasil, em 

2018, provando sua capacidade de mobilizar eleitores e conquistar votos. O grande 

questionamento é como a mentalidade reacionária e militarista de Bolsonaro se estabeleceu 

como discurso hegemônico na sociedade brasileira. João Cezar de Castro Rocha (2021), 

                                                
22 Freire, Paulo. Pedagogia da Esperança: Um reencontro com a Pedagogia do Oprimido. São Paulo: Ed. Paz & 

Terra, 1992. p. 5.  Recorrer à Pedagogia da Esperança corresponde a compreender a necessidade de ação. A obra 

de Paulo Freire serve de parâmetro para muitos profissionais da educação brasileira, e não fujo a essa constância. 

Do mesmo modo, conceber qualquer luta necessária como “indispensável ao embate recriador do mundo”, como 

no caso deste trabalho serve à luta ambiental, denota a influência de sua intelecção pela mudança como cabível a 

qualquer área com necessidade urgente de melhoria. 
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aponta“a passagem da caricatura para a caracterização” como metodologia para compreender 

a ascensão do bolsonarismo. Em seu estudo “Guerra Cultural e Retórica do ódio: Crônicas de 

um Brasil Pós-político”, o autor lista fatores históricos convergentes para a vitória de Jair 

Bolsonaro 

1) a ação inicialmente positiva de Olavo de Carvalho na década de 1990, 

ampliando o repertório bibliográfico e fortalecendo a musculatura da direita 

por meio de polêmicas estratégicas contra ícones da esquerda; 2) uma fissura 
geracional que escapou aos cálculos da esquerda, em geral, e do Partido dos 

Trabalhadores, em particular. As quatro eleições presidenciais, 

legitimamente vencidas pelo PT, possibilitaram a associação automática, 

embora inédita, entre establishment, sistema político e campo da esquerda; 
daí, pela primeira vez na história republicana brasileira, foi possível 

considerar-se de oposição por ser de direita; 3) o conflito geracional foi 

agravado pela difusão da tecnologia digital e sua apropriação criativa e 
irreverente por uma crescente juventude de direita, cuja presença nas redes 

sociais materializou-se nas multitudinárias manifestações a favor do 

impeachment da presidente Dilma Rousseff; 4) por fim, a partir de 2013, no 

princípio muito timidamente, porém já de forma ostensiva em 2015, a direita 
começou a disputar as ruas com o campo da esquerda, num desdobramento 

surpreendente para qualquer analista, pois as ruas pareciam propriedade 

simbólica dos que estavam à margem do poder, ou seja, antes do triunfo 
eleitoral do PT, a própria esquerda. Os quatorze anos de permanência do PT 

no governo federal alteraram de maneira profunda a ecologia da política 

brasileira, sem que tal abalo fosse imediatamente perceptível. (ROCHA, 
2021, p. 33) 

 

Sobre a mobilização direta, Rocha observa o papel central da disseminação de fake 

news nas redes sociais pela campanha política de Jair Bolsonaro. Para o autor, o inexistente 

“kit gay” e a delirante “ideologia de gênero” motivaram a associação de setores conservadores 

ao bolsonarismo23, que veio a ser uma linha de pensamento da nova oposição, de extrema-

direita, à qual se associam múltiplos setores da burguesia, inclusive representantes do 

agronegócio. 

Em seu programa de governo, Jair Bolsonaro, que era filiado ao Partido Social Liberal 

(PSL), não apresentou proposta para o meio ambiente. A questão foi levantada 

                                                
23 Uma associação determinante para caracterizar o cenário discutido é estabelecida entre o bolsonarismo e o 
olavismo. Segundo Rocha, a conjugação “bolsolavismo” é indissociável. Desde 1990, Olavo de Carvalho se 

empenhava em um “sistema de crenças” baseado na técnica discursiva da “retórica do ódio” que formou por 

meio de palestras e cursos pagos diversas pessoas, inclusive os filhos de Bolsonaro. O material trabalhado no 

curso tinha cunho anticomunista e relatava a dominação da esquerda nos aparatos ideológicos, ou a hegemonia 

cultural da esquerda no Brasil. A “ameaça comunista” e outras teorias conspiratórias é igualmente o modelo 

narrativo adotado pelo bolsonarismo. A convergência entre bolsonarismo e olavismo se estabelece sobretudo sob 

o viés de guerra cultural que ao negar a realidade factual estabelece inimigos e persegue como regra o 

estranhamento a tudo que contraria seus valores e ideais, o “outro” deve ser dominado e perseguido. Desse 

modo, Rocha, considera que o bolsonarismo “representa um risco para a democracia em seu sentido mais 

primário, isto é, o direito à diferença” (ROCHA, 2021, p. 2). 
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superficialmente nos itens voltados para o setor elétrico e agricultura. No que tange a esse 

último, há uma proposta de reforma estrutural do MAPA, visando-se que o Estado adotasse a 

competência de regular e negociar ações no setor agropecuário, com uma gestão resguardada 

aos agricultores. A posição do que viria a ser a gestão Bolsonaro para o meio ambiente ficou 

explícita neste mesmo item, a única passagem em todo o plano de governo em que são 

expressas as noções de meio ambiente e sustentabilidade, utilizadas unicamente para designar 

Meio Ambiente Rural e Desenvolvimento Rural Sustentável. O documento não discutiu, por 

exemplo, alternativas de soberania ou transição energética que buscasse minimizar a emissão 

de gases de efeito estufa (GEE). Superficialmente,  sugeriu que o Brasil necessitava de uma 

“matriz energética limpa, renovável e democrática” combinada ao gás natural. A esse último 

foi dado o papel  fundamental na matriz elétrica e energética nacional. O texto também 

criticou os procedimentos do licenciamento ambiental para hidrelétricas e pautou o setor 

elétrico como um dos principais vetores do progresso econômico brasileiro, afirmando a 

necessidade de um “choque liberal no setor”. 

O Brasil contribui consideravelmente para as causas antrópicas de mudanças 

climáticas e, no entanto, a adoção de medidas pautadas no imediatismo neoliberal direcionam 

o país na contramão da descarbonização, um consenso científico expresso na literatura de 

climatologia e considerado de extrema emergência. Alguns dos documentos mais importantes 

dessa ciência são os relatórios do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 

(IPCC24). A elaboração do sexto relatório do IPCC trabalhou com os cenários 

socioeconômicos e as emissões de GEE, desenvolvidas em paralelo, adequando as trajetórias 

de níveis de forçamento radioativo25. Quando o relatório declara que a “humanidade é 

responsável” pelas mudanças do clima, isso quer dizer que esse processo está ligado ao 

histórico do modelo de desenvolvimento dominante do globo que condiz com a concentração 

de gases de efeito estufa. A Renda Nacional Bruta que aloca os países do globo em diferentes 

categorias de riqueza indica também a participação de cada país nas emissões mundiais de 

                                                
24 Intergovernmental Panel on Climate Change. 
25 A temperatura planetária média deriva dos fluxos de entrada e saída de energia radiante entre a superfície 

terrestre e as camadas superiores da atmosfera. As ações antropogênicas de caráter poluidor têm modificado as 

propriedades físico-químicas da atmosfera, alterando sua capacidade de liberação de radiação termal para o 

espaço em uma velocidade temporal muito arriscada para a vida na Terra, deslocando o sistema climático de um 

equilíbrio. A forçante radioativa permite mensurar a interferência no fluxo energético por determinados fatores, 

como por exemplo os gases dióxido de carbono, metano, óxido nitroso, halocarbonetos e vapor d’água 

combinados pela compensação dos aerossóis e do albedo. Essa variável é dada em watts por metro quadrado, 

indicando a presença excedente ou deficitária da energia no sistema climático. Em outras palavras, mede-se 

através dele o desequilíbrio climático capaz de aumentar a temperatura do planeta.  
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CO 2.  A importância das emissões de GEE está relacionada com à riqueza dos países. É o que 

demonstra o levantamento de Ritchie; Roser e Rosado (2020): 86% das emissões globais de 

CO 2 são feitas por países de renda alta e média alta, 14% por países de renda baixa e média-

baixa e os países mais pobres são responsáveis por apenas 0,5%.  

A consideração de indicadores demográficos como taxa de fertilidade e crescimento 

populacional de países pobres não altera, de maneira considerável, esse quadro. Nesse 

sentido, os dados revelam que os hábitos e as práticas características da estratificação da 

sociedade são os grandes vilões. Grupos de baixa renda a pobres sobrevivem com uma pegada 

de emissão de carbono baixa, enquanto o poder aquisitivo de grupos ricos amplia muito a 

importância participativa na poluição atmosférica. Esse quadro por si só já denuncia casos de 

injustiça ambiental, mas essa discussão pode ser aprofundada geopoliticamente com a análise 

da participação de cada país nas emissões mundiais de CO 2, em função da participação de 

cada um, respectivamente, na população global. A América do Norte, a Oceania, a Europa e a 

América Latina têm emissões desproporcionalmente altas em relação à sua população.  Seria 

possível um estado igualitário se a participação de cada país nas emissões mundiais de 

CO 2 correspondesse à sua participação na população global. Longe disso, o que acontece 

pode ser bem exemplificado, considerando que a América do Norte abriga apenas 5% da 

população mundial, respondendo por quase 18% do CO 2 global; já a África tem 16% da 

população, mas emite apenas 4% de CO 2 (RITCHIE; ROSER e ROSADO, 2020). 

Para que, em termos de aquecimento, não se ultrapasse o nível gerenciável de aumento 

da temperatura em 1,5°C, mudanças profundas precisam ser implementadas nos sistemas 

produtivo, energético e alimentar para uma efetiva diminuição da emissão de GEE. Neste 

ponto, se adjetiva o tipo de mudança, não como um princípio subjetivo, mas como uma 

premissa prática a orientar as políticas públicas mundiais. Sistemas produtivos dependem da 

exploração dos recursos naturais, direta e/ou indiretamente, com graves consequências ao 

meio ambiente.   O uso da Terra contribui com um quarto das emissões totais de GEE (IPCC, 

2019; RITCHIE, 2019; TUBIELLO et al, 2021). O sistema agroalimentar ganha destaque 

com o Metano liberado pelos ruminantes e por plantações irrigadas, com o Óxido Nitroso 

proveniente do uso de fertilizantes e com o Dióxido de Carbono acumulado devido ao 

desmatamento ilegal que abre espaço para lavouras e pastos. À vista disso, no agronegócio, o 

redirecionamento necessário deve ser ordenado pela equidade. As mudanças no uso da terra 

devem ser construídas com a promoção de alimentos com baixo teor de carbono, convergindo 

globalmente para a redução e a substituição de carnes e laticínios por alimentos de baixo 
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impacto na emissão de GEE, redução do desperdício de alimentos na colheita, no 

processamento e também na alimentação dos consumidores e na diversificação dos sistemas 

de plantio, encontrando uma taxa compensatória entre o reflorestamento e o abandono do 

desmatamento. 

Em janeiro de 2019, já no cargo de presidente do Brasil, Jair Bolsonaro deu a posse do 

ministério do MAPA a Tereza Cristina Correa da Costa Dias que, durante sua trajetória 

parlamentar, atuou na diretoria de diversas entidades rurais do estado do Mato Grosso do Sul 

e ocupou a presidência da FPA, em 2018. Para ministro do Meio Ambiente, foi empossado 

Ricardo de Aquino Salles, ex-secretário do Meio Ambiente de São Paulo e idealizador do  

Movimento “Endireita Brasil”26 . Com a reestruturação dos órgãos do Executivo, houve 

modificações significativas do ponto de vista socioambiental. Jair Bolsonaro transferiu da 

Casa Civil para o MAPA a Secretaria Especial da Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 

Agrário (Sead) e o INCRA. O  Serviço Florestal Brasileiro (SFB) foi transferido do 

Ministério do Meio Ambiente também para o MAPA; a Fundação Nacional do Índio (Funai)27 

foi transferida do Ministério da Justiça para o Ministério da Mulher, Família e Direitos 

Humanos, e a Fundação Cultural Palmares deixou de ser subordinada ao Ministério da 

Cidadania,  passando a compor o Ministério do Turismo. 

A aprovação da estrutura regimental do MAPA, homologada pelo Decreto28 nº 10.253, 

de 20 de fevereiro de 2020,  estabelece como competência desse ministério a reforma agrária, 

bem como a regularização fundiária de áreas rurais da Amazônia Legal e das terras 

quilombolas. Assim, fica a cargo da Secretaria Especial de Assuntos Fundiários a supervisão e 

o monitoramento das atividades fundiárias do Incra, substituindo, consequentemente, a função 

da Fundação Palmares de identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e  titulação 

das terras ocupadas pelos remanescentes das comunidades dos quilombos.  

                                                
26 O movimento possui como missão a integração do setor privado e das pautas (Neo) liberais no cenário político 

brasileiro. 
27  Lideranças indígenas incitaram um movimento de pressão popular em nível nacional e, com apoio no 

congresso da Frente Parlamentar Mista em Defesa dos Povos Indígenas, conseguiram que o texto da Medida 

Provisória nº 870, de 2019 que reduziu o número de ministérios e reorganizou o governo federal fosse editado. 

Antes da conversão em lei o MP 870/2019 devolveu a alçada da FUNAI para o Ministério da Justiça garantindo 

ao órgão a competência de “identificação, delimitação, demarcação e registros das terras tradicionalmente 

ocupadas por indígenas”. 

 
28 BRASIL. Decreto nº 10.253, de 20 de fevereiro de 2020. Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro 

Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento e remaneja e transforma cargos em comissão e funções de confiança. Diário Oficial [da] 

República Federativa do Brasil, Brasília, DF, Ed.37, p. 7, 21 fev. 2020. Seção 1. 
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A administração do Incra foi alvo de diversas denúncias tornadas públicas pelos meios 

de comunicação. Em geral, artigos jornalísticos questionavam a gestão e o ordenamento 

fundiário nacional.  As terras para reforma agrária são usualmente obtidas com a 

desapropriação de grandes propriedades improdutivas, seguida do processo de indenização, 

mas, de acordo com Giovanaz (2021), entre 2019 – 2020, não houve nenhum decreto de 

desapropriação de terra assinado por Jair Bolsonaro, e dos 1.133 projetos que constam como 

número de famílias assentadas, nos Projetos de Reforma Agrária do Incra, apenas dois são da 

gestão Bolsonaro. Em muitos processos, a homologação de titulação ocorre via ordem judicial 

devido à falta de disposição do Incra.  Em relação à gestão da entidade, as motivações 

administrativas são vistas em diversos casos como inclinadas ao favorecimento da agenda do 

setor rural acima de todas as circunstâncias (AGÊNCIA PÚBLICA, 2020; BORGES, 2021; 

VALENTE 2022). 

O conflito de interesses cerca a decisão de atribuir ao MAPA a função de órgão gestor 

das competências procedimentais do Serviço Florestal Brasileiro (SFB). A fim de atender a 

legislação ambiental, o SFB é a unidade reponsável pela Regularização Ambiental de imóveis 

rurais. O Cadastro Ambiental Rural (CAR) é um dos mecanismos mais importantes desse 

processo por permitir o mapeamento de florestas e demais categorias de vegetação nativa das 

propriedades rurais. Como dispositivo público obrigatório, o CAR estipula o controle 

administrativo de terras por todo o território brasileiro, ajustando o desenvolvimento rural aos 

padrões de preservação e sustentabilidade globais. O proprietário rural é beneficiado com o 

planejamento ambiental e econômico do uso e ocupação do imóvel rural, com o acesso a 

políticas tributárias, condições especiais de seguro, emissão das Cotas de Reserva Ambiental, 

Programas de Regularização Ambiental e de Apoio e Incentivo à Preservação e Recuperação 

do Meio Ambiente. Através da compensação ambiental e da negociação dos passivos 

ambientais, o Cadastro Ambiental Rural se torna o instrumento agrário do territorio a ser 

mercantilizado (KORTING, 2018).  

Na expansão da fronteira agrícola, o CAR favorece a “grilagem verde”, a natureza 

autodeclaratória do cadastro facilita que empresários, empreendimentos e grandes fazendeiros 

registrem como propriedade terras públicas devolutas e territórios tradicionais. A inovação 

desse novo modo de ordenamento territorial é o fato de dispor de registros cartográficos pelo 

uso do GPS (Global Positioning System). Com ele, os constrangimentos no meio rural 

ganham outras formas, mas continuam impostos a agricultores, camponeses, indígenas, 
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quilombolas e comunidades tradicionais, agora sob a forma de sobreposições29 de territórios 

(KORTING, 2018).  

 A grilagem é a invasão de terra pública ou áreas protegidas seguida de 

loteamento e registro ilícito, ou seja,  sem autorização do órgão competente. Essa é uma 

prática de grupos muito bem organizados e financiados, afinal o desmatamento sobre grandes 

extensões exige um plano de ação que demanda investimento financeiro em logística, 

maquinário e pessoal. Em territórios de comunidades vulneráveis, o processo é feito com 

violência e brutalidade, o que gera a dinâmica de violência no campo. Mecanismos 

legisladores como Marco Temporal e o Reconhecimento de domínio são usados por grileiros 

como brechas que facilitam a privatização de terras no Brasil. Grileiros, em muitos dos casos, 

têm íntima relação com fazendeiros. As terras griladas são vendidas para pecuaristas, e a 

ampliação do desmatamento ilegal nos remanescentes de todas as fitofisionomias brasileiras 

acabam servindo aos emprendimentos do agronegócio. Mesmo condicionando uma reflexão 

sob as diretrizes da economia verde monetizando a natureza através de conceitos como 

serviços ecossistêmicos e métodos de valoração30, transgressões da lei como a grilagem 

representam, além de tudo, um extravio de capital público. A venda ilegal de terras retira toda 

a possiblidade de retorno financeiro para a união, que poderia ser dado por meio de leilões e 

geração de impostos, e o rendimento produtivo de atividades que vão se suceder nessas áreas, 

                                                
29 O observatório de estudos “De Olho nos Ruralistas” ao cruzar dados do CAR com informações fundiárias de 

terras indígenas (TIs) constataram que, em 2020, 7.739 imóveis rurais inseridos no CAR estavam em TIs, 

totalizando 12.310.790 hectares sobrepostos. Sobre as TIs, o levantamento mostra que 6  estão na lista das 

homologadas, 181 regularizadas, 61 declaradas, 41 delimitadas, 5 em estudo e 3 encaminhadas como Reserva 
Indígena. Não há informações sobre a situação de 122 TIs e apenas 99 não têm cadastros rurais em seus limites. 

DALLABRIDA, Poliana; FERNANDES, Sarah. Terras em 297 áreas indígenas estão cadastradas em nome de 

milhares de fazendeiros. De Olho nos Ruralistas, 27 de outubro de 2020. Disponível em: 

https://deolhonosruralistas.com.br/2020/10/27/terras-em-297-areas-indigenas-estao-cadastradas-em-nome-de-

milhares-de-fazendeiros/ 
30 Segundo Farber et al (2006), os serviços ecossistêmicos podem ser entendidos de quatro maneiras diferentes, 

são eles: funções e estruturas de apoio, sendo nesse caso aqueles que possibilitam todos os outros serviços, ou 

seja, estão relacionados com a ciclagem de nutrientes, ciclos biogeoquímicos,  produção primária, habitat, 

polinização e dispersão de sementes; serviços de regulação considerados como aqueles que determinam as 

condições ambientais, como regulação de gases atmosféricos, do clima planetário, dos nutrientes, dos efeitos 

erosivos no solo e da manutenção biológica; serviços de provisão que estão relacionados com a extração ou 
consumo de recursos a partir dos ecossistemas, são por exemplo todos os produtos pecuários e agrícolas, água, 

matérias-primas naturais, recursos genéticos e medicinais; serviços culturais trata-se dos benefícios não materiais 

oferecidos pelos ecossistemas, como recreação, desenvolvimento científico e educacional, obtenção de 

informações históricas e beneficiamento espiritual. Diretos ou indiretos, os benefícios dos citados serviços são 

muitos e o ser humano os utiliza para inúmeros fins. Portanto, valorá-los é uma maneira de fornecer visibilidade,  

influenciar as políticas públicas, deliberações econômicas e o comportamento dos agentes sociais (TEEB, 2010). 

Nessa perspectiva, incorporar a noção de serviços ecossistêmicos nas tomadas de decisões contribui, dentre 

outras questões, para o eficiente desenvolvimento sustentável de economias dos negócios públicos e privados, 

para o bem estar e qualidade de vida humana, garante a subsistência, preservação da biodiversidade e do meio 

ambiente (ANDRANDE; ROMEIRO, 2009; TEEB, 2010). 
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como o agronegócio, não são a longo prazo compensatórias, visto as consequências 

ambientais e sociais que provocam. 

1.3.1 Considerações sobre o aparato do governo Bolsonaro ao agronegócio 

Este subitem está diretamente ligado ao anterior devido à grande quantidade de 

informações existentes sobre o tema. No entanto, ele permitirá delimitar o problema 

explorado, recuperando fatos ocorridos no período de 2019 a 2022. Foi observado que uma 

parte significativa do setor do agronegócio está alinhada à gestão de Jair Bolsonaro e é 

conservadora, defendendo a propriedade privada como um direito inviolável. Essa parte do 

setor agropecuário busca aprovar projetos de lei, como o PL 3729/2004 sobre licenciamento 

ambiental, o PL 2633/20 e o PL 510/21 sobre regularização fundiária, através da FPA. Não há 

alinhamento entre a política agrícola de baixo carbono, agricultura sustentável e o 

ordenamento estrutural do agronegócio que, através da FPA, busca flexibilizar outras 

legislações e, efetivamente, agrava as circunstâncias socioambientais, mantendo a estrutura de 

concentração fundiária e desigualdade social. 

 

Segundo Layton et al, (2021), contrariando tendências de eleições presidenciais 

passadas, no Brasil, clivagens demográficas como raça, gênero e religião influenciaram o voto 

dos eleitores, em 2018. De acordo com os autores, os candidatos de extrema direita formam 

bases de apoio por meio da polarização demográfica, explorando diferenças de valores e 

preferências. Do ponto de vista de legitimidade de poder, o conservadorismo moral, 

intercedendo pelo embate político, tem o custo socioambiental da manutenção do 

conservadorismo político e econômico.  

As estratégias de produção de consenso dependem das transformações das relações 

sociais, isto é, decorrem da história de como a produção econômica e a esfera política se 

atualizam. Recentemente no Brasil, a estruturação do domínio do patronato rural foi 

conduzida e articulada pelas coligações partidárias liberais e conservadoras representadas pelo 

governo de Jair Bolsonaro, revelando que, por trás da pretensa universalidade, se amparam 

discursos racistas, sexistas e colonialistas. Isso porque os liberais conservadores e 

nacionalistas não estão em defesa da liberdade absoluta, mas da manutenção da opulência de 
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suas atividades econômicas e das opressões aos marginalizados. A perspectiva desse 

moralismo dissimulado pode ser exemplificada na articulação da pauta armamentista do 

governo de Jair Bolsonaro, realizada em conjunto com a FPA. 

Em 2019, a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que permitia a posse de armas 

de fogo apenas na sede das propriedades rurais, foi alterada. O substitutivo foi a sanção da Lei 

nº 13.870/2019 que passou a considerar residência ou domicílio toda a extensão do respectivo 

imóvel. O armamento não é pensado como uma possível medida de defesa da vida, essa 

ampliação do armamento no campo é tão somente para defender a propriedade privada - 

direito inviolável no Estado democrático de direito. O dossiê de 2022, “Oligarquias Armadas” 

da organização “De Olho nos Ruralistas”, analisou dados do Departamento de Polícia Federal 

(DPF) sobre a autorização do porte de armas pela seguridade da lei acima citada. A conclusão 

foi o beneficiamento de empresários doadores de campanhas de membros da FPA e de grupos 

com histórico de conflitos agrários com comunidades tradicionais. 

É certo que, em um governo democrático, a complexidade dos debates sociais e 

políticos são repercussões da confrontação de linhas de atuação. Para os fins do presente 

trabalho somente as discussões que versam em torno da ecologia e meio ambiente importam.  

São notáveis, com a ascensão de Jair Bolsonaro, as divergências intelectuais no debate 

público sobre os ambientalismos. A pauta do governo e de sua base é o ecocapitalismo31, um 

ambientalismo que não é pró-biologia da conservação, mas que está relacionado com as 

pautas ambientais. Confrontando essa compreensão, há nas discussões públicas, 

ambientalismos mais integradores da relação ser humano e natureza que pautam o debate 

sobre o bem estar dos ecossistemas, das relações ecológicas e sociais acima dos interesses do  

mercado. Ao isolar descritivamente essas duas frentes, ambientalismo, utilizado assim mesmo 

no singular, indica o caráter fixo dos ideais do capitalismo verde presente nessa corrente 

governamental. A flexão para o plural “ambientalismos” permite a identificação do ânimo 

multimodo de setores mais progressistas da causa ambiental que mais adiante serão discutidos 

em suas nucleações. 

                                                
31 Em meio às crises ambientais, o ideal de desenvolvimento sustentável, atendendo ao capitalismo verde, se 

mostra como a única alternativa capitalista. A prosperidade como premissa do desenvolvimento econômico é um 

problema inclusive para um dos ideólogos dos princípios políticos básicos relacionados ao desenvolvimento 

sustentável. De acordo com Herman Daly, quando se aplica o termo crescimento sustentável numa perspectiva 

econômica, forma-se um mau oxímoro – desenvolvimento e sustentabilidade são ideias divergentes que 

excluem-se mutuamente originando um slogan vazio (DALY, 2004).  
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Nos dispositivos de comunicação, houve a mobilização de uma expressão que elucida 

as divergências ambientais do governo bolsonarista. É o chamado “efeito bolsonaro”. Meios 

que operam a favor do agronegócio e apoiam o capitalismo verde, quando usavam “Efeito 

bolsonaro32”, queriam expressar a satisfação em relação às ações do governo. Cabe destaque, 

nesse sentido, ao Canal Rural, com a matéria “Efeito Bolsonaro: veja 5 mudanças imediatas 

no agronegócio - Algumas demandas antigas do setor produtivo parecem que finalmente vão 

virar realidade”  e ao artigo “Efeito Bolsonaro anima e eleva expectativas locais” do Banco 

Modal33 do Grupo XP, que promoveu, em janeiro de 2022, a  Agro Conference da XP, 

reunindo representantes de fundos institucionais, nacionais e estrangeiros,  investidores e  

empresas do agonegócio. Já meios de comunicação críticos das políticas ambientais 

bolsonaristas utilizavam a mesma expressão com sentido negativo, a exemplo do artigo do 

Instituto Sociambiental34 “Como efeito Bolsonaro coloca Amazônia em risco”, e do Brasil de 

Fato35 “Efeito Bolsonaro: Amazônia perdeu área do tamanho da Bélgica nos últimos três 

anos”. 

Esses padrões constituem discursos coerentes com os anseios político-econômicos 

frente à crise estrutural36 do capitalismo e representam muito mais do que sensibilização 

política. Seja o entendimento crítico ou resignado, é  evidente o reflexo dessas orientações nas 

diretrizes e nos instrumentos para o meio ambiente, com destaque para a legislação. Dada a 

subordinação dos setores sociais à ofensiva da orientação capitalista, os retrocessos 

legislativos socioambientais abordados neste item são recursos para evidenciar que as 

                                                
32 SEVERO, Kelen. Efeito Bolsonaro: veja 5 mudanças imediatas no agronegócio. Canal Rural. 04 de Jan, 2019. 

Disponível em: https://blogs.canalrural.com.br/kellensevero/2019/01/04/efeito-bolsonaro-veja-5-mudancas-

imediatas-no-agronegocio/ Acesso em: 30 de março, 2022. 

33 BANDEIRA, Alvaro. “Efeito Bolsonaro” anima e eleva expectativas locais. Modalmais. 5 de novembro, 2018. 

Disponível em: https://www.modalmais.com.br/falando-de-mercado/efeito-bolsonaro-anima-e-eleva-

expectativas-locais. Acesso em: 27 de abril de 2022. 
34 Instituto Socioambiental. Como “efeito Bolsonaro” coloca Amazônia em risco. 11 de dezembro de 2019. 

Disponível em: https://outraspalavras.net/outrasmidias/como-efeito-bolsonaro-coloca-amazonia-em-risco/. 

Acesso em: 30 de março, 2022. 
35  PAJOLLA, Murillo. Efeito Bolsonaro: Amazônia perdeu área do tamanho da Bélgica nos últimos três anos. 
Brasil de Fato, São Paulo, 02 de fevereiro de 2022. Disponível em: 

https://www.brasildefato.com.br/2022/02/02/efeito-bolsonaro-amazonia-perdeu-area-do-tamanho-da-belgica-

nos-ultimos-tres-anos. 
36 [...] “Começa com a produção de mais-valor e sua necessidade de expansão perpétua, o que implica a 

passagem de uma infinidade cíclica virtuosa para uma espiral de acumulação infindável. É essa passagem que 

força a busca perpétua de uma “infinitude incompletável”[...] enquanto simula uma infinidade virtuosa de 

crescimento harmonioso e melhorias contínuas e alcançáveis no bem-estar social. ” (HARVEY, 2018, p. 172 – 

173). De acordo com Feldmann (2019) esse impasse conceitual é evidente perante a hipertrofia financeira e o 

recurso desmedido ao crédito. O capitalismo depara-se com limites internos como a expansão do capital fictício, 

e com obstáculos externos como a degradação ambiental. 

https://www.modalmais.com.br/falando-de-mercado/efeito-bolsonaro-anima-e-eleva-expectativas-locais
https://www.modalmais.com.br/falando-de-mercado/efeito-bolsonaro-anima-e-eleva-expectativas-locais
https://outraspalavras.net/outrasmidias/como-efeito-bolsonaro-coloca-amazonia-em-risco/
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pressões sobre o poder Executivo por representações do agronegócio influenciam o Judiciário 

brasileiro. Em relação a isso, Mészáros vai dizer que  

as formas de controle totalizadoras, jurídicas e políticas, exercidas pelo 

Estado capitalista possuem uma base material muito mais sólida. Não são 
impostas de fora para dentro, como uma matriz estranha, sobre uma estrutura 

recalcitrante de controle socioeconômico, mas transpõem fielmente para a 

esfera jurídica e política as exigências objetivas desta última, reajustando-se, 
conforme as circustâncias o exigem, paralelamente à mudança em favor do 

monopólio nas estruturas e nos processos metabólicos substantivos da 

sociedade capitalista (MÉSZÁROS, 2004, p. 499). 

 

Estabelecer normas gerais para o licenciamento se fazia necessário perante as variáveis 

que surgiam com as normas de diferentes entes da federação para cada atividade e 

empreendimento. Entretanto, embora o PL 3729/2004 fosse, em 2021, uma proposta de 17 

anos, passada por vários arquivamentos e propostas substitutivas, os autos encaminhados ao 

Senado Federal como Projeto de Lei 2159/2021 eram um substitutivo muito recente que não 

passou por audiência pública, tendo sido aprovado em uma votação em caráter de urgência, 

dificultando que a oposição37 se manifestasse com pedidos de vistas, revisão ou qualquer 

alternativa de ampliação do debate. A jornalista Júlia Dolce, em um artigo38 publicado no 

Brasil de Fato, observa que, na Câmara dos Deputados, o relator do projeto foi Neri Geller, 

que ocupava, em 2021, o cargo de vice presidente da FPA e da Comissão de Agricultura, 

Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural (CAPADR). O deputado ruralista que foi, 

no governo de Dilma Rousseff,  ministro do MAPA, está relacionado com diversas acusações, 

sendo um dos alvos da Operação Capitu - investigação da polícia Federal sobre o pagamento 

de proprina a agentes públicos pela JBS para manter um esquema de corrupção na 

Agricultura. Dentre as controvérsias da trajetória do deputado, merece atenção seu 

envolvimento em conflitos com comunidades indígenas em disputas por terras. 

Não é objetivo do presente trabalho comentar cada ponto do novo licenciamento 

ambiental39, mas, sucintamente, é possível dizer que foram estabelecidas vantagens 

                                                
37 Um manifesto de impacto a favor do debate sobre o projeto de lei 3.729/2004 foi redigido por nove ex-
ministros do meio ambiente destacando os pontos graves que desconfiguram a função do licenciamento 

ambiental. MINC, Carlos et al. Projeto de Lei Geral do NÃO-Licenciamento Ambiental promove insegurança 

jurídica e ameaça agravar a crise econômica Brasileira. Brasil, 2021. 
38 Cf. DOLCE, Júlia. Saiba quem é Neri Geller, relator do projeto do novo licenciamento ambiental. De olho nos 

ruralistas – Brasil de Fato. Disponível em: acesso em: 13 de março de 2022. 
39 Ao dispor sobre o licenciamento ambiental, o projeto de Lei nº 3729/2004 foi apresentado como uma forma 

universal de regulamentar e normatizar, ou seja, como uma “Lei Geral do Licenciamento Ambiental”. 

Entretanto, a proposta de padronização não foi sustentada, visto que no artigo 4º, § 1º, e artigo 17, § 1º delega-se 

para autoridades e órgãos estaduais e municipais a maioria das definições complementares à lei. Dentre outras 

incongruências, vale atenção para aquelas que se configuram como inconsistência jurídica, a exemplo o artigo 8º 
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significativas para o setor rural, como a dispensa de licença para determinadas espécies de 

interesse agrícola e pecuária extensiva, semi-intensiva e intensiva de pequeno porte. O imóvel 

precisa, para tanto, apenas ter o CAR ou estar em processo regulatório e, se for o caso, 

cumprir o previsto para vegetação em reserva legal ou área de preservação permanente. O 

apoio de entidades do agronegócio à tramitação e à aprovação do PL se transformou em 

comemoração. Em entrevista ao Canal Rural, Antonio Galvan, presidente da Associação 

Brasileira dos Produtores de Soja (Aprosoja Brasil), disse que o novo licenciamento 

ambiental “beneficia quem produz alimento para o mundo, seja de origem animal ou vegetal 

[...] e vai facilitar sem que precise depender de um órgão, dizendo se eu posso ou não produzir 

alimentos. Burocracia zero para o Brasil poder crescer”. A satisfação com aprovação do PL 

também fez parte do Congresso Brasileiro de Direito do Agronegócio (CBDA) com um painel 

voltado só para o tema. 

No Senado, tramitou o Projeto de Lei 6.299/2002, que altera os art. 3º e 9º da Lei nº 

7.802, de 11 de julho de 1989. A diligência desse PL é modificar o sistema de registro de 

agrotóxicos, seus componentes e afins. Pretendendo acelerar os processos de registro, o  

projeto estabelece o fim das comissões Tripartite, excluindo os ministérios da Saúde e do 

Meio Ambiente das homologações. Sem avaliações do risco para a saúde e ecossistemas pelos 

órgãos competentes, os agrotóxicos, seus componentes e afins serão registrados 

exclusivamente sob as diretrizes e exigências do MAPA. Acresce aos potenciais danos a 

ecossistemas e saúde humana o fato de o PL permitir a expedição de Registro Temporário, 

quando os pesticidas e afins não forem analisados no prazo estabelecido. 

O avanço do setor agropecuário brasileiro na produção de commodities se exerce com 

a intensa utilização de agrotóxicos, com média de 8,33 kg de uso por hectare entre 2012-2014 

                                                                                                                                                   
que lista treze atividades ou empreendimentos que não estão sujeitos ao licenciamento ambiental; o artigo 13º 

que nos §§ 1º, 2º e 5º estabelece limitações às condicionantes ambientais sobretudo no que diz respeito aos 

impactos indiretos e socioeconômicos, e os artigos 39º e 40º que definem que somente são passiveis de análise 

de estudo de impacto ambiental terras indígenas, localização de índios [sic] isolados e comunidades quilombolas 

com demarcação homologada e/ou titulada, ou seja, não são atendidas pelo projeto de Lei nº 3729/2004 

territórios indígenas em processo de demarcação e territórios quilombolas não regulamentados mas 

tradicionalmente instituídos. Nesse último caso, desconsidera-se a própria Constituição Federal brasileira no que 
tange o artigo 68 que define a propriedade definitiva de terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos 

quilombos e o artigo 231 que prevê nos §§ 1º e 2º o entendimento de terras tradicionalmente ocupadas e 

habitadas pelos índios. Abrangendo os citados contrassensos e outros mais, a Sociedade Brasileira para o 

Progresso da Ciência (SBPC) lançou uma carta aberta sobre redação do Projeto de Lei 3729/2004. A entidade 

considera que a aprovação do PL representa um retrocesso aos avanços e dispositivos legais do processo de 

licenciamento ambiental, isso porque a análise de impactos potenciais, a adoção de medidas preventivas, 

mitigadoras ou compensatórias são instrumentos para preservação e conservação dos ecossistemas e sua 

biodiversidade. De fato, no PL 3729/2004, a falta de consideração pelas crises ambientais somada à não menção 

de medidas de mitigação em relação às mudanças climáticas e propostas para o desenvolvimento sustentável 

contradiz o futuro de sua própria motivação. 
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e com a expansão no cultivo de trangênicos (BOMBARDI, 2017). A  progressiva 

permissividade do uso de biocidas pode ser verificada na tabela de registros concedidos para 

agrotóxicos, componentes e afins, entre 2000 e 2021, do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento. Com recordes exorbitantes marcando os últimos anos, são 4.614 liberações, 

sendo que 65% dos produtos foram liberados no Brasil, entre 2016 e 2021 (MAPA, 2022).  

No âmbito do agronegócio, as empresas anteriores aos processos produtivos são as que 

mais se beneficiam com as medidas de flexibilização das regras para fiscalização e aplicação 

dos defensivos agrícolas. As articulações de beneficiamento entre os agentes da concertação 

são asseguradas através do poder legislativo. O amparo jurídico é um meio de existência para 

o atual estágio do capitalismo, que também como uma força material, controla todas as 

reproduções do metabolismo social (MÉSZÁROS, p.19). Caso do próprio relator do PL 

6.299/2002 na câmara dos deputados, Luiz Nishimori, que, além de ser um membro ativo da 

FPA, pertence à familía proprietária da Mariagro Agrícola Ltda, empresa que comercializa 

insumos agrícolas e mantém negócios com a Syngenta, grupo líder mundial no 

desenvolvimento de agroquímicos e  sementes. 

Se a emergência climática e as crises ambientais desafiam sociedades a encontrarem 

formulações que viabilizem o desenvolvimento econômico com a conservação da natureza e 

de seus ecossistemas, as externalidades do neoliberalismo econômico que sujeitam a 

sobrevivência dos indíviduos sociais agem reduzindo estratégias de resistência ao nível 

individual. A essa altura está claro que orientações individuais não possuem quaisquer 

efetividades em termos de questionamento da ordem capitalista e, se na ordem social em que 

se vive, imperam qualificações da natureza como meio para o progresso ou lugar para extrair 

todos os recursos do desenvolvimento, o desafio de encontrar uma estratégia prática que 

interfira na realidade é ainda maior para brasileiros, nascidos no país com a maior 

biodiversidade do mundo.   

Perante esse desafio, não há ordenamento absoluto, mas devem ser criadas condições 

para o mundo em que vidas, e não o acúmulo de capital, sejam a prioridade.  Consciente da 

enorme discrepância de renda entre países imperialistas e os de zonas periféricas, não está 

sendo advogado aqui unicamente um estágio de decrescimento. Para John Bellamy Foster 

(2011), “fixar toda a análise em derrubar uma ‘sociedade de crescimento’ abstrata é perder 

toda a perspectiva histórica e descartar séculos de ciência social”.  Ainda de acordo com o 

autor, “o verdadeiro problema na periferia global é superar as ligações imperiais, transformar 
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o modo de produção existente e criar possibilidades produtivas sustentáveis e igualitárias” 

(FOSTER, 2011, p.31).  

Iniciativas como o Programa de Imagem e Acesso a mercados do Agronegócio 

Brasileiro (PAM Agro) direcionam o agronegócio brasileiro à convergência de interesses de 

países europeus, seguindo as qualificações de um ideal ambiental para o desenvolvimento 

sustentável que não necessariamente atende às demandas socioeconômicas e aos desafios 

ambientais nacionais. O PAM AGRO é uma iniciativa que conta com a parceria entre 

entidades privadas40, Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos, 

Ministério das Relações Exteriores e do MAPA, para adequar a imagem e as informações dos 

produtos do agronegócio brasileiro às diretrizes internacionais. O ciclo do programa “PAM 

agro” 2021-2023 destaca a sustentabilidade, a segurança e a tecnologia dos produtos 

pretendendo assegurar as exportações para o continente europeu.  

A sustentabilidade, neste sentido de intervenção das determinações produtivas e 

ambientais por países desenvolvidos sobre os da periferia do capitalismo, foi explorada pela 

programação do governo brasileiro na 26ª Conferência das Nações Unidas sobre Mudança do 

Clima de 2021. Na ocasião, o Brasil foi representado por Joaquim Álvaro Pereira Leite que, 

quatro meses antes, havia assumido o Ministério do Meio Ambiente. Como o 6º relatório do 

Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) impactou o mundo ao lançar o 

comunicado sobre a necessidade imediata de suspender as emissões de GEE, diante da 

iminência de catástrofes ambientais, havia muita expectativa para as colocações das 

delegações dos países quanto às estratégias que contribuíssem com a estagnação do cenário de 

aquecimento a no máximo 1,5°C. Durante sua fala41 na COP 26, o ministro Joaquim Leite 

enfatizou, por vários momentos, que o “Brasil” é uma potência verde. Chamou atenção para 

as práticas de baixo carbono e para as tecnologias de fixação de carbono, se comprometeu 

junto aos estados e munícipios a direcionar o Brasil para uma economia verde que alcance a 

neutralidade de carbono até 2050 e lançou a meta de reduzir em 50% as emissões de carbono 

                                                
40 Quatorze associações ligadas às diferentes frentes do agronegócio apoiam junto ao governo brasileiro o “PAM 

agro”, são elas: Associação Brasileira do Agronegócio (ABAG); Associação Brasileira da Indústria de 
Alimentos (ABIA); Associação Brasileira das Indústrias Exportadoras de Carnes (ABIEC); Associação 

Brasileira das Indústrias de Óleos Vegetais (ABIOVE); Associação Brasileira de Proteína Animal (ABPA); 

Associação Brasileira dos Produtores Exportadores de Frutas e Derivados (ABRAFRUTAS); Associação 

Brasileira dos Produtores de Algodão (ABRAPA); Associação dos Produtores de Biocombustíveis do Brasil 

(APROBIO); Associação Brasileira de Cafés Especiais (BSCA); Associação Nacional dos Exportadores de 

Sucos Cítricos (CitrusBR); Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA); CropLife Brasil 

(CROPLIFE); Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB); e União da Indústria de Cana-de-Açúcar 

(UNICA). 
41 A participação do Brasil na COP 26, pode ser conferida em: TV BrasilGov. Abertura da COP 26 no Brasil. 

Youtube. 01 de nov. 2021. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=7c8-XZfrxm4>. 
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até 2030. Durante a transmissão, o ministro não esclareceu como essas metas nacionais seriam 

cumpridas.  

                                            Figura 1 - Painel brasileiro na cúpula do clima 

          

                                                       Fonte: Youtube TVBrasil GOV. 

 

Conhecer a trajetória dos administradores públicos permite que se saiba as tendências 

dos ministérios. O ministro Joaquim Leite, logo após sua posse, em uma transmissão de vídeo 

anunciou, que vinha do “Agro”. Além de pertencer a uma família de cafeicultores, por mais 

de duas décadas esteve como conselheiro da Sociedade Rural Brasileira (GONÇALVES, 

2021). Esses fatos não desqualificam as ponderações ambientais vindas da gestão do ministro, 

mas devem levar a uma reflexão e indagação acerca das soluções apresentadas.  

As principais técnicas de sustentabilidade agropecuária, incluindo as mencionadas 

pelo ministro, serão discutidas no 3.º capítulo. Interessante no momento é voltar a atenção 

para o quão paradoxal são as tentativas de aliar progresso com conservação, pois o 

crescimento econômico é adaptado às alternativas “verdes” e, se estabelecem novas formas de 

atender os mesmos antigos interesses. A força predatória do capitalismo não é substituída, 

mas, ao contrário, ganha maior abrangência com a soma de “alternativas verdes” prolongando 

sua existência. 

A “economia verde” é uma concepção que ganha dimensões aplicáveis em torno de 

sua discussão, na Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, a 

Rio+20, realizada em junho de 2012, na cidade do Rio de Janeiro. Como modelo político, está 

influenciada por parâmetros de desenvolvimento no capitalismo que não apresentam 

alternativas a esse sistema. Segundo Brand (2016, p. 124) as determinações acerca da 

economia verde conferem um caráter de transição exclusivamente disposto a partir de 

políticas públicas para direcionar estratégias e mudanças políticas e sociais que, por não 



56 

 

 

abrangerem uma maior diversidade de interferência nas esferas das sociedades, não alcançam 

uma mudança verdadeiramente transformadora, que seja crítica à hegemonia produtiva e a 

padrões de consumo. 

A liderança política do “esverdeamento” da internacionalização  das políticas públicas 

para as mudanças climáticas e das crises ambientais foi assumida pelas  

elites econômicas, especialmente do norte global. Através das políticas públicas, gera-se 

seguridade jurídica de contratos e investimentos para que Estados e governos possam 

fomentar e estimular projetos para o crescimento verde (MORENO, 2016, p. 259). A autora 

destaca diversas estratégias importantes para o desenvolvimento sustentável, tais como: a 

utilização de critérios ambientais nas compras públicas, conhecidas como licitações "verdes"; 

o estabelecimento de métricas como pegadas ecológicas, de carbono e de água para promover 

a competitividade comercial entre as commodities; a regulação para proteger as florestas, 

áreas ecológicas, solos e oceanos, bem como para incentivar o sequestro de carbono e outros 

serviços ambientais; a adoção de práticas agrícolas de baixo carbono ou "climaticamente 

inteligentes"; a implementação de diretivas obrigatórias e progressivas para o uso de energias 

renováveis, incluindo agrocombustíveis; a disponibilidade de seguros ambientais; e a 

aplicação de impostos e tarifas verdes. Além disso, a autora cita a criação de novos mercados 

internacionais, como o já existente mercado de carbono (Ibid, p. 260-261). 
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CAP. 2. O ENREDO LEGITIMADO: ESTRATÉGIAS DE MARKETING E A 

CONSTRUÇÃO DO CONSENSO, ATRAVÉS DO PAPEL DA INDÚSTRIA 

CULTURAL 

No capítulo anterior, na tentativa de compreender os determinantes sócio-históricos de 

formação do complexo agropecuário, foi dito que assim como a produção acadêmica, os 

projetos comerciais do setor validam, através da publicidade e da propaganda, a perspectiva 

de super-representatividade do agronegócio junto ao Estado e à sociedade brasileira, 

produzindo uma hiper-realidade e as influências materiais que operam para sustentação 

ideológica da política econômica nacional junto ao agronegócio.  

 Neste capítulo, serão discutidas as abstrações do discurso para além de experienciadas 

em uma relação dominado x dominador; através do sistema econômico; do trabalho ou da 

cultura podem ser legitimadas por processos simbólicos de formação. Essa constatação, feita 

por Ana Manuela Chã (2016), demonstra que a dimensão da cultura é um recurso dos agentes 

da concertação do agronegócio para estabelecer sua supremacia desde a “Revolução Verde”. 

Desde então, a temática rural funciona como narrativa para diversas produções culturais. 

Ainda segundo a autora, em telenovelas, programas, músicas, enredos de carnaval e projetos 

educacionais, os segmentos da agropecuária e as cadeias produtivas do agronegócio são 

apresentados e enaltecidos. 

A partir da década de 2000, a prosperidade do agronegócio no mercardo mundial 

favoreceu o reconhecimento do setor pelo governo brasileiro. Em a “Formação política do 

agronegócio”, Caio Pompéia dedica um capítulo só para falar sobre confrontos políticos e 

mobilizações sociais  da década de 2000 a 2010. Diz que  um dos efeitos da elevação do status 

do agronegócio, após a década de 2000, foi a conquista de influência sobre as definições 

políticas. O setor representado por agentes públicos pôde materializar suas requisições com 

abordagem mais ou menos incisiva, conforme o momento de governabilidade. 

Concomitantemente, os setores negativamente impactados ascenderam na esfera pública com 

críticas que foram culminando em confrontos sobre controvérsias, como aquelas relacionadas 

às questões agrária, agrícola, ambiental, indígena e do trabalho escravo. Devido aos desgastes 

causados no termo pelas citadas controvérsias, entre o final dos anos 2000 e início da década 

seguinte, agentes da concertação perceberam que a categoria estava comprometida, na esfera 

pública, e promoveram uma estratégia de renovação da imagem, mobilizando outro termo ao 
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retirar “negócio” da categoria, deixando somente “agro”. “Agro” foi a palavra escolhida para 

a estratégia publicitária de unir a nova imagem à categoria e, consequentemente, a 

concertação (POMPÉIA, 2018). Segundo o autor, com o agenciamento desse termo se iniciou 

a fase de grandes campanhas publicitárias, três delas tiveram bastante destaque na esfera 

pública dominante: “Sou Agro”, “Time Agro Brasil” e “Agro – a indústria riqueza do Brasil”.  

No entanto, compreendem-se as mídias televisivas como aparelhos de hegemonia. 

Destacando a Rede Globo como a maior emissora do Brasil e da América Latina, tornou-se 

necessário analisar a influência da emissora na disseminação das ideias do agronegócio não 

apenas por meio de peças publicitárias, mas também de outros produtos culturais da rede que 

promovem as ideias-chave do setor, além de eventos relevantes para o setor, como feiras 

agropecuárias e exposições em que o grupo detém ampla cobertura midiática. 

Dentro desse contexto, cabe ressaltar as reflexões de Slavoj Žižek (1996), um dos 

pensadores marxistas que argumenta que as ideologias regulam a realidade de tal forma que 

destruí-las significaria destruir a própria realidade. Assim, ao invés de tentar enxergar a 

realidade por trás da ilusão, é preciso perceber a realidade dentro da própria ilusão. Nesse 

sentido, as recentes produções publicitárias sobre o agronegócio serão utilizadas como 

ferramenta metodológica para orientar o desenvolvimento do conceito supracitado, uma vez 

que serão analisadas à luz dos recentes acontecimentos que se desenrolam na conjuntura 

político-social global. Não é por acaso, portanto, que o objetivo principal desta dissertação 

seja compreender os determinantes sócio-históricos de formação do complexo agropecuário e, 

a partir disso, analisar a construção da dimensão ideológica na esfera pública. Nesta 

dissertação, será explorada a contribuição de autores como Marx e Engels por meio da 

reflexão sobre o reconhecimento dos interesses dos representantes da classe dominante que 

atuam por trás do agronegócio. Considerando o contexto profundamente adverso em que a 

sociedade se encontra, essa é uma premissa fundamental para o debate ideológico. 

2.1 Do marketing à indústria cultural: os atravessamentos do agronegócio 

Segundo Kotler & Keller (2012, pp. 2.4.5), todas as organizações, independente da 

natureza, necessitam da articulação da marca/ideia feita por um departamento de marketing 

que, em consequência, estabelece demanda por bens e serviços, cumprindo um papel social ao 
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introduzir esses produtos no mercado, apresentando-os ao público. O plano de marketing, 

dentre outras demandas, leva em consideração recursos a serem projetados, meios de 

divulgação e o modo de formular propagandas para as variadas categorias de produtos, como 

as do agronegócio, que combinam bens, serviços, ideias e organizações. Ainda de acordo com 

os autores, as organizações trabalham metodicamente para construir uma imagem sólida e 

positiva perante seu público-alvo que pode se apresentar através de um Mix de comunicação 

de marketing que essencialmente mobiliza uma ideia. 

Os planos comerciais elaborados e transmitidos para a concertação do agronegócio, na 

Rede Globo, parecem trabalhar com três principais formas de comunicação: 1. Propaganda: 

apresentação e promoção não pessoais de ideias, mercadorias ou serviços por um anunciante 

na mídia impressa, eletrônica, em rede e expositiva. 2. Relações públicas e publicidade: 

programas dirigidos para os funcionários internos/externos, consumidores, empresas, governo 

e mídia, para promoção ou proteção da imagem de uma empresa ou para a comunicação de 

cada um de seus produtos. 3.Marketing interativo: atividades e programas on-line que visam 

alcançar clientes atuais ou potenciais e, direta ou indiretamente, aumentar a conscientização e 

imagem sobre a empresa, ou ainda gerar vendas de bens e serviços (KOTLER & KELLER, 

2012, p. 349 - 514 - 515). O esquema comercial da peça AGRO, A indústria-riqueza do Brasil 

possui uma tática multimídia, combinando mídias off-line, on-line e meios de comunicação 

gratuitos e pagos que apoiam a estratégia do patrocinador, dialogando com o reforço de certas 

ideias da concertação do agronegócio, em detrimento de outras perspectivas e concepções. 

Segundo Pompeia (2018, p. 303), a Rede Globo é filiada à Associação Brasileira do 

Agronegócio (Abag). Desde 2010, entre uma programação e outra, peças publicitárias sobre o 

“AGRO” são exibidas nos intervalos comerciais da Rede Globo seguidas ou precedidas de 

propagandas publicitárias dos segmentos vinculados ao agronegócio, envolvendo empresas 

transnacionais e nacionais do setor de bebidas e alimentos, a exemplo BRF, JBS, Cargil, 

Nestlé, Unilever, Kraft Heinz, Mondelez, Lactalis, Ambev, Bayer, bem como bancos que 

financiam o crédito rural, como o Bradesco, e grupos automotivos como Stellantis – que 

permitem a aquisição de certos modelos de automóveis com grãos cotados 

internacionalmente. Modelos de Fiat, Jeep e Ram podem ser adquiridos por meio de uma 

operação conhecida como "barter trade",  na qual o pagamento é feito com commodities.  

Assim, devido à própria essência da ciência do marketing, nota-se a consistência na 

mensagem do projeto “AGRO”. Como Caio Pompeia também conclui em sua pesquisa, o 

alcance do público telespectador faz parte da demanda por incorporação de discursos 
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ideológicos que legitimam os interesses do setor agrícola - que constitui para o grupo Globo 

grandes patrocinadores. Esse entendimento é admissível para outros canais abertos ou pagos 

da televisão, assim como para imprensa escrita e rádio.  

Entretanto, os grupos e empresas mencionadas anteriormente e poucos outros que se 

somam às fusões e à concentração de fabricantes tornam o mercado global dominado por 

poucas corporações e não se restringem à produção e ao comércio de chocolate, molhos, 

grãos, óleo, carne, ou qualquer outro produto que se possa estar acostumado a ver nos 

comerciais televisivos. Não se trata de produção direcionada ao consumo. Antes do fim, que 

seria alimentar a população, os alimentos e bebidas passam por armazenamento, 

transformação, transporte, distribuição e comercialização, quando não atravessam a cadeia das 

negociações e especulações, na bolsa de valores.  Anteriormente, já foi explicado que as 

commodities agrícolas são ativos financeiros.  Uma informação pertinente para se lançar agora 

é que os fundos do setor são milionários e formados por ações como as da Bayer e da 

Syngenta. O Atlas do agronegócio (2018), traduzido pela Fundação Heinrich Böll e Fundação 

Rosa Luxemburgo, define que empresas como a Cargill e a Bunge desempenham um “papel 

duplo singular” por serem vendedores de produtos de investimento e também compradores de 

ativos agrícolas. 

Então, essa discussão está tratando de empresas de capital de investimento, como a 

3G, fundada por Jorge Paulo Lemann e sócios, que controlam franquias de fast food como o 

Burger King, holdings como a Americanas S.A. e, por vezes, são também proprietárias de 

corporações que controlam a pouca diversidade de alimentos por todo o mundo. As mesmas 

empresas são interessadas em ativos como futuros agrícolas, terras agrícolas, empresas de 

insumos agrícolas e frigoríficos. Em 2019, a Organização das Nações Unidas para a 

Alimentação e Agricultura (FAO) emitiu um relatório intitulado "The State of the World's 

Biodiversity for Food and Agriculture", no qual criticou severamente o sistema complexo do 

agronegócio. O relatório afirmou que a industrialização da produção de alimentos tem tido um 

impacto negativo na variedade e qualidade da nutrição em todo o mundo. Dito isso, há uma 

boa alusão ao condicionamento de formatações comportamentais que o capitalismo predica, 

que se expressam como forma de existência coletiva. Majoritariamente as dietas humanas 

ocidentais são ricas em proteína animal, laticínios e alimentos de alto e médio índice 

glicêmico.  As refeições são baseadas em fast food e comidas pré-prontas, e somente se 

encontram alimentos endêmicos ou nativos em seções pequenas, geralmente junto com as 

plantas alimentícias não convencionais. Assim é possível compreender que um novo modo de 
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se alimentar foi imposto, a história e a cultura alimentar foram colonizadas, o paladar foi 

adequado e a produção agrícola/pecuária familiar foi subalternizada em favor da 

financeirização da riqueza. Deste modo, embora as técnicas de publicidade e propaganda 

sejam imprescindíveis para a compreensão de como a comunicação se constitui como um dos 

setores que operam para a legitimação do “AGRO”, que se responsabiliza em “acabar com a 

fome mundial” e em ser o “setor orgulho do país”, é essencial a análise do papel da indústria 

cultural na fundamentação do AGRO como consenso estratégico para a concentração de 

capital.  

O estudo das transformações das sociedades como consequência das ingerências da 

indústria cultural faz necessária a menção de pesquisadores que discorreram teoricamente 

sobre o papel da mercantilização da comunicação de massas na padronização cultural. 

Segundo os críticos sociais da Escola de Frankfurt, Adorno e Horkeheimer, no livro 

“Dialética do esclarecimento: fragmentos filosóficos”  (1985, p. 108-109-110), sobre a 

indústria cultural, entende-se que, na sociedade capitalista, a massificação dos indivíduos se 

impõe através da cultura. As produções de conteúdo e propaganda estão imbuídas de 

concepções ideológicas e sociais que operam para controle e legitimação de tendências das 

sociedades. A indústria cultural se constitui de estratégias e elementos que, através da 

premissa do entretenimento, estabelece modos de ser e estar no ambiente social. Funciona 

como um filtro esquematizado por agências, ao qual todos os indivíduos sociais estão sujeitos 

e, através da repetição, corrobora com os ideais simbólicos do capitalismo, de consumo e 

mercado. A indústria cultural se refere às produções totalizadoras de arte e cultura que 

pretendem, por uma fórmula questionável, integrar cultura, arte e distração. Com isso, os 

espectadores, em seu tempo livre e de lazer, são submetidos ao prolongamento das 

perspectivas sociais modernas que podem deslocar os agentes sociais da realidade e das 

questões sociais relevantes. À vista disso, segundo Adorno & Horkheimer, (1985, p. 118). 

A impotência é a sua própria base. É na verdade uma fuga, mas não, como 

afirma, uma fuga da realidade ruim, mas da última ideia de resistência que 
essa realidade ainda deixa subsistir. A liberação prometida pela diversão é a 

liberação do pensamento como negação. 
 

 

 O entretenimento, como um dos instrumentos privilegiados da Indústria Cultural, 

tem um alto preço, embora não se mostre ao senso comum desprovido de crítica.  Todavia  

seu caráter, que é próprio do comércio, ocupa as subjetividades com os ideais do sistema 

social dominante, “pois as abstrações são justamente o que aprende-se a identificar como 
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propaganda. A linguagem que apela apenas à verdade desperta tão somente a impaciência de 

chegar logo ao objetivo comercial que ela na realidade persegue” (ADORNO; 

HORKHEIMER, 1985, p. 120).   

 A propósito crítico da sociedade e filosofia alemã, entre os anos 1845-1846, 

Friedrich Engels e Karl Marx recuperam a noção de ideologia anteriormente concebida por 

Antoine Destutt de Tracy. Na obra “A ideologia alemã” Engels e Marx (2007, p. 47-48-49), 

exprimem a concepção de que as ideias dominantes revelam o próprio ideal das práticas 

materiais da classe de domínio social. Os indivíduos que pertencem à classe dominante e 

pensam a partir de sua posição na sociedade dominam como classe sua própria reprodução 

ideológica e, assim, determinam o decurso histórico, ditando imperativamente a maneira de 

pensar, de modo a padronizar seus ideais. Já que,  

 

A divisão do trabalho, [...] como uma das forças principais da história que se 

deu até aqui, se expressa também na classe dominante como divisão entre 
trabalho espiritual e trabalho material, de maneira que, no interior dessa 

classe, uma parte aparece como os pensadores dessa classe, como seus 

ideólogos ativos, criadores de conceitos, que fazem da atividade de formação 
da ilusão dessa classe sobre si mesma o seu meio principal de subsistência, 

enquanto os outros se comportam diante dessas ideias e ilusões de forma 

mais passiva e receptiva, pois são, na realidade, os membros ativos dessa 
classe e têm menos tempo para formar ilusões e ideias sobre si próprios 

(MARX; ENGELS, 2007, p. 47-48). 
 

 

Os referidos teóricos associam a produção de conteúdo e a própria consciência 

individual com as relações existentes em sociedades de classes sob um viés condicional 

materialista atravessado pela alienação, como a própria expressão ideológica. A respeito dos 

dominados, a consiência alienada de si é uma construção do ordenamento social capitalista 

que normalmente percorre por várias gerações de ascendência e descendência, tendo em vista 

que todo o desenvolvimento de socialização é o meio de assimilação dos ideais burgueses – 

no Brasil de uma economia periférica dependente. A contradição de reproduzir e circular 

ideais que não se relacionam ao “seu” próprio lugar nos estratos sociais se desenvolve através 

de um arranjo de operação que envolve o encobrimento das determinações históricas que, ao 

serem abstraídas dos sujeitos, só fazem naturalizar a consciência burguesa como inevitável e 

comum a todos. Assim a ideologia cumpre a função de justificação das práticas dominantes. 
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No curso da história mundial, propensões da sociedade que são imperativas podem se 

concretizar como acontecimentos respaldados pela conjuntura político-social. A oposição a tal 

configuração se liga, deste modo, à subjetividade. Ao articular Ética e educação - para que 

Auschwitz não se repita, Adorno (1995, p. 119) considera que se contrapor é uma questão de 

práxis disruptiva quanto às circustâncias sociais e psicológicas, ou seja, uma emancipação do 

amparo cultural. De acordo com o autor, “é necessário contrapor-se a uma tal ausência de 

consciência, é preciso evitar que as pessoas golpeiem para os lados sem refletir a respeito de 

si próprias” (ADORNO, 1995, p. 121). 

A próposito do entendimento sobre como se daria um estado de emancipação, a 

discussão dessa pesquisa se debruça nas ferramentas interpretativas do marxismo de Gramsci, 

“para a filosofia da práxis o ser não pode ser separado do pensar, o homem da natureza, a 

atividade da matéria, o sujeito do objeto; se se faz esta separação, cai-se numa das muitas 

formas de religião ou na abstração sem sentido” (GRAMSCI, 1999, p. 175). Numa 

perspectiva histórico-dialética, a deliberação apta à ruptura das contradições deve dialogar 

com a teoria política. O contrário disso, ou seja, quando a teoria de ação não é capaz de 

conduzir a ação da classe trabalhadora, pode se entender que a formulação não é objetiva e 

que as instituições que disseminam um discurso dominante terão vantagem em ocupar a 

consciência da classe trabalhadora com suas ideologias. 

Gramsci retoma a filosofia da práxis como fundamento teórico-prático, por interpretar 

o marxismo como uma filosofia integral original passível de reorientar não apenas o campo 

político, mas também a cultura. Compreendido como uma concepção histórica nova, o 

marxismo não se encerra nas experiências passadas ou na conjuntura sociológica, essa ideia 

chave, antes de mais nada, aloca o marxismo como a consequência e solução do materialismo 

histórico (entendido como a própria luta de classes) (BIANCHI; MUSSI, 2021). Segundo os 

autores, recuperar a reunificação entre uma alta cultura e cultura popular exige um método de 

sistematização que envolve percorrer a “popularização das ideias de Marx por correntes 

simpáticas ao seu pensamento” e “absorção das ideias de Marx por correntes intelectuais 

rivais ao seu pensamento”.  

Há, nesse sentido, a intenção de desincrustar o marxismo das simplificações do 

determinismo positivista e do fatalismo materialista e, desse modo, a filosofia da práxis 

poderia ser entendida como um "neo-humanismo", em que ela se torna uma ciência que 

focaliza a conexão entre a vontade humana, entendida como a superestrutura, e a estrutura 

econômica (LIGUORI; VOZA, 2017, 528).  
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Enquanto estrutura é o locus da história do trabalho, superestrutura é a generalização 

de aparatos hegemônicos, o conjunto das ideologias políticas, jurídicas e  religiosas, ou seja, 

as formas de consciência em determinado contexto histórico. “A estrutura e as superestruturas 

formam um “bloco histórico”, isto é, o conjunto complexo e contraditório das superestruturas 

e o reflexo do conjunto das relações sociais de produção” (GRAMSCI, 1999, p. 250). 

Nesse contexto, Gramsci desmitifica a pretensa separação entre Estado e sociedade 

civil advogado pelas políticas (neo)liberais – já que é o Estado que regula as crises 

econômicas do capitalismo e opera as medidas de repressão, bem como executa os aparatos de 

“consenso”. Para ele, dialeticamente, Estado e sociedade civil estão ligados por influência 

mútua e sob constante interação, através das superestruturas, e, para se referir a essa condição, 

Gramsci utiliza o conceito de Estado Integrado ou ampliado. Estado é o “equilíbrio da 

sociedade política com a sociedade civil (ou hegemonia de um grupo social sobre toda a 

sociedade nacional, exercida através de organizações ditas privadas, como a igreja, os 

sindicatos, as escolas etc.)” (LIGUORI; VOZA, 2017,  p. 460).  

No início dessa discussão, a citação feita de Adorno falava sobre “ausência de 

consciência”. Um dos grandes questionamentos que Gramsci se propõe a entender é como se 

dá o processo no qual a consciência das classes subalternizadas incorpora passivamente os 

princípios (morais, econômicos, culturais, políticos, religiosos, científicos etc.) da classe 

burguesa em total desencontro com a realidade concreta, nas sociedades de classe. Nesse 

sentido, Gramsci se refere aos intelectuais da sociedade como os grandes “dirigentes” do 

senso comum e das ideologias. A compreensão das ideias e da cultura como dados sociais no 

âmbito da influência coercitiva dos aparatos de hegemonia define o senso comum e a 

ideologia como a própria conjuntura de reprodução e circulação de ideias hegemônicas de um 

grupo dominante.  Por ser um processo construído e não permanente, a garantia de reprodução 

do Estado capitalista, viabilizada pelos aparatos de consenso/cultura, em certa medida, é mais 

imprescindível do que o próprio aparato policial-militar. 

À vista disso, a presente dissertação se propõe a investigar de que modo o discurso nas 

produções culturais e publicitárias para o meio audiovisual fomentam – e exercem o poder 

coercitivo –, a partir das cadeias operacionais que envolvem a pecuária e a agricultura 

nacional, ideologias de justificação e legitimação desse modelo produtivo com apelo à 

técnica, teorias neomalthusianas e dados macroeconômicos que não contribuem para a 

construção de perspectivas que dialoguem com soluções para o enfrentamento das crises 

ambientais. De fato, assim como respostas efetivas, no que se refere às crises ambientais, são 
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urgentes para a humanidade, uma reação contra a estrutura econômica que tem aniquilado a 

ecosfera também se faz importante. Para que as sociedades reajam a tempo, é necessário que 

ciência e política se unam, para que respaldem os interesses de democracias radicais, que não 

guiem os interesses políticos de modo meramente antropocêntrico, mas que, através do 

consenso científico, considerem interesses interdependentes da biosfera (MARQUES, 2015, 

p.15). 

A arte é, assim, um recurso ao qual se pode recorrer para compreender a história da 

humanidade. As intenções de uma obra não podem ser desvendadas, porque ali, mesmo como 

algo concreto, se somam significações e resignificações de toda essa história. Mas o seu lugar 

entre os arranjos sociais sempre as personifica para que a dualidade entre o “desejável” x o 

“aturado”  ou o “aceito” x o “negado” siga ditando as regras de pertencimento social. O 

compartilhamento de qualquer fruto da subjetividade parece ser facilitado se quem recebe a 

“obra” se reconhece íntimo ou, pelo menos, previamente sensibilizado por determinado 

contexto. Mas a enorme fusão cultural brasileira favorece que os artistas anunciem suas 

próprias referências e as estabilizem num lugar comum, para que todos as possam alcançar. 

Essa conduta de percorrer transversalmente por tudo que é bom, que deveria ter caráter 

comum, aquilo a que todos deveriam ter acesso, pertence à produção cultural popular. O 

prosseguimento da análise da indústria cultural se dará com a produção musical sertaneja, se 

fazendo necessária uma contextualização do lugar ocupado pelo Sertanejo na Música Popular 

Brasileira. Para tanto, será utilizada uma abordagem de um dos mais importantes músicos 

brasileiros, cujo fazer artístico advém do sertanejo nordestino, Gilberto Gil. Quando em 

entrevista ao programa Roda Viva, da TV Cultura, em março de 1999, foi questionado sobre a 

qualidade musical de setores emergentes, como o pagode e o sertanejo, argumentou que 

a música brasileira era uma "norma quase culta", uma “haute culture” que 

era dominada pelos universitários, [...] Eu, Caetano, Chico Buarque, Edu 

Lobo ... Das famílias de classe média, da pequena burguesia, que tinha tido 
acesso à universidade... que operavam aqui os signos da modernidade [...] 

Com Tom Jobim, Vinícius de Moraes e os poetas... Isso ficou como signo da 

boa música. Eu pergunto, e aí? Enquanto isso tem uma massa enorme 

brasileira, nas periferias das cidades, que estavam chegando [...] vencendo as 
estatísticas de mortalidade. O que se faz com eles? Axé music, música 

sertaneja... Eu não vejo problema nenhum nisso. A escolaridade deles é 

média ou baixa, em muitos casos. Querem que eles escrevam sobre o quê? 
Mecânica quântica como eu? Não vão. Eu defendo essa música que 

oportuniza o acesso, oportuniza a capacidade de expressão, dá espaço,  

dinheiro e renda para esse pessoal. Eles hoje dominam a TV Globo e o SBT  
(Gilberto Gil, 1999). 
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Não seria possível fazer uma análise de toda a história da música sertaneja, então será 

aqui utilizado o próprio recorte de Gilberto Gil da fase de emergência42 do sertanejo ligado ao 

Centro-Oeste brasileiro que coincide com toda a fase de reconhecimento e legitimação do 

agronegócio brasileiro.  

Nesse ponto, outro fator coincidente, se dá sobre a delimitação geográfica da 

prosperidade da música sertaneja e do agronegócio. Muitos dos nomes com repercussão na 

indústria fonográfica são oriundos da região centro-oeste brasileira. No que tange ao 

agronegócio, Delgado (2010) enfatiza que o processo de industrialização, pretendendo a 

prosperidade e o estabelecimento definitivo da economia brasileira rumo ao século XXI, na 

primarização das exportações, ocorreu sobretudo nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste. De 

acordo com o autor, as regiões Norte e Nordeste desempenharam papéis distintos43 na 

modernização da agricultura e pecuária: o Nordeste como fornecedor contínuo de mão de obra 

migrante para o setor urbano, enquanto a região Norte foi responsável por fornecer novas 

áreas para apropriação capitalista de terras e exploração de florestas nativas, como a Floresta 

Equatorial Amazônica e os Cerrados (Ibid., p.18). Ampliando ainda mais esse adendo, cabe 

observar que a diferenciação das áreas rurais brasileiras não se dá apenas mercadologicamente 

em relação às atividades agropecuárias, mas reflete também no fazer musical, devido à ideia 

de territorialidade, visto que no Nordeste o sertanejo se debruça sobre as questões climáticas 

específicas, retratadas na obra do maior divulgador e representante da música nordestina, Luiz 

Gonzaga, e igualmente no repertório de seus entusiastas. Mas, ainda assim, a ideia de interior 

e de sertanejo é universalizada, em parte porque os movimentos migratórios de nordestinos 

para o sudeste e sul levaram a assimilação de outras culturas regionais, mas há também o fato 

de que o mercado musical consegue fazer as leituras necessárias para fazer com que música e 

cultura confluam em um tipo de identitarismo para um maior alcance do sertanejo do centro-

oeste.  

                                                
42 O sertanejo clássico já tinha um lugar de relevância no meio musical, mas antes de 1990 poucas grandes 
duplas sertanejas que ascenderam na esfera pública haviam estabelecido lugar no universo pop, Chitãozinho & 

Xororó seria um dos restritos exemplos. O recorte histórico que será utilizado é metodológico e considera o 

legado emergente do sertanejo a partir de 1990. 

 
43 Por vezes as fronteiras agrícolas são estabelecidas considerando a volatilidade no retorno do lucro. Ao longo 

de vários anos, as boas colheitas devem compensar os anos de safras piores. Mas a verdade é que em nível 

regional a compensação pode ser feita de várias outras maneiras, seja com investimento em agroecologia 

diversificando culturas, agricultura familiar ou plantio de espécies nativas. Essas alternativas distribuiriam os 

riscos ao longo de várias colheitas e reduziriam a dependência de uma única cultura. 
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A fala de Gilberto Gil é de 1999. Na década de 1990, as duplas sertanejas que faziam 

sucesso nas rádios e estavam presentes nos populares programas de auditório daquela época 

cantavam o sertanejo raiz, principalmente sobre temas amorosos44. 

Poucos sucessos nacionais, naquela década, exaltavam, em suas letras, a cultura 

interiorana. Uma excepcionalidade se fez com “Festa de rodeio”, hit da dupla Leandro e 

Leonardo, em 1995.  Com a virada dos anos 2000, as referências aos costumes rurais são mais 

notavéis nos hits, como em “ Nóis é cauboi (Nóis é xiki no urtimo)” de 2002, interpretada 

pela dupla Cezar & Paulinho, “Clima de Rodeio”, em 2002, do grupo country Dallas 

Company, e “Na Sola da Bota”, em 2003, de Rionegro & Solimões. A primeira música 

anuncia o que se caracteriza atualmente como sertanejo universitário, uma vertente formada 

por jovens que modifica a execução musical sertaneja pela adoção da guitarra e outros 

elementos do rock e pop, mas que redefine o próprio estilo de ser sertanejo com a 

incorporação, por exemplo, da ostentação e do protagonismo feminino. Na letra Cezar & 

Paulinho, cantam 

Nóis é country, é caubói, nóis é fazendeiro 

Nóis tem gado, nóis tem roça e nóis tem dinheiro 

Nóis tem vaca, nóis tem porco, nóis tem galinheiro 

Nóis tem carro, tem carroça, nóis é motoqueiro 

Nóis tem pinto, tem galinha e nóis tem muié 

Nóis num é caipira, nóis num tem bicho de pé 

Nóis semos lindo, nóis é herói 

Nóis é mocinho, nóis é preibói 

Nóis semos lindo, nóis é herói 

Nóis é metido, nóis é caubói 

Nóis tem currar, nóis tem rancho, nóis nascemo aqui 

Nóis tem dois Mitsubishi, nóis tem jet-ski 

Nóis tem celular e bip, nóis tem internet 

Nóis é rico, nóis é chique, com nóis ninguém se mete 

Nóis tem música de viola e nóis tem CD 

E nóis tem orgulho de ser macho pra valer 

                                                
44 Como, por exemplo, as canções de Leandro e Leonardo: Pense em mim (1990),  Desculpe Mas Eu Vou Chorar 

(1990), Não Aprendi dizer adeus (1991); as de Zezé de Camargo e Luciano: É o Amor (1991), Saudade Bandida 

(1993), Indiferença (1996); Estou apaixonado (1996), e a de João Paulo e Daniel: Ela é demais (1998), bem 

como a de Rick e Renner que se juntam a diversos outros sucessos do sertanejo que perseguiram a mencionada 

temática. 
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A análise dessa letra é interessante por permitir perceber o ideal moderno do novo 

sertanejo pelo sujeito cancioneiro, que é ele próprio o sujeito por trás da voz. Quando 

repetidamente se opera o “Nóis”, ocorre o endosso dos grandes proprietários de terra como 

meros gestores e como classe. Esse sujeito social se distancia da ideia de agricultor ao se 

colocar em “outro” lugar, que seria o de ter bens e, por isso, ser especial e ter poder. É notória 

essa questão com um tom até ameaçador em: “Nóis é rico, nóis é chique, com nóis ninguém 

se mete”. Há um alargamento maior do distanciamento da função de produtor no verso “Nóis 

num é caipira, nóis num tem bicho de pé”, ou seja, são donos de culturas agrícolas e pecuárias 

que não possuem contato com a terra, mas com o dinheiro e com a tecnologia, podem operar 

seus ranchos e fazendas, como é exposto nos versos anteriores: “Nóis tem currar, nóis tem 

rancho”; “Nóis tem dois Mitsubishi, nóis tem jet-ski” “Nóis tem celular e bip, nóis tem 

internet”.  

Para a função de conhecer a construção do sertanejo como aliado do agro moderno, 

essas ponderações bastam. A análise mais abrangente sobre essa canção foi feita por Ferreira 

et al (2020). Ao interpretarem cada verso da letra, os autores conseguem expor  observações 

coincidentes com essa apresentada aqui e outras igualmente interessantes, como a afirmação 

de poderio através de gênero por constantes afirmações como “nóis tem orgulho de ser macho 

pra valer”, “Nóis semos lindo, nóis é herói”.  

Em “Clima de Rodeio”, o grupo country Dallas Company narra o sentimento de 

pertencer a essa tradicionalidade de ser cowboy e sua proximidade conformativa com filmes 

do velho oeste estadunidense  “A magia está no ar/ Vejo fogo na arena/ O cavalo a celar /Isso 

é coisa de cinema”. A tradicionalidade cristã do interior pode ser percebida em “Ouço uma 

oração / Sinto um pedaço do céu”. No refrão “Alô, galera de cowboy” / Alô, galera de peão/ 

“Quem gosta de rodeio bate forte com a mão” há uma invocação do ouvinte que se identifica 

com essa cultura. O mesmo teor e intenção desse refrão tem a música “Na sola da bota” por 

ser a repetição das estrofes “É na sola da bota/ É na palma da mão/ É na sola da bota/ É na 

palma da mão/ Bote um sorriso na cara/ E mande embora a solidão”, e da seguinte “Solte o 

grito da garganta, ihuu/ É na palma da mão/ E no compasso dessa dança/Batendo a bota no 

chão”. 

A música “Clima de Rodeio” foi muito reproduzida pela Rede Globo no programa Big 

Brother Brasil como tema de Rodrigo Leonel, que ficou famoso em 2002 por ser o primeiro 

cowboy a ganhar uma edição do programa.  Em 2005, esse tema cowboy voltou a ser 
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explorado pela Rede Globo, na telenovela “América”, que ambientou parte do cenário com 

fortes referências ao meio rural e aos habituais rodeios do interior do Brasil. A história teve 

como um dos protagonistas, Tião, peão que sonhava com o sucesso nas montarias de rodeio. 

O personagem contracenava em diversas cenas com o touro Bandido que, em vida, pertenceu 

à Cia de rodeio Paulo Emílio, uma das mais relevantes nesse ramo de empreendimento, com a 

propriedade genética de vários animais “atletas de disputa”. O touro bandido é considerado 

ícone consagrado dos rodeios mundiais por ter derrubado mais de 200 peões. Depois de sua 

morte ganhou um monumento no parque de peão em Barretos, SP.  

Para as cenas de montaria da trama “América”, foram utilizadas filmagens da 49º 

Festa do Peão de Boiadeiro, de Barretos. No endereço eletrônico da Associação Os 

Independentes que fundaram e organizam a festa, no interior de São Paulo, é possível 

verificar que a Rede Globo se junta à Band FM como apoiadora do evento, tendo 

exclusividade de cobertura. A Festa do Peão Boiadeiro de Barretos é um evento de rodeio que 

está entre os maiores do mundo e faz parte do calendário mundial de peões. Com mais de 60 

anos de tradição, a festa oferece diversas atrações musicais e exposições agropecuárias, mas o 

destaque são as competições de montaria em touros, provas de laço e bulldog45.  

Um grande entusiasta da Festa do Peão Boiadeiro de Barretos é Jair Bolsonaro, que 

esteve presente no evento no ano de sua candidatura e posteriormente quando foi assinar o 

decreto n.º 9.975, de 17 de agosto de 2019, que trata da avaliação de protocolos de bem-estar 

animal pelo MAPA. Em mais uma oportunidade de mostrar sua fidelidade ao setor rural, 

disse: “este momento, onde tantos criticam as festas de peões ou as vaquejadas, eu quero dizer 

que, com muito orgulho, estou com vocês. Para nós, não existe o politicamente correto. 

Faremos o que tem de ser feito” (FIGUEIREDO, 2019). 

                                                
45 Sobre essa última modalidade, houve o sacríficio de um bezerro após ter o pescoço torcido na competição na 

56º edição do evento (OLIVEIRA, 2011). Embora existam variações na prova de rodeio conhecida como 

Bulldogging, seu fundamento é que o cavaleiro chamado Bulldogueiro precisa derrubar o bezerro no menor 

tempo possível. Originalmente, a prova era praticada em dupla, com dois competidores montando a cavalo atrás 

de um bezerro em movimento. O cavaleiro chamado de Bulldogueiro tinha como objetivo apanhar o boi e 

derrubá-lo, enquanto o outro cavaleiro, chamado de Esteira, auxiliava na trajetória do boi pela pista. 
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                           Figura 2 - Jair Bolsonaro na 64º festa de peão de Barretos, Sp 

                             

                                                     Fonte: Érico Andrade/G1 

                                             

 Na ocasião, o debate público se dividia entre a tradicionalidade dos rodeios e a saúde e 

o bem estar animal. No entanto, a tradicionalidade, como a razão da continuidade das festas 

de rodeio, não pode ser considerada um argumento imparcial; ao contrário, como mostra a 

tese de Silva (2016), as festas atuais são dotadas de centralidade e conotações econômicas. O 

autor, que já foi um montador, elucida que, entre 1950 e 1970, as festas de peão boiadeiro 

eram organizadas em diversas cidades paulistas e o rodeio era peça-central. Poucas cidades 

tinham um local exclusivo para as festas. Então eram os fazendeiros locais que organizavam 

as festas, em espaços públicos, e os competidores eram os próprios peões das fazendas. Em 

1973, alguns patrocinadores ligados à indústria começaram a surgir e a premiar os campeões 

de montaria. Só no final de 1980 é que grupos sociais começaram a construir locais dedicados 

exclusivamente à festa de peão. Nesse mesmo período, Barretos se torna sinônimo do rodeio 

nacional. Nas décadas seguintes, a festa deixa de ser local e começa a se tornar um evento 

social de várias cidades e sua produção passa a incluir atores da política como prefeitos e 

governadores além de sindicatos rurais. Assim, surgem inúmeras festas de peão em todo o 

Brasil, a participação de pessoas de fora das cidades começa a movimentar o turismo e toda a 

repurcussão das festas atrai a atenção da imprensa e da indústria fonográfica que, entre 1991 e 

2002, passam a integrar os eventos, junto com patrocinadores ligados ao empresariado rural. 

Ainda segundo o autor, essas mudanças no sentido das festas de rodeio levaram à 

intensificação da valorização da genética animal, internacionalição das competições e  

profissionalização dos competidores. 

Segundo a Secretaria de Turismo do Estado de São Paulo, em 2019, a 64ª Festa do 

Peão de Boiadeiro de Barretos movimentou R$ 900 milhões com turismo (G1 Ribeirão Preto 
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e Franca, 2019). Parte do público de 800 mil pessoas dessa edição certamente foi atraída pelos 

100 shows que aconteceram, nos cinco palcos do evento, com os principais nomes do 

sertanejo nacional, como Simone & Simaria, Gusttavo Lima, Jorge & Mateus, Fernando & 

Sorocaba, César Menotti & Fabiano, Bruno & Marrone e artistas de outros gêneros que 

também ocupam as listas de mais tocados nos streaming de música como o eletrônico de 

Alok, o pagode de Ferrugem e o funk do Mc Kevinho. As edições da festa ocorrem 

anualmente e, desde 2010, possuem como embaixadores cantores do sertanejo, sobretudo 

universitário.  Além disso, recebe patrocínio de grandes corporações do agronegócio como 

Usina Colombo e Brahma. A propriedade da marca Brahma pertence à AB InBev, a maior 

produtora de cerveja do mundo que compõe o já citado grupo 3G, do bilionário Jorge Paulo 

Lemann. 

A marca Brahma patrocina grandes eventos do universo pop, mas existe uma ligação 

marcante com o gênero sertanejo que parece ter se fortalecido, durante a pandemia de Covid-

19, com os recordes de audiência do Circuito Brahma Live46. Os eventos foram organizados 

pelo grupo Diverti que traz, em sua página, a seguinte mensagem da marca Brahma: 

Os acontecimentos extraordinários que tomaram conta de 2020 trouxeram 

más notícias para a indústria do entretenimento. Mas, ao invés de ficarmos 

parados e esperando por tempos melhores, enxergamos uma oportunidade de 
virarmos o jogo e continuarmos levando entretenimento de qualidade aos 

brasileiros em todo o país. Para tornarmos isso possível, criamos uma 

experiência musical totalmente imersiva, à qual nossa marca se encaixou 

perfeitamente, acrescendo o gênero musical mais popular do país. Com essa 
ideia, mais de 700 horas de música ao vivo foram produzidas em locais 

icônicos, onde a nossa marca de cerveja dividiu o palco com os maiores 

artistas de sertanejo do país protagonizando grandes momentos de diversão e 
alegria (ACERVO DIGITAL DO DIVERTI, 2022). 

 

Como se pode ver na fotografia abaixo, a marca da JBS, Friboi, também foi uma 

patrocinadora importante dessas lives que mobilizaram milhões de telespectadores durante a 

pandemia de COVID 19. Entretanto, a parceria entre a marca da cerveja Brahma com o 

universo sertanejo se faz tão próxima que, no site da Brahma, existe a plataforma “Brahma 

                                                
46 Live streaming é a transmissão em tempo real de áudio e vídeo pela internet. O Sars-CoV-2, causador da 

COVID-19 ocasionou uma pandemia que demandou a adoção de intervenções não farmacológicas (INF), como o 

isolamento. Devido a isso, várias atividades foram suspensas de serem realizadas pessoalmente e uma forma de 

passar por esse momento crítico foi adaptando as atividades habituais como trabalho e estudo e as de distração e 

lazer para o meio virtual. No começo da pandemia as lives de artistas e comunicadores eram despretensiosas 

feitas em casa como um “passatempo”, mas logo começaram a serem geridas e virarem grandes produções de 

verdadeiros espetáculos. As audiências simultâneas foram de milhões. Segundo o jornal Correio Braziliense, em 

2020, das dez lives mais assistidas no mundo oito foram brasileiras, sendo 7 de música sertaneja dos artistas 

Marília Mendonça (ocupando o 1º e 8º posição), Jorge e Matheus (2ºposição), Gusttavo Lima (4º posição), 

Leonardo (6º posição), Henrique e Juliano (9º posição) e Bruno e Marrone (10º posição).  
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Sertanejo”. Além dos calendários dos eventos sertanejos, há também vídeos de entretenimento 

com fortes nomes do sertanejo universitário como Simone e Simaria, João Bosco e Vinícius e 

Bruno Belutti. 

                          

                                              Figura 3 - Leonardo e Gusttavo Lima em live 

                                      

                                            Fonte: Allison Demétrio/VillaMix 

 

A plataforma produz, em parceria com o VillaMix um reality show “O próximo 

número 1” que, a cada episódio conta com nomes como Luan Santana, Gusttavo Lima, 

Matheus e Kauan e Menottis, para encontrar novas estrelas da música sertaneja. O VillaMix, 

ao qual as marcas Friboi e Brahma se alinharam para produzir essas lives, é um festival de 

referência, no mercado de entretenimento, uma iniciativa de uma das maiores empresas de 

gerenciamento musical do país. Integram a lista de artistas que já tiveram suas carreiras 

gerenciadas pela “AudioMix” destaques47 dos ranques musicais como o “Feminejo” de 

Simone e Simaria, o funk de Mc Kevinho, a música eletrônica Alok e Sevenn e o sertanejo e 

suas ramificações de Luan Santana, Gusttavo Lima, Guilherme e Santiago, Xand Avião, 

Wesley Safadão e Matheus e Kauan. Pelo levantamento feito nesta pesquisa, todos esses 

artistas sempre estão presentes em eventos relacionados aos setores agrícolas e pecuários do 

agronegócio. Só da Festa do Peão de Boiadeiro em Barretos, quatro desses artistas já foram 

                                                
47 Os nomes coincidentes entre o grupo de artistas associados a AudioMix e a 64.ª Festa do Peão de Boiadeiro de 

Barretos se deve ao fato de  produção, planejamento e marketing da carreira desses músicos ser direcionada para 

a venda de shows em eventos da agropecuária. 
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embaixadores: Luan Santana, em 2010, Gusttavo Lima, em 2017 e 2018 e Simone e Simaria, 

em 2019. 

Vai ficando claro que a relação inerente da própria identidade rural não se faz 

suficiente para explicar o motivo pelo qual os artistas da música sertaneja são atrações 

indispensáveis em feiras agropecuárias, festas de rodeio, demais ocasiões e exposições 

temáticas. Um outro questionamento que pode ser feito é sobre eventos de exposição genética, 

melhoramento morfológico e soluções agrícolas. As cotações para esses tipos de tecnologia 

giram em torno de milhares de reais. Assim, é fácil supor que os organizadores estejam 

interessados em investidores e não em público. Entretanto, para o Agro, o público também 

gera números de interesse. Além dos leilões, esses eventos podem ter atrativos como torneios 

leiteiros voltados para o desempenho produtivo. Nesse sentido, é que se faz pertinente incluir 

na programação grandes atrações musicais.  

A Exposição Internacional de Gado Zebu (ExpoZebu), é uma das principais feiras de 

pecuária do mundo. Nos meses iniciais de 2022, ocorreu a 87.ª edição em Uberaba, MG. Sem 

considerar a venda de animais, segundo dados da matéria de Rezende (2022), para a 

EXPOZEBU, o evento movimentou mais de R$350 milhões, sendo que apenas 

aproximadamente 30% desse valor foi arrecadado com leilões. O público, superior a 430 mil 

pessoas, foi creditado ao “Zebu Arte e Cultura”, projeto por meio do qual expositores e 

artistas locais divulgaram seus trabalhos, credita-se também à presença de políticos, incluindo 

o próprio presidente da república.  É interessante que a mesma matéria credita a presença do 

público mais pela presença de Jair Bolsonaro do que aos artistas nacionais e internacionais de 

sucesso que compuseram a programação e que sequer foram citados. 

Sob amparo dessa dimensão, pode-se refletir sobre Jair Bolsonaro como uma persona, 

reconhecido como tal por seus próprios eleitores e apoiadores que o chamavam de “mito”. No 

capítulo anterior, mencionou-se a agenda bolsonarista, que, conforme apontado por Rocha 

(2021), apresenta uma postura conservadora e reacionária em relação aos costumes, adota 

uma abordagem neoliberal na gestão econômica e varia sua orientação política entre a direita 

e a extrema-direita. Ainda como observa o autor, Bolsonaro nunca se preocupou em exercer 

qualquer tipo de diplomacia,  sem censura, em geral suas falas incluem, a retirada de direitos 

trabalhistas, a relativização dos direitos humanos, a negação dos problemas ambientais, a 

simpatia pelo autoritarismo e a nostalgia pela ditadura militar. 
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São justamente os elementos conservadores e moralistas que Bolsonaro personificou 

em, sua figura política, em 2018, ao se eleger com a coligação “Brasil acima de tudo, Deus 

acima de todos”. Na ocasião da participação de Jair Bolsonaro na Expozebu, a Associação 

Brasileira dos Criadores de Zebu (ABCZ) divulgou um vídeo48 em que seu presidente, 

Rivaldo Machado Borges Júnior, conversa com Dilvo Grolli, presidente da Cooperativa 

Agroindustrial de Cascavel.  

No diálogo, Dilvo diz: “[...] nós temos que dar um abraço nesse homem, homem de 

coragem. Estarei junto (na Exozebu) para receber esse presidente que garantiu a minha 

propriedade, dando segurança pra minha família continuar fazendo o trabalho”. Rivaldo 

responde: “Com certeza! Esse espírito dele empreendedor, honesto [...]. O Brasil está 

avançando em função disso, mesmo na pandemia nós conseguimos evoluir, graças ao trabalho 

pujante desse grande homem que é o presidente Bolsonaro e daquela pequena49 grande mulher 

que é a ministra Tereza Cristina”. 

Não se trata, porém, somente de confiança na imagem de Bolsonaro, mas de elevar 

essa relação investindo em sua figura de modo institucional50. Por todo seu mandato Jair 

Bolsonaro não deixou de responder ao engajamento da agropecuária em seu governo. Seu 

ânimo político esteve significativamente no discurso e nas demandas do agronegócio.   

Como se nota, no cartaz de divulgação do evento, só os artistas são anunciados. A 

única referência ao fim da exposição, que é o shopping de raças da subespécie de Boi Zebu, é 

                                                
48 ABCZ. Rivaldo Machado. Presidentes da ABCZ e da Coopavel falam sobre presidente Bolsonaro e ministra 

Tereza Cristina. 8 de fev. 2022. Disponível em:< https://www.youtube.com/watch?v=WMJUa1vGbfI> 

 
49 Assim como na música “Nóis é cauboi (Nóis é xiki no urtimo)”, a fala do presidente da ABCZ é dotada de 

signos de gênero, a escolha de “pequena” antes de “grande mulher” para se referir a Tereza Cristina poderia estar 

ligada a um apreço carinhoso, mas a reverência a Tereza Cristina e a Jair Bolsonaro deixa implícitas as 

referências a atuações junto à concertação do agronegócio. A notoriedade nesse sentido pesa muito mais para o 

papel de Tereza Cristina como produtora rural e grande nome da articulação política do agronegócio - talvez um 

dos mais importantes nomes desse cenário - visto sua trajetória não só na presidência da FPA, mas de outras 

fundamentais frentes do agronegócio. Em março de 2022, Tereza Cristina foi contemplada com uma cerimônia 

de homenagem na Fiesp em “reconhecimento por seu trabalho extraordinário”. Uma placa com seu nome foi 
adicionada à calçada da fama de uma das maiores feiras agropecuárias a “Expodireto”. O Conselho Nacional do 

Café (2022), através do artigo “Ministra Tereza Cristina grava seu nome na história do Ministério da 

Agricultura” disse em nota que “Não houve nenhum problema que ficasse estagnado ou engavetado no 

Ministério”. 
50 A Expodireto é uma das maiores feiras agropecuárias do Brasil, realizada anualmente no município de Não-

Me-Toque, no Rio Grande do Sul. Em março de 2022, a ministra da Agricultura, Tereza Cristina, foi 

homenageada durante a feira por sua atuação à frente do Ministério da Agricultura. Uma placa com o nome da 

ministra foi adicionada à calçada da fama da Expodireto, em reconhecimento de seu trabalho no setor 

agropecuário do país. A cerimônia contou com a presença de autoridades e representantes do setor agropecuário. 
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o próprio nome do evento “Exposição de Zebu”. Entretanto, o marketing de divulgação 

confere maior importância às atrações musicais. 

 

                                   Figura 4 - Cartaz de divulgação Expozebu 

                

             Fonte: Facebook Expozebu 

 

Como CHÃ (2016) analisa, o atrativo para grande parte do público em eventos como 

esse são os shows com nomes famosos. Os ingressos mais baratos do que os de eventos 

menores torna o acesso de uma grande massa ainda mais favorável, o que certamente 

influencia nos expressivos números de visitantes que ficam sujeitos à “liberação prometida 

pela diversão”, como colocam Adorno e horkheimer. 

Em relação à música, pela perspectiva da atualidade, entende-se como elucidado tantas 

vezes em músicas que retratam a vida no interior sertanejo brasileiro, a relação das pessoas 

que fazem essa música com seus respectivos locais de origem. Por outro lado, como 

mencionado na letra da música "Nóis é cauboi (Nóis é xiki no urtimo)", já apresentada 

anteriormente, há uma evolução a respeito do status do indivíduo sertanejo com o decorrer do 

tempo. Duplas como Tonico e Tinoco e Tião Carreiro e Pardinho, em músicas como “Minas 

Gerais” e “Viola Cabocla”, cantaram nostalgicamente a saudade do campo, como quem se 

perturba com a ausência de sua identidade transparecida no convívio com o espaço, além de 

uma relutância com a industrialização da cidade para onde migraram. Já os sertanejos da 

virada do século XXI cantam o mesmo lugar de onde vieram, evidenciando sempre que 
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querem permanecer nesse lugar, afinal hoje eles têm condições financeira e estrutural para se 

afirmarem. 

Notam-se, nas duas expressões cantadas conceitos de território e territorialidade, pois 

o campo sempre foi espaço de sobrevivência através do plantio e colheita. Enquanto no 

passado não havia investimento suficiente para que o campo se destacasse fazendo com que o 

sertanejo buscasse refúgio na cidade grande, nas três últimas décadas, esse panorama mudou, 

afinal o campo passou a produzir riquezas. Não alheio a esse contexto, mas concedendo 

espaço para o renovação da identidade rural, boiadeira e interiorana, ascendeu recentemente, 

nas plataformas de áudio e vídeo, o “agronejo”, com liderança, artística da dupla Léo e 

Raphael, Ana Castela e Luan Pereira. Sobretudo esse não é um resgate do teor saudosista das 

músicas, mas a reconstrução identitária do perfil sertanejo, na terceira década do século atual, 

mesmo que o ambiente tratado seja o mesmo em ambos os momentos. Denota-se na 

autoidentificação do sertanejo de hoje um padrão que está inerente ao conceito do 

agronegócio, trazendo o sufixo agro, outrora utilizado para fins unicamente mercantis, ao 

campo da personificação por meio da união entre essência humana e paridade imagética. 

Grandes sucessos nos streamings são as músicas “As menina da pecuária”, de Ana Castela 

com participação de Léo e Raphael, com mais de 36 milhões de visualizações no YouTube: 

 

Chegamo os diferente 

Fácil conhecer a gente de chapéu e bota 

Traiada a todo instante de camisa de brilhante atualizando a moda 

 

A mensagem trazida logo no início da letra faz parte de uma tendência da geração 

atual, de caracterizar a partir de um atributo um estereótipo, substituindo o nome próprio por 

um substantivo comum, gerando antonomásias51, como agroboy e agrogirl, que são alusões a 

outros estereótipos, como playboy. Em seguida, o refrão faz menções ao ofício de pecuarista, 

exaltando a participação feminina nessa atividade: 

As menina da pecuária 

É top, é top 

Quando o berrante toca a mulherada no galope 

                                                
51 Antonomásia é uma figura de linguagem que consiste em substituir o nome de uma pessoa ou coisa por um 

epíteto, apelido ou título que a caracteriza. É uma técnica muito utilizada na literatura e na comunicação social, 

que permite resumir ou acentuar as características mais marcantes de um determinado objeto ou pessoa por meio 

de um nome conhecido ou de uma expressão que a identifique de maneira mais precisa ou impactante. Por 

exemplo, referir-se a alguém como "agroboy" é uma antonomásia comum para designar grandes latifundiários, 

enfatizando seu modo de vida ostensivo, geralmente associado a riqueza e status social elevado. 



77 

 

 

Quando o berrante toca a mulherada no galope 

 

Assim como na música de Cézar & Paulinho, a letra de “As menina da pecuária” 

remete à linguagem interiorana de modo a reproduzir jargões, sotaques e falas comuns de 

determinadas regiões com o intuito de cristalizá-los, ilustrando aquela realidade através de 

termos desobrigados do padrão culto da língua portuguesa, trazendo para a letra uma 

sensibilidade estética. Outro fator que vale ser ressaltado é a suposta neutralidade política 

exercida na música sertaneja que, embora se comprometa com o setor do agronegócio, não 

performa outras demandas políticas fora desse enquadramento econômico.  

Observa-se, todavia, que a relação do homem com a música, quando pensada na 

emoção e no histórico de determinado gênero musical para uma população específica, não 

permite presumir que os anseios da indústria cultural de massificar uma intenção – como a de 

transformar o sertanejo em um subproduto do agronegócio – seja verificada unicamente pela 

aceitação do público, afinal a arte compõe um importante alicerce da essência humana. 

Por outro lado, o produto final, que é distribuído junto à música, como no caso de um 

videoclipe, em certos casos possui o ideário imagético criado com apelo ao agronegócio, 

mesmo que não seja possível estabelecer um nexo conectivo da letra da música com o 

ambiente onde foi gravado, como no videoclipe da música “Roça em mim”, protagonizado 

por Ana Castela, Luan Pereira e Zé Felipe. O clipe faz menções contínuas à sexualização, 

com forte apelo à objetificação feminina, não possuindo uma relação direta em sua letra com 

as atividades agropecuárias, ao mesmo tempo que é ambientado em um cenário onde essas 

atividades estão ocorrendo, sobretudo aquelas ligadas à industrialização. A propriedade que 

aparece no material artístico audiovisual disponível no YouTube mostra um cenário de 

grandes monoculturas, como o gado, uma plantação operacionalizada por grandes 

maquinários de colheita e processamento. 

Dando continuidade à música, o sertanejo universitário, por ser inovador e moderno, 

pôde expandir as parcerias entre gêneros musicais dos mais diversos, abrindo espaço para 

vertentes contemporâneas. Atualmente, no Brasil, os ranques dos streamings52 de música são 

liderados por vertentes do sertanejo. 

                                                
52 Em 2021, no Spotify, por exemplo, os três estilos musicais mais ouvidos no Brasil foram Sertanejo Pop, 

Sertanejo Universitário e Sertanejo. E essa é uma tendência construída pelo cenário comercial da música 

nacional. Embora muitos possam pensar que a fama é uma escolha consciente, a realidade é que ela depende de 
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Marília Mendonça, conhecida como "Rainha da Sofrência", foi uma das artistas mais 

importantes e influentes da música sertaneja brasileira. Ela se tornou um ícone do gênero ao 

estar à frente de um estilo autêntico de composição, no qual aborda a feminilidade sem os 

clássicos estereótipos, ajudando a abrir caminho para essa demanda que, há tempos, se fazia 

necessária. Ao participar do Primocast, Marília fala como começou sua trajetória, o que 

permite dimensionar como funcionam os bastidores do mercado musical: “[...] O meu 

investimento inicial, na minha carreira, foi coisa de 1.500.000. Foi só isso, e é um 

investimento muito baixo falando de sertanejo [...] não saiu nada do meu bolso, entendeu. Eu 

sou sócia da minha carreira, mas eu não sou investidora. Eu não tinha dinheiro pra isso” 

(PRIMOCAST, 2021).    

Para se tornar um grande astro da música, é necessário passar por diversas etapas, que 

incluem ser descoberto, gerenciar a carreira, construir imagem e identidade únicas, gravar e 

produzir música, divulgar e promover o material, além de distribuir e vender esse material 

para o público. Essas etapas são apenas algumas das várias envolvidas no processo nada 

orgânico de transformação de um potencial artista em um sucesso da música. 

Em meados de Julho de 2022, vinte e três músicas do Top 50 – Brasil Spotify eram 

sertanejos e vertentes, com a lista sendo liderada por “Bandido”, que integra o funk de Mc 

Mari e o sertanejo pop de Zé Felipe. O cantor, compositor e influencer, Zé Felipe, já 

emplacou vários sucessos, desde que começou sua carreira em 2014. Só no Spotify, conta 

com quase oito milhões de ouvintes mensais, considerando somente os três vídeos clipes 

lançados no Youtube até meados de 2022 e o número de visualizações chega a 442 milhões. 

Entretanto sempre é uma polêmica quando precisa definir seu estilo musical, no canal do 

Youtube Podcats. Quando foi questionado sobre esse assunto, ele respondeu: “Eu canto 

música para o povo... e outra, é música que toca aonde o sertanejo toca...Eu gravo de tudo, 

bachata, piseiro, bregadera. Se for preciso eu gravo um funk, se for preciso gravar música 

sertaneja, sertaneja eu canto. Eu sou cantor, canto de tudo... Sem rótulo” (PODCATS, 2021).  

Pelas próprias incertezas do tempo, quando Gilberto Gil comentou sobre a emergência 

do sertanejo, certamente, ele não poderia imaginar o lugar de privilégio que o sertanejo iria 

ocupar na indústria fonográfica. O cantor Zé felipe representa o que significa estar neste lugar 

de hegemonia cultural, pois, mesmo indiretamente, se beneficia do privilégio da indistinção 

entre quem produz cultura e quem a executa. O artista é filho e herdeiro do cantor Leonardo, 

                                                                                                                                                   
uma série de fatores que não estão sob o controle do artista. O mercado da música é uma indústria cultural 

complexa que envolve diversos agentes e etapas. 
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proprietário da milionária fazenda Talismã, onde se cultiva gado de corte. Homônima à sua 

fazenda, a Talismã Music é uma empresa de produção e gerenciamento de artistas do 

sertanejo, administrando a carreira do proprietário e de seu filho, além de outros nomes de 

expressão, como Cézar e Paulinho. 

          

                         Figura 5 - Cantor e pecuarista Leonardo em sua fazenda 

                    

                    Fonte: Instagram Leonardo 

  

Em “O poder da ideologia”, István Mészáros comunica a ideologia como a forma 

prática da consciência social. Para que compreendamos isso, o filósofo contrapõe em debate 

todos os teóricos que pensaram ideologia.  Mészáros tem pensamentos inscritos na filosofia e 

teoria política de Karl Marx, mas não deixa de fazer críticas ao filosófo, além de discutir suas 

dificuldades e lacunas teóricas. Dito isso, é possível compreender que Mészáros também 

trabalha com o entendimento de que a formação dos estados da conjuntura social é resultado 

da materialização histórica, ou seja,  a ideologia é algo socialmente determinado que se 

manifestará em todos os campos conflitantes. O esforço do segundo e do terceiro capítulos 

desta dissertação justamente pretende realçar essa verdade.  

Portanto, embora  ideologias não possam ser estabelecidas em níveis específicos, elas 

estão presentes em várias manifestações culturais, como podê ser visto até agora com 

exemplificações nos campos político, intelectual e artístico. Mészáros vai dizer que  
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como resultado de tais determinações inerentemente práticas (que podem ser 
claramente identificadas em uma escala temporal e social abrangente), as 

principais ideologias levam a marca muito importante da formação social 

cujas práticas produtivas dominantes (como, por exemplo , o horizonte de 
valores da empresa privada capitalista) elas adotam como definitivo quadro 

de referência (MÉSZÁROS, 2004, p. 67). 

 

Em razão disso, ao retornar à terceira imagem apresentada neste trabalho, é possível 

perceber que ela retrata o desígnio ideológico ao qual Mészáros se refere.  Inicialmente, pode-

se identificar as logomarcas das mais importantes corporações do agronegócio mundial, como 

a JBS, no setor de carnes, e a AB InBev, no setor de bebidas. Essas empresas têm uma função 

ideológica representativa. Contudo, simbolicamente, há também a figura de dois artistas do 

cenário musical brasileiro, que se juntam a diversos outros cantores de sertanejo que 

penetraram no agronegócio como agentes. Não se trata de apenas mais dois músicos que se 

somam ao todo na fotografia, está o cantor Leonardo que, em dupla com seu irmão Leandro, 

foi o precursor da modernização do sertanejo na década de 1990. Após a morte do irmão, 

consolidou com sucesso uma carreira musical solo, emprendeu no setor de transformação de 

produtos como a cachaça e a cerveja “Cabaré” e, como pecuarista, se tornou uma grande 

figura do ruralismo.  

Na fotografia, também está  Gusttavo Lima, que surge na mídia em 2009, cantando 

sertanejo universitário. Desde então, emplaca vários sucessos em streamings e rádios e 

atualmente é considerado o embaixador do sertanejo. O cantor possui patrimônio milionário, 

resultado não só da carreira artística, mas também de suas fazendas com produções agrícolas e 

pecuárias em Minas Gerais e Goiás, e de seu investimento em empresas do ramo alimentício 

de carnes (CUNHA, 2022). Sua importância para os ruralistas do agronegócio é tão grande 

que, em uma live promovida pelo setor em 17 de outubro de 2020, o cantor foi nomeado o 

embaixador do agronegócio. A cachaça cabaré foi  uma das principais patrocinadoras da live 

que tem mais de quatorze milhões de visualizações no Youtube e aconteceu em um imenso 

campo de soja da Nutribras alimentos. Na ocasião, Gusttavo Lima recebeu uma placa das 

mãos do produtor agrícola, Dilceu Rossato, com os dizeres “Conferimos ao maior artista do 

Brasil o título de embaixador do agronegócio brasileiro. Ficamos felizes que irá nos 

representar. Nossa classe batalhadora alimenta o mundo. O Agro não Para!!!” 

(GUSTTAVOLIMA, 2020). 
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                                        Figura 6 - Live "O embaixador" 

 

Fonte: Youtube Gusttavo Lima 

 

Os meios de comunicação de alto alcance como os telejornais de emissoras de 

televisão aberta, estão alinhados em reproduzir as informações geradas pelo setor de produção 

acadêmica do agronegócio, muito mais por questões monetárias e pelos vínculos 

institucionais anteriormente mencionados. A Rede Globo certamente se destaca em reproduzir 

essas perspectivas e a própria temática ideológica cultural rural. Em 2005, ao mesmo tempo 

em que a telenovela “América” era exibida pela Rede Globo, a Globo Filmes havia produzido 

e lançado o filme sobre a trajetória de Zezé de Camargo e Luciano, com patrocínio de 

corporações como o grupo Bradesco, que tem seu slogan na capa do filme devido à captação 

de recursos da lei de incentivo à cultura. A temática só voltou a ser abordada em faixa de 

horário nobre, em 2008, com a “A favorita”, telenovela que contava a história fictícia de 

rivalidade entre duas antigas parceiras de uma dupla sertaneja, Faísca e Espoleta53. 

Recentemente, algumas produções da Globo propuseram abrir espaço para o debate 

ecológico e ambiental. A série “Aruanas”, de 2019, no Globoplay, desenvolveu a trama 

                                                
53 Neste período, estava surgindo o sertanejo universitário com duplas como César Menotti e Fabiano e Jorge e 

Mateus.  A proximidade da Globo com as fases da música sertaneja se transformou em integração depois de 

2015, quando a programação especial de fim de ano da rede Globo incluiu o “Festeja Brasil”, uma produção 

musical exclusiva para participação de artistas do sertanejo. No streaming globoplay, o grupo de comunicação 

produziu, em 2019, “Marília Mendonça - Todos os Cantos”, um documentário sobre a trajetória de apresentações 

e rotina do maior ícone recente da música sertaneja recente, a “rainha da sofrência” e precursora do feminejo. 
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especificamente através do garimpo ilegal, mas trouxe à tona os desafios do ativismo, 

ofensiva contra comunidades tradicionais, crise climática, poluição e destruição do bioma 

amazônico. A montagem foi coesa à sua proposta ao contar com a representatividade indígena 

dos atores Abraão Mazuruna e Kay Sara e por se aproximar de ONGs não só para consultoria, 

mas promovendo abertura e divulgação do trabalho de ativistas. A série recebeu apoio de 

entidades como a WWF e o Greenpeace. Duas telenovelas igualmente recentes e assinadas 

por Benedito Ruy Barbosa, “Velho Chico”, de 2016, e o remake de “Pantanal”, de 2022, se 

enquadram nessa tentativa de expandir a posição da Rede Globo em relação às crises 

ambientais. A Caatinga foi o bioma retratado em “Velho Chico” e  trouxe para a pauta do 

debate público os conflitos agrários, a crise hídrica, a influência política dos grandes 

latifundiários e as advindas injustiças sociais resultantes desses conflitos. Embora “Pantanal” 

abordasse temas relevantes relacionados à terra, como grilagem, especulação, latifúndios, 

desmatamento e desfaunação, a trama parecia se limitar à conscientização ambiental, sem 

fazer outras grandes críticas. 

A estratégia pode parecer paradoxal, visto que, nos intervalos das telenovelas, o 

projeto “Agro: a indústria-riqueza do Brasil” transmite outra mensagem. Desde 2016, as peças 

comerciais fazem parte da campanha "Agro é Tech, Agro é Pop, Agro é tudo", exibindo como 

“Agro” a agricultura familiar e a agricultura orgânica, valorizando técnicas biológicas e os 

avanços genéticos que tornam o Agro mais sustentável. Vários autores (SANTOS et. al, 2019; 

POMPEIA, 2018; 2020) já se debruçaram em apontar inconsistências na renovação da 

imagem que não é só da Rede Globo, mas do próprio agronegócio. 

Paulatinamente, o setor vem sendo desgastado, no debate público, por ocasião da 

emergência das crises ambientais que, como já abordado, são evidências das contradições do 

capitalismo - de acordo com Feldmann (2019), se a expansão do capital fictício é um 

importante limite interno do capitalismo, igualmente significativo como obstáculo externo é a 

degradação ambiental. Os conflitos sociais, os massacres de povos originários e comunidades 

tradicionais, a poluição dos corpos hídricos, o avanço do desmatamento ilegal, a ofensiva 

latifundiária, a progressiva permissividade de uso de agrotóxicos são temas incorporados nas 

discussões sociais. 

O papel da mídia, em especial a Rede Globo, é o alcance do público telespectador 

como uma demanda por incorporação de um discurso ideológico que legitima os interesses do 

setor agrícola e pecuário, através de pesperctivas que serão melhor discutidas no próximo 

subitem. Os produtos culturais da Rede Globo são formas de entretenimento que estão a 
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serviço do ideal do agronegócio e as telenovelas são vitrines de propaganda para o próprio 

“Agro”.  

Nos centros urbanos, o mercado de telecomunicações sempre inovou a gestão 

administrativa de corporações e empresas. As áreas rurais não podiam ser atendidas da mesma 

forma pelo empecilho de tecnologias anteriores. No Brasil, em 2022, teve início a 

implementação da tecnologia 5G. Para a rede sem fio, essa tecnologia representa a 

possibilidade de melhora da eficiência da rede, com ondas altamente energéticas, ou seja, 

ondas de alta frequência que carregam mais informação,  aumentando infinitamente a 

transmissão do sinal e a velocidade dos dados, diminuindo a latência na comunicação e 

aprofundando ainda mais as conexões. Assim, visando ao agronegócio como corporação de 

larga atuação, empresas de telecomunicações oferecem soluções que vão além dos serviços 

tradicionais de comunicação. No site da empresa Vivo, por exemplo, há uma oferta de suporte 

tecnológico para gestão de dados, monitoramento de rebanho e pulverização de insumos por 

drone.  

Por definição, ondas de alta frequência como o 5G são ondas de menor comprimento, 

ou seja, ondas que perdem potência para obstáculos com facilidade, problema que pode ser 

contornado com a necessária ampliação da rede de distribuição de tecnologia. Para tanto, 

empresas como a VIVO precisam da adesão dos segmentos empresariais como os do 

agronegócio. A estratégia de conquista do setor pela VIVO foi propagandeada, através da 

novela Pantanal que incorporou, às cenas da família Leôncio, o merchandising do programa 

“Vivo Agro” que, apresentando e promovendo seus serviços de tecnologia da informação para 

o agronegócio. Na conta do instagram da Vivo, é possível observar várias postagens sobre a 

incorporação do “Vivo Agro” na telenovela. No texto da publicação que anuncia a 

participação da empresa na novela, fala-se das possibilidades de transformação na fazenda dos 

Leôncio, depois da chegada do 5G. As postagens seguem enaltecendo o papel das tecnologias 

da comunicação no campo.  

A figura 7 – Programa de promoção sobre o 5G, foi retirada de uma publicação da 

Vivo no instagram. Junto com o texto que dizia que “se colhe o que se planta”, fica claro que 

a modernização da agricultura e da pecuária é um projeto hegemônico em andamento, que 

exclui o pequeno produtor, as produções de comunidades tradicionais e assentamentos em 

favor de grandes propriedades que, com o poder econômico, podem incorporar as mais 

contemporâneas tecnologias. 
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                                  Figura 7 - Programa de promoção sobre o 5G 

             

                                                      Fonte: Instagram Vivo 

 

2.2 Comunicação publicitária e modos de legitimação articulados diretamente por 

conglomerados do agronegócio 

 Construir e manter uma presença forte e eficaz na era digital torna a gestão de mídia 

uma área essencial para empresas e conglomerados do agronegócio. Além da possibilidade de 

inserção de publicações patrocinadas, a manutenção das mídias sociais como ferramenta de 

marketing e publicidade é valiosa por diversas razões, incluindo o amplo alcance e o 

engajamento com o público, o monitoramento da marca, a segmentação de público e a análise 

de dados. As postagens de enquetes, vídeos e imagens podem ser personalizadas de acordo 

com o comportamento do consumidor, localização e demografia, além de permitirem 

conversas diretas entre a empresa e o cliente.  
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 As contas do Instagram de conglomerados e empresas do agronegócio não se limitam 

apenas a promover produtos ou serviços. Elas também têm a capacidade de transmitir ideias e 

valores para clientes e seguidores. Como é o caso da Nestlé que em diferentes postagens, faz 

esclarecimentos sobre técnicas adotadas do Plano ABC (Agricultura de Baixo Carbono) para 

reduzir e mitigar os impactos do uso da terra.  

                               Figura 8 - Promoção de medidas sustentáveis 

                           

                                                 Fonte: Instagram Nestlé 

 A Syngenta também não deixa de promover o aprimoramento das técnicas de plantio 

em prol do desenvolvimento sustentável. 

                    Figura 9 - Promoção de sustentabilidade da Syngenta 

                             

                                    Fonte: Instagram Syngenta 
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A Syngenta Brasil, por exemplo, produziu e publicou um vídeo54 no Youtube para 

esclarecer informações de seu interesse sobre o  PL n° 1459 de 2022,  projeto que é uma 

versão aprovada na câmara de deputados do PL 6299/2002. O substitutivo ocupa-se de 

alterações no registro de agrotóxicos, seus componentes e afins, através da pesquisa, 

experimentação, produção, embalagem e rotulagem, transporte, armazenamento, 

comercialização, utilização, importação, exportação, destinação final dos resíduos e das 

embalagens, registro, classificação, controle, inspeção e  fiscalização. A crítica se opõe a esse 

projeto porque, ao flexibilizar ao máximo o registro de pesticidas com formulações químicas, 

físicas ou biológicas há o aumento de produtos disponíveis para a hegemonia agrícola do 

agronegócio e o favorecimento da indústria química. 

Monsanto, Du-Pont, Syngenta, Dow e Bayer são originárias da indústria química e são 

cinco das sete maiores produtoras de sementes do mundo. De acordo com o Atlas do 

agronegócio (2018), a Syngenta e a fusão DowDuPont são conglomerados com controle de 

mais de 60% do mercado de sementes comerciais e de agrotóxicos. 

A descrição do vídeo produzido pela Syngenta carrega uma mensagem favorável ao 

progresso pela técnica ao dizer que o projeto de lei “prevê a modernização do marco 

regulatório para os produtos de Proteção de Cultivos no Brasil”, representando “um 

importante avanço para que a agricultura brasileira tenha mais acesso à inovação, que precisa 

ser compatível às necessidades do campo”. Essas colocações manifestam o poderio do 

agronegócio, abordado como fim único para o campo. As necessidades do campo são as 

necessidades do agronegócio. O vídeo intensifica essa inversão de lógica. Não é o sistema de 

produção de alimentos que tem que se adaptar às necessidades ecossistêmicas, mas o 

contrário. A credibilidade desse ponto de vista é reforçada pela Bióloga Helena Zardini de 

Sousa, que conduz e atua no vídeo. Uma considerável parte do vídeo é dedicada a criticar o 

tempo de avaliação, eficácia e segurança de agrotóxicos e afins. A importância da segurança 

para liberação desses produtos integra a fala da bióloga, mas, em momento algum, é 

problematizado55 o fim das comissões Tripartite, que deixsm a cargo exclusivo do MAPA as 

homologações de novos produtos ou o fato de o PL determinar a expedição de Registro 

Temporário, permitindo a liberação de pesticidas e afins quando não forem analisados no 

prazo estabelecido. 

                                                
54 A produção e o conteúdo do material estudado podem ser acessados na conta do Youtube da Syngenta Brasil, 

segue a fonte para verificação: SYNGENTABRASIL. PL 1459/2022. Youtube. 09 de fev. 2022. Disponível em: 

< https://www.youtube.com/watch?v=GhAIxKqEqtM >. 
55 Conferir no item 2.3 a explicação e discussão do Projeto de Lei 6.299/2002. 
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O cenário e a condução do vídeo demonstram que o material foi preparado por agentes 

buscando telespectadores que se reconheçam na figura que cozinha e se identifiquem com sua 

fala que enuncia “Cozinhar é tudo de bom, não é? E se você, assim como eu, se preocupa com 

o que vai na mesa de sua família já deve ter ouvido falar sobre o novo projeto de lei que 

pretende mudar a regulamentação de agrotóxicos no Brasil. Você já leu sobre isso e ficou 

preocupado? Então, talvez eu possa te ajudar.”     

                          Figura 10 - Promoção do PL 1459/ 2022 pela Syngenta Brasil 

           

                                                          Fonte: Youtube Syngenta 

O vídeo é um ótimo referencial para entender o que foi falado, no subitem 2.1, sobre a 

indústria cultural funcionar como um filtro esquematizado por agências que corrobora com os 

ideais simbólicos do capitalismo, de consumo e mercado. A montagem do vídeo foi feita em 

um cenário familiar e comum: a cozinha. Uma cozinha equipada, organizada e cheia de 

alimentos. Enquanto fala, a atriz corta, cozinha e prepara alimentos o título de bióloga oferece 

propriedade da fala já que a atriz é também  uma agente das ciências naturais. Essa é uma 

criação que atrai quem assistir pelos ideais econômicos e qualidade de vida que transmite. O 

cenário representa o que o capitalismo prega como ideal de vida, complementado com a atriz 

que é uma profissional de uma importante coorporação e que tem tempo de cozinhar e se 

alimentar de forma saudável, um ideal inalcançável para grande parte da população brasileira, 

já que, segundo o “The State of Food Security and Nutrition in the World”, lançado pela FAO, 

em julho de 2022, o Brasil voltou para o mapa mundial da fome com a insegurança alimentar 

acima da média mundial.   

 A aquisição de certa consciência ambiental pelas sociedades fez com que, no campo 

do marketing, fossem criadas técnicas “verdes” para a promoção de produtos. As estratégias 

do marketing verde assumem compromisso com todo o ciclo de vida dos produtos, 

configurando produtos mais ecológicos. Uma das barreiras para uma genuína preocupação 
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ambiental é o greenwash (KOTLER & KELLER, 2012, p.84). O greenwash é a divulgação 

seletiva de impactos ambientais em que marcas e empresas podem ser associadas a um ótimo 

desempenho ambiental por promoverem apenas informações positivas de seus negócios,  

omitindo a divulgação de informações negativas (LYON & MAXWELL, 2011). Criando uma 

imagem de ótimo desempenho ambiental, o greenwash se constitui como um dos mecanismos 

da “economia verde” para manter quem recebe determinada mensagem como sujeito passivo 

que não pode perceber claramente as inconsistências transmitidas. A recorrência de denúncias 

contra a adoção dessa estratégia atinge grandes organizações ligadas ao agronegócio, como a 

Nestlé e a Unilever, que enfrentam sanções e investigações pela prática de lavagem verde 

(BOWEN; ARAGON-CORREA, 2014). As duas corporações estão associadas ao 

estabelecimento dos padrões mundiais de agricultura e consumo de alimentos e são pioneiras 

em suas nucleações setoriais, respectivamente, produtos lácteos e chocolate e processamento 

de alimentos (Atlas do agronegócio, 2018, p.11). 

As marcas aderem ao apelo do menor dano ambiental também por meio da rotulagem 

ambiental. A concessão de selos por programas reconhecidos funciona como um diferencial 

competitivo já que o consumidor pode optar por adquirir um produto ou serviço  que ofereceu 

menos agressões ao meio ambiente. Os Rótulos verdes e as certificações ambientais podem 

ser incluídas nas embalagens das marcas se as mesmas cumprirem as determinações e regras 

específicas. A NBR ISO 14021 permite ainda as auto-declarações ambientais.  Os menores 

impactos ambientais são quantificados na valoração dos bens de consumo, havendo acréscimo 

de preço em produtos que, na sua cadeia de desenvolvimento estabelecem padrões 

sustentáveis. Esse tipo de mecanismo da economia verde está relacionado com a culpa 

individual, ou seja, pessoas que podem fazer escolhas de consumo mais “verdes” adquirem 

carnes com selos e/ou certificados de bem estar animal, proteínas, vegetais, adoçantes com 

selo de orgânicos - como se decisões individuais representassem melhora para o quadro de 

emergência climática do planeta e/ou para as crises ambientais. 

Chã (2016) denuncia que, entre 2005 e 2015, as 16 principais empresas do 

agronegócio brasileiro, tiveram em média 130 milhões de reais de aporte do estado, via Lei 

Rouanet56, para promoverem suas imagens e ideologias, por meio de diversas formas de 

marketing cultural. Como exemplos, citou cinema itinerante, oficinas culturais, restauração de 

patrimônio, patrocínio de orquestra sinfônica, companhia de ballet e escolas de samba. Os 

                                                
56 A Lei nº 8.313/91 institui o Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac) e prevê a arrecadação de recursos 

para o setor, permitindo que parte dos recursos que iriam para o pagamento do Imposto de Renda seja destinado 

ao financiamento de obras artísticas – ação que pode ser feita por pessoas físicas e jurídicas. 
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setores do patronato rural sempre investiram, portanto, em mecanismos e preferências 

culturais diversas para agenciarem a si próprios.  

O papel social das empresas é um conceito que se refere à responsabilidade que as 

empresas têm com a sociedade em geral. Dessa forma, pode-se afirmar que as empresas 

ampliaram consideravelmente sua ação na sociedade civil. Nesse sentido, um episódio recente 

que chama atenção é que a Brahma, uma das principais patrocinadoras dos desfiles de 

carnaval do Rio de Janeiro, pagou cinquenta e sete mil reais por minuto à modelo Gisele 

Bündchen para fazer uma aparição de três horas, no desfile de 2023. Essa estratégia de usar 

celebridades como signo de ideias é uma estratégia usada desde a década de 1950 – como foi 

visto com Marilyn Monroe. As celebridades, mais do que produtos, vendem ideais. Gisele 

Bündchen, em 2009, foi nomeada Embaixadora da Boa Vontade do Programa das Nações 

Unidas para o Meio Ambiente, sendo uma das mais importantes ativistas da ONU até a 

atualidade segundo o United Environment Programme: UNEP. Vale refletir, portanto, que em 

vista dos rituais simbólicos, a imagem da supermodelo quando relacionada a uma marca cuja 

participação é determinante no mercado do agronegócio, pode não representar unicamente  a 

divulgação de um produto ou marca, mas também um aproveitamento, por parte do 

contratante, do uso indireto de sua imagem como ativista ambiental. 

Como dimensionado no primeiro capítulo desta dissertação, o agronegócio, como um 

complexo industrial articulado na hegemonia da propriedade privada com fundos bilionários 

de capital de investimento, tem uma implementação bem sucedida no Brasil graças à herança 

colonial. Atualmente, na terceira década do século XXI, tangenciado pelas transformações 

físicas, químicas e biológicas das mudanças climáticas e ecológicas, como o sistema 

hegemônico internalicionizado para produção de commodities, se renova-se orientado pela 

conjuntura política e ideolológica global de uma economia verde que, pautada na 

sustentabilidade do desenvolvimento, encontra estabilidade e segurança no ordenadenamento 

das legislações dos Estados e governos. Esse modo de desenvolvimento pretensiosamente 

natural detém os meios de produção cultural, seja através de patrocínio ou de fusões, fazendo 

com que valores culturais e econômicos sejam transmitidos e justificados nos meios de 

comunicação presentes na indústria cultural através da música, telenovelas, jornais, marketing 

etc. 
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CAP. 3. ATUAÇÃO DA PRODUÇÃO AUDIOVISUAL NA “DISPUTA DE 

NARRATIVAS” DA SUSTENTABILIDADE DO AGRONEGÓCIO 

A fim de investigar a construção da expressão ideológica contida no marketing 

publicitário do agronegócio a partir de um panorama estrutural condicionado ao seu relato 

histórico, neste capítulo, a pesquisa reflete sobre a emergência do “esverdeamento” do setor 

através de tendências do sistema agroindustrial na adoção de estratégias e práticas ambientais 

para a sustentabilidade. A mídia especializada que veicula as propagandas que serão 

analisadas possui um forte alicerce em seu discurso influenciado pelo jornalismo. Segundo 

Fábio Henrique Pereira (2004), a partir da década de 1970, a submissão da imprensa à lógica 

empresarial alterou de forma decisiva a pauta jornalística. Isso mudou o foco das informações, 

incorporando valores mais vendáveis e emocionais nas notícias em contraste com os 

princípios jornalísticos de fidelidade à verdade com prestabilidade civil. Esses princípios 

justificaram a qualificação da imprensa como o quarto poder. Na sua gênese, o jornalismo era 

fundamentado como uma missão e tinha uma fundamentação romântica (PEREIRA, 2004, p. 

9). 

O autor destaca que, no Brasil, a gerência da imprensa é evidenciada pela soberania de 

famílias que controlam os jornais e sua lógica informacional. A imprensa televisiva brasileira, 

cujo surgimento está intimamente relacionado com o jornalismo impresso e radiofônico,  

possui, em suas particularidades, íntima ligação com grupos familiares. Anteriormente já foi 

explanado brevemente a relação do Grupo Globo com o agronegócio, pela filiação da 

emissora à Abag. Cabe ressaltar que os interesses  desses dois aparatos ideológicos da 

sociedade brasileira são convergentes, pois estão no mesmo panorama, ou seja, preservam o 

intuito de defender os ideais da classe hegemônica. A maneira como o agronegócio e a 

sustentabilidade são evidenciados e equiparados nas mídias televisivas é fruto de como o 

discurso é construído pela imprensa, como poderá ser visto a seguir, com um viés voltado 

para a institucionalização da economia verde.  

A partir de seu papel na produção cultural brasileira, a emissora é consolidada como 

uma das maiores redes de acesso à informação televisiva da américa latina. O Grupo Globo57 

é um conglomerado atuante em diversos campos das mídias de comunicação, sendo suas 

                                                
57 Fundado em 1925 por Irineu Marinho e posteriormente sucedido por seu filho, O Globo é um jornal que deu 

origem ao Grupo Globo, hoje comandado pelos netos do fundador. 
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subsidiárias atuantes, dentre outras, em editoração, produção cinematográfica, rádio, conteúdo 

audiovisual via streaming; com notório destaque para o setor televisivo, tanto em sinal aberto 

quanto fechado. O veio jornalístico, herdado de sua origem, norteia os propósitos 

apresentados pelo grupo, podendo ser percebido nas emissoras televisivas e radiofônicas. No 

caso da TV Globo, notícias veiculadas nos seus principais jornais são destacadas em 

programas de culinária, como é o caso do matinal “Mais Você”, e programas de auditório, a 

exemplo do “Encontro”. Ainda no âmbito jornalístico, a Rede Globo de Televisão é 

frequentemente indicada em prêmios jornalísticos de relevância internacional, como no caso 

do Emmy Internacional de Jornalismo, para o qual foi indicada 27 vezes. Além disso, a 

emissora possui um momento jornalístico de rara aparição, dedicado a transmitir fatos de 

importância nacional e internacional, interrompendo qualquer programa instantaneamente, 

demonstrando que a prontidão em comunicar informações faz jus às missões e valores 

estabelecidos pela emissora. Tal característica confere notabilidade no que tange a 

transmissão de informações, pois propõe difundir um jornalismo transparente – o que é 

frequentemente afirmado por seus âncoras em transmissões diversas. Assim, o agenciamento 

desse consenso legitima-se.  

Essa notoriedade pode ser compreendida como um fator de influência para o 

telespectador, pois a Globo responsabiliza-se por disseminar propagandas de diversos setores 

com os quais afirma compromisso, como educação, patrimônio, meio ambiente58 e o 

agronegócio. Em relação a esse último, a emissora tem um plano comercial com projetos 

exibidos em temporadas. Os objetivos de marketing do agronegócio podem ser percebidos em 

expansões midiáticas de engajamentos múltiplos, e o alcance do público é dado pela validação 

do setor. Neste trabalho, o acervo virtual consultado é o da plataforma online G1 (Portal de 

Notícias da Globo). Nela, contidos em um editorial especial para a temática do agro, existem 

três tipos de abordagens: o podcast “De onde vem o que eu como”, que visa contar a trajetória 

dos principais alimentos consumidos pelos brasileiros; a série “Gente do Campo”, dedicada a 

elaborar reportagens sobre o cotidiano de personagens destaques do mercado agrícola e 

pecuária; e, por fim, os pequenos programas de cinquenta segundos “Agro: a indústria-riqueza 

do Brasil”, exibidos nos intervalos da Globo e sua afiliada, GloboNews. 

Esse último projeto será aqui analisado, tendo como foco compreender em que medida 

mudanças no referencial global afetam as narrativas e o exercício concreto do agronegócio. 

                                                
58 A Fundação Roberto Marinho abrange dentre suas metas, sobretudo, a educação, tendo como um dos 

principais movimentos o programa Criança Esperança em parceria com a UNESCO, criado em 1985, para 

angariar fundos para os projetos sociais associados. 
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Assim, investigando a participação da mídia televisiva na expansão da ideia de 

sustentabilidade observa-se que a assimilação de aspectos sobre o panorama de técnicas e 

práticas sustentáveis no agronegócio estão, sobretudo, pautadas no âmbito da regulação 

ambiental global. As peças publicitárias fazem menção direta às tecnologias adotadas através 

do Plano ABC, abordando obrigações de mitigação de gases-estufa e de manejo sustentável 

dos recursos naturais estabelecidas em torno da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 

a Mudança do Clima (UNFCCC, acrônimo em inglês) e do Acordo de Paris.  

3.1 Projeções multímidias do “agro” na construção do referencial político do setor  

Perante a apreciação pública, a mobilização do agro pretende superar qualquer 

distinção entre as dimensões conceitual e política do setor agropecuário. Caio Pompeia (2018; 

2020) demonstra que essa é uma estratégia de Sinédoque política59, a qual associa tudo que se 

relaciona com agropecuária com a concertação do agronegócio, produzindo uma hiper-

realidade de representação social e econômica. Como método analítico, o autor definirá a 

agência do “agro”, na esfera pública, através da concertação política do agronegócio, que é 

formada, segundo ele, pelas seguintes entidades:  Associação Brasileira das Indústrias da 

Alimentação, 2018; Associação Brasileira de Bares e Restaurantes, 2019; Associação 

Brasileira de Supermercados, 2019; Associação Brasileira do Agronegócio, 2019; 

Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil, 2019; Instituto Pensar Agropecuária; 

Frente Parlamentar Mista da Agropecuária, 2019. Por relacionar o setor público, privado e o 

âmbito político, sua organização é mutável, em conformidade com o cenário econômico.  

A conjutura de confrontos da década de 2000 associou o agronegócio a muitas 

ilegalidades humanas e socioambientais. Para contornar esse momento custoso para a imagem 

do setor, a partir de 2010 foram elaboradas séries publicitárias (“Sou Agro”, “Time Agro 

Brasil e Agro – a indústria riqueza do Brasil”) de reconstrução de sua imagem,  retirando 

“negócio” da categoria, deixando somente o prefixo “agro”. Essa é uma iniciativa de 

reelaboração que foi requerida, sobretudo, pela concertação do agronegócio que, ao operar no 

                                                
59 Uma totalização do agenciamento do agronegócio pode ocorrer ao se considerar diversos processos, como a 

fabricação de insumos, o plantio, a industrialização e a logística, como a própria representação do setor. Ao se 

determinar uma parte como o todo, é possível ampliar a importância significativa do agronegócio no imaginário 

coletivo.  
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imaginário público através do que Caio Pompeia chama de sinédoque, vincula todo o setor a 

diversos processos industriais que não têm necessariamente uma relação íntima com a 

dimensão política exercida pelo agronegócio. A referida dimensão é beneficiada pelo peso 

conceitual do “agro”como totalidade imaginária e supostamente econômica. Embora possa 

parecer positivo à primeira vista,  o enredamento de setores não tem implicação somente 

simbólica, mas material, principalmente relacionado às politicas públicas, pois com a 

industrialização do setor, algumas políticas desfavorecem, por exemplo, a agricultura familiar, 

que é englobada e veiculada como agro60.  

O projeto “Agro: a indústria-riqueza do Brasil” possui três temporadas. O acervo 

consultado para realização deste capítulo foi a playlist de vídeo do Portal de notícias da 

Globo, o G1. Os programetes seguem uma ordem cronológica de publicação, de maio de 2020 

a junho de 2022. Cada vídeo, que tem em média 50 segundos de duração, trata por diferentes 

abordagens sobre as cadeias produtivas e os produtos produzidos pelo agronegócio. Em 

comum, todos perseguem o intuito de disseminar o “Agro” como o setor protagonista do 

mercado econômico brasileiro e os representantes do campo.  Após a análise das peças 

publicitárias, foi constatado que elas são criadas a partir de temas centrais, que se alternam em 

subtemas. Essas ideias-força incluem produtividade, competitividade, identidade nacional, 

cultura e desenvolvimento sustentável. Os assuntos retratados nas peças publicitárias, são 

agricultura familiar, agricultura orgânica, atividades agrícolas, enaltecimento do setor, 

indústria farmacêutica, personificação do agricultor, produtos agrícolas, sustentabilidade, 

tecnologia e economia. 

                                                
60 Cf. POMPEIA, 2020. 
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Tabela 1): lista dos temas dos programetes da propaganda “Agro: a indústria riqueza do Brasil”. TP = Tema principal; TS = Tema secundário; AF= Agricultura 

familiar; AO = Agricultura orgânica; Ativ. = Atividades; Enal. = Enaltecimento do setor; IF = Indústria farmacêutica; PA = Personificação do agricultor; Prod. 

= Produto; Sust. = Sustentabilidade; Tec. = Tecnologia; Econ. = Economia. 

                                                              TEMAS 

Título AF AO Ati. Enal. IF.  PA PROD. Sut. Tec. Econ. 

O agro é a diversidade das lavouras e das técnicas     TP TS   TS   

De olho no futuro e também mantendo tradições, 

agronegócio é formado por gente 

    TS  TP   TS    TS 

Pesquisa fornece novas ferramentas para a 

produção no campo 

    TS    TP TS  

Na semana da Páscoa, indústria vende mais 8 mil 

toneladas de ovos de chocolate 

    TS         TP TS  TS 

Pão de queijo é sucesso no Brasil e exterior      TS   TP     TS 

Cenoura é fonte de vitamina A e ajuda a manter a 

saúde da visão 

TS     TS   TP     TS 

Amendoim movimenta 2,8 bilhões no Brasil      TS    TP  TS    TS 

Agricultores familiares dominam lavouras de 

pêssego no Brasil 

TS    TS   TP      TS 

Borracha movimenta R$28 bilhões por ano no 

Brasil 

   TS           TP    TS           TS 
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Tabela 2 (Com.) 
                                                                                    TEMAS 

Título AF AO Ati. Enal. IF. PA PROD. Sut. Tec. Econ. 

Gergelim é uma das primeiras sementes cultivadas pelo 

homem 

 

   TS    TP  TS TS 

Fruticultura é um dos setores da agricultura que mais 

empregam 

  TP TS      TS 

O agro é quem planta, irriga, colhe e vende o que produz    TS  TP    TS  

Pastel e caldo de cana movimenta a economia    TS     TP     TS 

Agricultura orgânica triplicou nos últimos 10 anos 

 

 TP  TS     TS    TS 

Valor incalculável: abelhas polinizam as flores para gerar 

mais frutos 

   TS   TP     TS 

Brasil é o maior exportador de acerola    TS   TP     TS 

Agricultura familiar produz quase metade do milho, frango 

e leite no Brasil 

 

TP   TS   TS    TS   TS 

Brasil tem a agricultura mais avançada da faixa tropical    TS    TP   TS   TS 
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Tabela 3 (Cot.) 
                                                             TEMAS 

Título AF AO Ati. Enal. IF. PA PROD. Sut. Tec.  Econ. 

Sangue do cavalo é usado para fazer soro contra a Covid-19 

 

   TS  TS TP TS   

Produção de queijo e goiabada para Romeu e Julieta 

emprega gente no campo e na indústria 

   TS   TP        TS 

Brasil é o principal produtor de cana-de-acúcar do mundo    TS   TP TS  TS       TS 

Brasil é o maior produtor de maracujá do mundo    TS   TP         TS 

Ovo é renda no campo    TS  TS  TP          TS 

Agro está presente em todas as horas do dia    TP   TS    

Banana é a fruta mais consumida no Brasil  

 

 

 

  TS   TP         TS 

Temperos ajudam a realçar gostos e a conservar os 

alimentos 

TS   TS   TP    

Bambu pode ser usado na construção civil, artesanato e até 

em próteses 

   TS   TP    

 

Variedades do arroz permitem uso de menos água nas 

lavouras 

   TS   TP  TS   TS        TS 
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Tabela 4 (Cont.) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                           TEMAS 

Título AF AO Ati. Enal. IF. PA PROD. Sut. Tec. Econ. 

Carne vegetal amplia mercado para produtor agrícola    TP TS    TS     TS 

 
Ciência brasileira conseguiu adaptar a soja e outras 

culturas para o clima quente 

 

   TS    TP TS  

Irrigação cresceu cerca de 40% no Brasil em dez anos   TP TS    TS TS       TS 

Maçã é rica em nutrientes e está nos doces, sucos e 

cosméticos 

   TS    TP         TS 

Brasil é um dos maiores produtores de energia renovável 

do mundo 

 

  TP TS    TS TS       TS 

Feijão preto e carne de porco fazem sucesso em    todo o 

Brasil                                                                     

   TS    TP          TS 

Produção familiar é compromisso e solidariedade 

 

 

TP 

 

 

 

  TS   TS   TS  TS        TS 

Leite é agro    TS    TP  TP         TP 

Abacate é rico em fibras e vitaminas e entra em receitas 

doces e salgadas 

 

   TS   TS  TP            TS 

Couro é produto versátil que está nas roupas, tapetes e 
carros 

   TS    TP            TS 
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Tabela 5 (Cot.) 
 

 

                                                                 TEMAS 

Título AF AO Ati. Enal. IF. PA PROD. Sut. Tec. Econ. 

Produtores de mandioca devem faturar R$ 9 bilhões 

neste ano 

   TS    TP    TS 

 

Caju é fonte de renda para mais de 190 mil produtores  

 

   TS    TP  TS  TS 

Brasil é o maior produtor e exportador de café do 

mundo 

   TS    TP     TS 

Drones, robôs e máquinas: tecnologia se expande no 

campo e aumenta a produtividade do agro 

   TS  TP   TP  

Brasil tem 15 milhões de pessoas trabalhando no 

campo                                                                                        

 

   TS  TP     

Milho é um dos principais produtos da agricultura 

brasileira 

   TS   TP  TS       TS 

Produção sustentável é agro  

 

  TS    TP TS  

Cooperativa é Agro   TP TS     TS         TS 

Da mesa às roupas: produtos do agronegócio possuem 

diferentes usos 

 

   TP  TS             TS 

Pão com manteiga é agro    TS   TP             TS 

Exportações de madeira e celulose rendem U$ 12 

bilhões em 2019 

   TS   TP TS TS TS 
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Os reverenciamentos mais fequentes nas montagens são o enaltecimento do setor por 

reforços ligados a questões imateriais, como cultura e gastronomia, que se voltam para hábitos 

com significância nacional. Essa conformidade é bem desgastada nos vídeos que tratam sobre 

“produtos” que são gerados ou servem ao “agro”. Sobre o primeiro caso de produtos gerados, 

um dos exemplos é a montagem “Pão de queijo é sucesso no Brasil e exterior” logo no 

começo uma voz anuncia “Pão de queijo é agro!” [...] é da mistura de polvilho, queijo, leite, 

ovos e óleo vegetal que sai o pão de queijo”. A fala e o vídeo seguem para uma abordagem 

mais econômica em que se explica que o pão de queijo é exportado para dezenas de países .     

Sobre produtos que “servem” ao agro, dois vídeos chamam bastante atenção: “Valor 

incalculável: abelhas polinizam as flores para gerar mais frutos” e “Sangue do cavalo é usado 

para fazer soro contra a Covid-19”.  

No primeiro vídeo, no qual o locutor começa dizendo que “abelha é agro”, citando 

dados de produção de mel, cujos lucros geram 100 milhões de dólares ao ano devido à 

exportação, o que chama a atenção é quando ele fala que a abelha tem um “valor 

incalculável”, pois tem um papel fundamental na polinização das monoculturas florais. 

Prossegue em sua fala: “abelha é uma das mais eficientes operárias da natureza. Abelha 

trabalha pro bem da economia e da gente”. Logo, fica claro que a atenção dada às abelhas não 

está ligada às suas interações ecológicas61, que são essenciais para a constituição de 

ecossistemas, mas sim a uma referência econômica de valorização. Torna-se mais evidente 

quando é dito que “a abelha trabalha para o bem da economia e da gente”, afinal traz para o 

campo das necessidades humanas as competências de sobrevivência das abelhas.  

O segundo vídeo, trata da presença dos cavalos no agronegócio. Logo no início, o 

locutor inclui o animal como essencial para a reprodução das atividades do campo: “Cavalo é 

agro. O cavalo acompanha há milênios a evolução da humanidade. Ele é muito usado nas 

atividades das fazendas, no manejo do gado no Pantanal, no Pampa gaúcho. É parceiro no 

turismo rural, nas cavalgadas e até nos confinamentos” (Agro..., 2021).  Nesses dois vídeos 

pode ser observada a perpetuação do racionalismo cartesiano que objetifica os seres bióticos 

como de menor relevância se relacionarmos aos seres humanos, o que normaliza tradições 

culturais e práticas de entretenimento que podem ser causadoras de sofrimento e perturbação 

                                                
61 O comportamento de uma população pode ser entendido acerca do comportamento dos indivíduos que a 

constituem. Em uma população, os indivíduos praticam e admitem influências na reprodução, sobrevivência e 

crescimento por meio de interações ecológicas entre membros da mesma espécie (intraespecífica) ou de espécies 

diferentes (interespecífica). Escolhas individuais como as relacionadas aos itens da dieta, ocupação do habitat e 

exploração do nicho ecológico influenciaram desde a distribuição dos indivíduos no espaço-temporal, a 

coexistência de espécies competidoras, até relações delicadas como as de predadores e presas. 
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do bem-estar animal. A noção de inferioridade direcionada ao animal é acentuada na 

continuação de sua fala, quando o locutor acrescenta que “o cavalo é mais do que isso”, se 

referindo ao papel do plasma sanguíneo de equinos na produção de vacinas.  

Nas montagens, os produtos com baixo grau de elaboração e os industrializados 

(semimanufaturados e manufaturados) são desenvolvidos como temas sob a inclusão de 

tópicos como participação nas exportações, técnicas de mecanização na produção e 

melhoramento genético que corroboram com o status promovido, sendo igualmente constante 

a associação dos processos produtivos e industriais do Agro com outras indústrias de 

transformação.  Propriedades químicas de frutos são mencionadas, indicando o uso na 

indústria farmacêutica e de cosméticos - um exemplo está na abordagem da peça “Maçã é rica 

em nutrientes e está nos doces, sucos e cosméticos”; o couro e a borracha são associados à 

indústria automobilística.  Nesse sentido, além de promover uma super representatividade do 

agronegócio, as peças ocasionam maior visibilidade e o alcance conquistados pelos 

patrocinadores, uma vez que cada programa é antecedido por marcas comerciais pertencentes 

a conglomerados empresariais de fusões relacionadas ao agronegócio.  

O tema “Atividade” apresenta funções e mercados alcançados pelo setor além dos 

tradicionais, como a energia e a carne vegetal, fortemente associados a um Agro inovador que 

busca transmitir atenção à saúde humana com o uso sustentável dos recursos naturais. Nesse 

processo se ignora a pecuária como uma das funções mais relevantes do agronegócio, bem 

como o uso demasiado de agrotóxicos. Essas associações são também exploradas nas peças 

publicitárias sobre “Tecnologia” e “Agricultura orgânica”.  

A agricultura familiar não é categorizada como tema principal recorrente. Entretanto, 

pode ser muito associada a uma outra temática principal: “Personificação do agricultor”, 

como pode ser observado na fala do vídeo “Agricultura familiar produz quase metade do 

milho, frango e leite no Brasil”, na qual se ouve “são pequenos produtores que também 

adotam novas tecnologias e conquistam o mercado no exterior através de suas associações e 

cooperativas”. Os agricultores mostrados nas peças são pessoas ligadas à tecnologia e ao 

mercado econômico. Existe também uma diferença na personificação dos personagens da 

agricultura familiar e de agricultores de grande porte, perceptível no tipo de vestimenta e na 

atividade desempenhada por cada um deles nos vídeos. Ao mencionar o agricultor familiar, 

ele está  exercendo trabalho braçal, de colheita, plantio ou produção. Já ao se referir a um 

agricultor, relacionando ao tema de economia, o figurado está usando vestimentas sociais, 

manuseando um tablet, um smartphone ou uma prancheta, demonstrando a construção de 
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diferentes identidades de classes rurais. Isso, por si só, já demonstra as contradições do ideal 

totalizador que essas peças publicitárias buscam criar no imaginário do espectador, já que, ao 

mesmo tempo em que se pretende incluir a nucleação agricultura familiar como agronegócio, 

também a distancia no sentido simbólico. 

Concluindo esta primeira análise das peças publicitárias, é importante destacar que a 

participação do setor nas exportações e, consequentemente, sua contribuição para o Produto 

Interno Bruto (PIB) nacional são aspectos frequentemente abordados. Entretanto, é 

imprescindível mencionar que o sistema econômico do agronegócio é fortemente amparado 

pelo Estado. O Art. 3º  da Lei complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996 (LEI 

KANDIR) estabelece que o ICMS não incide sobre   “II - operações e prestações que 

destinem ao exterior mercadorias, inclusive produtos primários e produtos industrializados 

semi-elaborados, ou serviços”. No entanto, a compensação tributária é realizada por meio do 

Auxílio Financeiro de Fomento às Exportações (FEX), que visa compensar as perdas de 

arrecadação dos entes federativos e é concedido pela União. O FEX foi instituído pelo poder 

Executivo, em 2004, com o propósito de prestar assistência financeira aos entes subnacionais 

e encerrar a discussão sobre a compensação. Anualmente a União elabora uma medida 

provisória ou submete um projeto de lei ordinária ao Congresso para regulamentar essa 

assistência, o que gera uma discrepância na compensação devido à falta de uma distribuição 

universal e à ausência de uma definição legal dos valores. Como resultado, os estados e 

municípios que recebem a assistência entraram com ações judiciais e, desde 2013, questionam 

a equidade dos valores (Agência Senado, 2020). Essa situação econômica afeta a 

industrialização nacional, uma vez que a exportação de produtos primários beneficia os 

produtores, mas não gera valor agregado ao país. 

3.2 Confluência entre os desafios ambientais e o projeto político para a natureza  

 Ao veicular uma agenda ambiental reformativa que busca adaptar sustentabilidade ao 

desenvolvimento, as peças do projeto “Agro: a indústria riqueza do Brasil” expressam a 

convergência do referencial setorial ao referencial global. O agronegócio conta com 

atividades anteriores “pré-porteira” aos processos produtivos, com indústria de insumos, 

sementes e maquinários e fora das culturas agropecuárias começam os processos posteriores 
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“depois da porteira”, referentes a armazenagem, processamento e logística empresarial dos 

produtos. Por ser esse complexo intersetorial, conhecer cada atividade talvez seja a forma 

mais eficiente de perceber como sua concertação opera. Contudo, a análise da série de 

propagandas da Rede Globo demonstra que o senso comum sobre o setor pauta sua 

construção principalmente pelas atividades agrícola e pecuária.  

O plano comercial das propagandas do Agro destina muita atenção a estratégias do 

Programa de crédito ABC, incluso na divisão Apoio à Agricultura de Baixa Emissão de 

Carbono. Nos vídeos listados entre a primeira e a quinta tabela desta pesquisa, quando 

sustentabilidade é o tema principal, as técnicas Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF), 

Sistema Plantio Direto (SPD); Florestas Plantadas (FP) e Tratamento de Dejetos Animais 

(TDA) aparecem em todos os vídeos -  indicativo das tendências dos principais produtos do 

agronegócio. Quando o tema sustentabilidade é desenvolvido secundariamente, as técnicas 

mais comumente mencionadas são as de ILPF e FP. Abordagens menos frequentes ou 

genéricas mencionam iniciativas de agroenergia, incorporação de subprodutos em linhas 

produtivas, alternativas biológicas para o controle de “pragas”, agropecuária irrigada e 

organismos manipulados geneticamente.  

É flagrante a internacionalização da economia verde por meio de diretivas, 

desempenhando o papel de proposição de um projeto sistêmico que, sob a razão hegêmonica 

do capitalismo, cria alternativas de políticas públicas para as mudanças climáticas e crises 

ambientais. Frente ao Artigo 4, parágrafo 12 do Acordo de Paris62, os países acordantes se 

comprometeram a reduzir o volume de emisões de gases de efeito estufa, registrando sua 

Contribuição Nacionalmente Determinada (Nationally Determined Contribution – NDC)63. 

Considerando a amplitude da NDC apresentada pelo Brasil, em relação ao âmbito de 

uso da terra, o Plano ABC constitui uma peça chave do documento que, fortalecido pelo 

suporte do Programa de Redução da Emissão de Gases de Efeito Estufa na Agricultura 

                                                
62 O Acordo climático de Paris foi estabelecido em 2015 na COP 21. Essa convenção foi um desdobramento das 

discussões da COP 15, realizada seis anos antes em Copenhague, evento no qual se estabelece a emergência 

climática vislumbrando manter a temperatura do planeta terra em 2ºC.  Nesse sentido, o Brasil após a COP 15 
adota políticas públicas visando a mitigação de processos do uso da terra, estabelecendo através do Decreto nº 

7.390, de 9 de dezembro de 2010, artigo 3º parágrafo IV: “Plano para a Consolidação de uma Economia de 

Baixa Emissão de Carbono na Agricultura”. Esse decreto inspira o plano ABC como uma das diretrizes da 

Política Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC. CHECHI, Leticia; GRISA, Catia. Dos acordos globais às 

interpretações locais sobre agricultura sustentável: tradução e implementação do Plano e do Programa ABC, 

Confins [Online], 46, 2020, posto online no dia 28 junho 2020. Disponível em: 

http://journals.openedition.org/confins/31291; DOI: https://doi.org/10.4000/confins.31291. Acesso em 25 de 

novembro de 2022. 
63  A NDC é apresentada pelas nações ao Secretariado da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança 

do Clima (UNFCCC). 
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(Programa ABC) – uma das linhas de crédito do banco Safra, promove a alavancagem da 

sustentabilidade do agronegócio por meio da adesão de técnicas e sistemas sustentáveis 

implementados por proprietários rurais que, com a interferência governamental com crédito 

público ou privado, puderam incorporar sete programas, Recuperação de Pastagens 

Degradadas (RPD); Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF) e Sistemas Agroflorestais 

(SAFs); Sistema Plantio Direto (SPD); Fixação Biológica de Nitrogênio (FBN); Florestas 

Plantadas (FP); Tratamento de Dejetos Animais (TDA) e Adaptação às Mudanças Climáticas. 

No âmbito político, a trajetória prioritária do MAPA condiciona área de cultivo, 

produção, consumo, exportação e importação à modernização dos sistemas produtivos de 

maneira ambientalmente sustentável, assegurando que subsídios e financiamentos 

encaminhem a reformulação do agronegócio no contexto mundial. Esse é um processo em 

desenvolvimento, havendo destaques principais nas linhas de financiamento. Conforme 

estabelecem o MAPA, a Secretaria de Política Agrícola (SPA) e o Departamento de Crédito e 

Informação (DCI), as diretrizes de financiamento caracterizam os tipos de crédito, permitindo 

uma divisão em três categorias64: “Apoio à Agricultura de Baixa Emissão de Carbono”; 

“Apoio às Práticas Sustentáveis”; e “Outras Contratações Ambientalmente Sustentáveis”.  

O protagonismo da participação internacional do agronegócio brasileiro 

obrigatoriamente enquadra-o na tendência das grandes convenções em promover uma 

agropecuária de baixo carbono, bem como promover a mitigação e a adaptação à mudança 

climática. Para isso, as condições orçamentárias são um campo de investida também da 

iniciativa privada através de títulos verdes (green bonds), emitidos para diferentes rótulos 

vinculados à sustentabilidade desde 2015. 

Esses fomentos provenientes de debêntures, notas promissórias, Letras de Crédito do 

Agronegócio e os Certificados de Recebíveis do Agronegócio transferem capital por meio de 

financiamento ou empréstimos para ativos, serviços, atividades e produtos que fazem uso da 

terra e dos recursos ecossistêmicos obedecendo à pesperctiva de “esverdeamento” das 

                                                
64 A categoria “Apoio às Práticas Sustentáveis” abrange contratações dos programas Moderinfra, Moderagro 

(subprograma Recuperação de Solos), Moderfrota, Inovagro, PCA, Prorenova, Pronaf (subprograma Semiárido) 

e Funcafé (subprograma Recuperação de Cafezais Danificados). Além do Programa ABC, o “Apoio às Práticas 

Sustentáveis” inclui os subprogramas Floresta, Agroecologia e Bioeconomia do Pronaf. Sendo que “Outras 

Contratações Ambientalmente Sustentáveis”, faz referência ao incentivo por meio do Crédito rural de 

empreendimentos com processos e produtos ambientalmente sustentáveis que por determinadas especificações 

não são contemplados através das linhas de financiamento referidas anteriormente.  BRASIL. Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento. A Contribuição do Plano Safra para o Fortalecimento de Sistemas 

Produtivos Ambientalmente Sustentáveis. Brasília, 2021. Documento único. 
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indústrias. Por meio de critérios particulares, são elegíveis para o mercado de finanças verdes, 

sistemas  produtivos de suprimentos, como os de sementes, fertilizantes, energia, informação; 

bens de capital como terra, máquinas e armazenagem; processos de transformação como 

cultivo de lavouras, manejo do rebanho e árvores plantadas; e produtos agrícolas como 

cereais, vegetais, fibras, carne e laticínios (MARÇAL, 2020, p. 1).  

Encerrada a vigência do Plano ABC em sua primeira fase 2010-2020, a continuidade 

dessa linha de crédito seguirá entre 2020-2030 com o Plano Setorial para Adaptação à 

Mudança do Clima e Baixa Emissão de Carbono na Agropecuária, com vistas ao 

Desenvolvimento Sustentável (Plano ABC+). Em 2022 foi anunciada a alteração da NDC 

brasileira em ocasião da já mencionada participação do ministro do Meio Ambiente, Joaquim 

Leite, na Cúpula do clima durante a COP 26, que aconteceu em Glasgow, na Escócia. 

Anteriormente, o Brasil havia se comprometido, com base na referência de emissão de 2005, a 

reduzir as emissões de gases de efeito estufa em 37% até 2025, com a possibilidade de 

alcançar uma redução de 43% até 2030. Com a atualização da meta em 2022, o país busca 

reduzir as emissões em 37% abaixo dos níveis de 2005 até 2025 e em 50% abaixo dos níveis 

de 2005 até 2030 (BRASIL, 2022).   

As mudanças introduzidas na reformulação da meta do Brasil em relação ao Acordo 

de Paris são amplamente consideradas um grande retrocesso, principalmente por conta do 

aumento do limite de emissões permitidas e das mudanças metodológicas no cálculo que 

resultaram em um aumento absoluto nas emissões. De acordo com Unterstell e Martins 

(2022), quando comparadas com as metas estabelecidas em 2016, as mudanças resultarão um 

acréscimo de 314 milhões de toneladas de emissões em 2025 e 81 milhões de toneladas em 

2030. 

Durante a COP 15, em 2009, o objetivo global era manter o aumento da temperatura 

global abaixo de 2°C. Nessa época, o Brasil se destacou pela implementação de políticas 

públicas sobre mudanças climáticas, como a instituição da Política Nacional sobre Mudança 

do Clima - PNMC, por meio da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, e a 

regulamentação de artigos da PNMC pelo Decreto nº 7.390 (em 2018, o Decreto nº 9.578 foi 

criado, revogando o Decreto anterior, e instituindo o Fundo Nacional sobre Mudança do 

Clima). No entanto, na Quarta Comunicação Nacional do Brasil à “Convenção-Quadro das 

Nações Unidas sobre Mudança do Clima", o país se distancia do objetivo de alcançar a 

neutralidade climática. Esse comprometimento é uma iniciativa global que exige que os 

signatários trabalhem juntos para manter o aumento da temperatura abaixo de 1,5°C. Essa é a 
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temperatura indicada pelos cientistas do clima no sexto relatório do IPCC que apontou a 

urgência em se atingir essa meta, sendo necessários esforços mais significativos para reduzir 

as emissões de gases de efeito estufa e combater as mudanças climáticas. 

3.3 As peças publicitárias e os limites do projeto de sustentabilidade do agronegócio 

Ao divulgar a incorporação das técnicas do Plano ABC no agronegócio e o panorama 

do setor rural em relação à sustentabilidade e às mudanças climáticas, a série “Agro: a 

indústria riqueza do Brasil” demonstra que esse não é um processo muito diferente do que 

aconteceu nos aparatos de hegemonia depois de 1960. De acordo com Sauer (2008), a 

modernização das operações rurais com a mecanização e a incorporação de tecnologias 

químicas foi um elemento chave para o estabelecimento do agronegócio como conceito e 

como concertação política. A decisão por um sistema produtivo altamente dependente de 

tecnologia e altamente capitalizado só pôde ser imposto no meio rural brasileiro por envolver 

ao menos três aparatos importantes: o científico, por respaldar as técnicas, o econômico, por 

promover a ideia de maior produção e produtividade; e o ideológico, por modificar as relações 

sociais no campo (Ibid., p.18). Nesse processo histórico, o Estado contribui com políticas 

públicas e subsídios, e a mídia promovendo as ideias do setor. 

Perante as atuais crises ambientais, novamente, então, a agricultura e a pecuária 

precisam ser adaptadas com alto investimento econômico e com a incorporação de técnicas 

para alcançar uma demanda global. Nesse processo de objetividade, a emergência climática 

ideologicamente é colocada pelos Estados e convenções como um problema a ser contornado 

através da administração econômica desconsiderando o poder efetivo que passa pela 

superação do modelo econômico vigente.  

A economia sustentável pressupõe regulação macroeconômica internacional, questões 

ambientais compõem o âmbito das chamadas razões não econômicas de restrição à 

exportação. Em compatibilidade com a Organização Mundial do Comércio (OMC), as 

discussões em torno da regulação ambiental global podem ser realizadas por entes como a 

Organização das Nações Unidas (ONU) e a União Europeia (UE)65. O Plano ABC, de certo 

                                                
65 No caso da União Europeia, há exigência por uma série de medidas para reduzir a importação de produtos que 

não atendem aos padrões ambientais europeus. Isso inclui a imposição de tarifas de carbono (a exemplo da 
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modo, pode ser compreendido como estratégia de regulação das obrigações de mitigação de 

gases-estufa e do manejo sustentável dos recursos naturais estabelecido em torno da 

UNFCCC e do Acordo de Paris. 

Apesar de ser verdade que o "esverdeamento" da economia é motivado por interesses 

específicos que, muitas vezes, são apresentados e naturalizados como um interesse comum, 

não pode-se ignorar que o agronegócio é um dos setores mais impactados pelas mudanças 

climáticas, logo deve ser pensado que as consequências negativas para o meio ambiente 

repercute diretamente na produção e na produtividade agrícola e pecuária. Em suma, o 

agronegócio tem se adaptado às mudanças climáticas por meio da incorporação de medidas 

sustentáveis que visam promover a preservação dos recursos naturais, a eficiência produtiva e 

a redução dos impactos ambientais. Sendo essas práticas fundamentais para garantir a 

continuidade do negócio, é preciso esclarecer em que medida o setor agropecuário está 

associando-se às temáticas de proteção ambiental em sua abordagem discursiva e ideológica. 

Para responder a essa questão, esta discussão seguirá dois caminhos.  

O primeiro caminho envolve a compreensão de como as técnicas do Plano ABC, 

veiculadas nas peças publicitárias, contribuem teoricamente para o uso sustentável da terra. O 

segundo caminho se refere à forma como a incorporação dessas técnicas tem ajudado, na 

prática, a mitigar principalmente a crise climática. 

1) Como teoricamente as técnicas veiculadas nas peças publicitárias contribuem 

para o uso sustentável da terra 

Sistemas de Integração Lavoura, Pecuária e Floresta resgatam conhecimentos de um 

dos mais significativos estopins da inteligência humana, quando há cerca de 10 mil anos, 

grupos humanos localizados em diferentes continentes começaram a praticar a domesticação 

de plantas e animais de forma independente. A permanência em assentamentos permitiu que o 

pastoreio e a agricultura fossem desenvolvidas com associação de culturas. Contratantes de 

crédito do programa ABC relacionados ao programa ILPF buscam investimento em sistemas 

produtivos muito parecidos com esses dos ancestrais humanos, ou seja, que combinem 

culturas de produtos como grãos, fibras, carne, leite e agroenergia, podendo variar 

                                                                                                                                                   
implementação do Emissions Trading Systems, em 2005), sobre produtos importados de países com políticas 

ambientais menos rigorosas e a implementação de regras de rastreabilidade para commodities agrícolas (Projeto 

de Regulação COD nº 2021/0366), como carne bovina, soja, cacau, ou mercadorias que contenham esses 

produtos, como chocolate.  Essas regras podem divergir com as legislações internas de países como o Brasil, 

sobretudo no que diz respeito ao entendimento sobre desmatamento legal e ilegal.  
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estruturalmente, dependendo da localização e infraestrutura da propriedade.  As conformações 

comuns são Integração Lavoura-Pecuária (Agropastoril); Lavoura-Pecuária-Floresta 

(Agrossilvipastoril); Pecuária-Floresta (Silvipastoril) e Lavoura-Floresta (Silviagrícola). O 

retorno do investimento pode ser mensurado ambientalmente com a recuperação de áreas de 

pastagens degradadas, redução do uso de agroquímicos, retorno da biodiversidade, ganho de 

material orgânico e manutenção/reconstituição de uma parcela da cobertura vegetal, bem 

como vantagens podem ser dimensionadas no que diz respeito à rentabilidade, já que, nas 

propriedades que otimizam o sistema produtivo através de configurações de ILPF66, há 

diversificação das atividades econômicas com redução do risco financeiro por eventos 

climáticos ou por condições de mercado (MAPA, 2016).  

Destaca-se que a implementação de culturas ILPF gera rápido retorno quando 

acontece em cultivo sob Sistema Plantio Direto, o terceiro programa do plano ABC, que 

consiste em uma técnica de manejo favorável à saúde do solo reconstruindo a qualidade 

química, fisíca e biológica da propriedade, sendo que sistemas de ILPF possuem capacidade 

de produzir palhada67 a ser usada em SPD. Os processos fundamentais do manejo de SPD 

consiste em minímo revolvimento do solo - segundo o MAPA, apenas na linha ou cova de 

semeadura; cobertura permanente do solo; diversificação de espécies através da rotação de 

culturas e redução máxima do tempo entre colheita e semeadura.  

Os benefícios com SPD envolvem o aumento de produtividade e da conservação, por 

exemplo, a permanente cobertura do solo protege-o da perda de nutrientes por lixiviação, 

diminuindo os custos com insumos suprime o crescimento de plantas daninhas, reduzindo o 

uso de herbicida, e ocasiona maior umidade entre as camadas de terra, reduzindo o uso 

consultivo de água, ou seja, há redução da retirada de água diretamente de sua matriz para 

uma determinada destinação, através de um processo direto. Além da reserva de água útil que 

a umidade do solo propicia, com a diversificação e a sucessão de culturas, plantas adequadas 

                                                
66 Uma das principais referências do histórico e incorporação do Sistemas de integração lavoura-pecuária-

floresta no Brasil pode ser consultado em: SKORUPA, Celso; MANZATTO, Vainer. Sistemas de integração 
lavoura-pecuária-floresta no Brasil: estratégias regionais de transferência de tecnologia, avaliação da adoção e de 

impactos. Brasília, DF : Embrapa, 2019. 
67 Resíduo vegetal seco que contribui para a proteção do solo nas estações secas e chuvosas, diminuindo a 

incidência direta de raios solares, ventos e erosão ocasionada pelas gotículas de água da chuva. Propicia, assim, a 

retenção da umidade natural dos agregados sólidos, mantendo o solo em temperaturas ideais. O caráter biológico 

da palhada como solução no plantio está relacionado com o maior teor de matéria orgânica que contribui com as 

atividades naturais saudáveis do solo e, como a palhada interfere no crescimento de populações vegetais danosas 

(ervas daninhas), há uma diminuição no uso de herbicidas. Indiretamente, a incorporação dessa tecnologia 

contribui, portanto, com a diminuição do uso de água, diminuição do uso de agrotóxicos e redução da 

desagregação do solo que potencialmente poderia atingir corpos d’água. 
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são introduzidas em condições ideais de estacionalidade, diminuindo a utilização do uso da 

água e também os custos com insumos, combustível, maquinário e serviço.  

De outro modo, Sistemas de Florestas Plantadas também geram impacto positivo 

através da captura de carbono atmosférico, preservação da vegetação nativa e recuperação de 

áreas degradadas. A Política Agrícola para Florestas Plantadas sob decreto nº 8.375, de 11 de 

dezembro de 2014, define, no artigo 2º, florestas plantadas, como “florestas compostas 

predominantemente por árvores que resultam de semeadura ou plantio, cultivadas com 

enfoque econômico e com fins comerciais”. Por meio do reflorestamento com espécies em 

rotação de cultura, há a conversão de áreas vegetais, áreas desmatadas e pastagens em 

florestas de valor econômico, atendendo demandas por madeira para processos e produtos 

industriais, setor energético, construção civil e outros segmentos que envolvem o uso de 

fibras, madeira e celulose.  

Por fim, estratégias de gestão no tratamento de efluentes e dejetos vinculadas às 

atividades da pecuária agem na consequência, ou seja, no fim da linha produtiva. A demanda 

por recursos para a incorporação do programa Tratamento de Dejetos Animais reduz a 

emissão de GEE, sobretudo do gás metano (CH4) pela conversão em biogás e pela 

transformação através da compostagem de efluentes agroindustriais e dos compostos gerados 

por animais criados para o corte, leite ou fibra em insumos orgânicos. Além do ganho em 

eficiência energética nas propriedades rurais e agroindustriais, o custeio de incorporação da 

tecnologia TDA é recompensado economicamente pela redução dos gastos com insumos  e 

pela venda de energia elétrica, térmica e automotiva pelos proprietários rurais. 

2) Como na prática as técnicas veiculadas nas peças publicitárias contribuem para o 

uso sustentável da terra 

A implementação do Plano ABC mobiliza um arsenal estratégico que segue a 

hierarquia PNMC, seguida do Plano ABC Nacional, Grupo Gestor Estadual e Plano ABC 

Estadual. Nessa precisa conjuntura, o maior desafio é inferir qualitivamente o quanto essa 

política está promovendo a redução das emissões de GEE com o aperfeiçoamento dos 

sistemas e das práticas agropecuárias pelo uso e manejo sustentáveis dos recursos naturais.  

Adiciona-se que acompanhamento, implementação, monitoramento e avaliação do Plano 

ABC são processos dependentes na harmonia deliberativa. Entretanto, além de alguns estados 

brasileiros ainda estarem na fase de elaboração e construção de seus Planos ABC estaduais, a  
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PNMC executada e coordenada pelo MAPA com o auxílio de diversas instâncias68 menores se 

mostra como uma estratégia 

fragmentada, pouco efetiva e pouco transparente, além de apontar para uma 

governança na qual falta uma liderança executiva clara e mecanismos que 
gerem convergência das ações de governo com seus projetos. No que tange à 

visão estratégica, não há gravitação em torno de um projeto comum, que fixe 

a direção, focalize o escopo, defina os limites das funções e papéis e proveja 
consistência (TALANOA, 2020, p.31). 

 

 

Em sua elaboração, o Plano ABC, contemplando o período de execução entre 2011 e 

2020, estimava a necessidade de R$ 197 bilhões oriundos do crédito público (rural) e privado 

para o financiamento dos programas RPD; ILPF e SAFs; SPD; FBN; FP; TDA. Tendo em 

vista o potencial de mitigação e a abrangência nacional desses programas, a projeção do Plano 

ABC girava em torno de 133,9 a 162,9 milhões Mg CO2 eq69 (MAPA, 2012, p. 20). De 

acordo com o “Relatório Consolidado - Avaliação da Política Nacional Sobre Mudança do 

Clima”, 60% das metas do plano ABC foram atingidas no período entre 2010 a 2018. Ainda 

assim, como política nacional, os resultados do plano ABC não podem ser discutidos de 

forma isolada, cabendo nesse momento o acréscimo de algumas observações referentes ao 

panorama da própria agricultura, para além do plano ABC, mas ainda ligadas às emissões de 

GEE. 

As emissões de GEE da agropecuária vinham sofrendo pouca oscilação durante a 

década de 2010 e a atual, sendo que, de acordo com o levantamento do Observatório do 

Clima, um aumento significativo aconteceu, em 2020, durante a pandemia de covid-19, 

período no qual, em decorrência da crise econômica, uma relação matemática inversa 

propiciou, com a diminuição do abate do gado, o aumento da emissão de gases, como o 

metano. No entanto, o cenário político nacional que favoreceu mudanças legislativas, como as 

comentadas no segundo capítulo dessa dissertação - dentre elas a desintegração funcional das 

autarquias federais voltadas para o meio ambiente, bem como as diretamente ligadas a ela 

(FUNAI e Fundação Palmares) por lidarem com populações cuja sobrevivência interessa à 

questão ambiental - não tem sido eficiente em combater o aumento do desmatamento e a 

fragmentação das florestas nacionais.  

                                                
68 As instâncias de governança mais próximas da gestão do MAPA são o Grupo Executivo (GEx), Comitê 

Interministerial sobre a Mudança do Clima e o Crescimento Verde (CIMV) e Comissão Interministerial de 

Mudança Global do Clima (CIMGC). A importância dessas instâncias se confirma no fato de que avaliações e 

medidas executivas do Plano ABC são reportadas diretamente às duas primeiras representações de governança. 
69 Mg CO2 eq – milhões de gramas de gás carbônico equivalente. 
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Através de dados do Projeto de Estimativa do Desflorestamento da Amazônia 

(PRODES) pelo INPE/MCT que monitora taxas anuais de desflorestamento da Amazônia 

legal desde 2013, com acentuação discrepante a partir de 2019, há uma tendência constante de 

aumento da retirada de cobertura vegetal dos estados Acre, Amapá, Amazonas, Mato Grosso, 

Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins e parte do Estado do Maranhão. Os estudos de 

Valdiones et al (2021) indicam que a extensão territorial de áreas desmatadas não corresponde 

às autorizações de supressão de vegetação natural (ASV), indicativo de que mais de 90% das 

áreas desmatadas no bioma Amazônia não ocorre por vias legais.  

Esse é um quadro que aumenta a descompensação entre o desflorestamento e o 

reflorestamento, porque as compensações ambientais previstas no processo de licenciamento 

não são cumpridas. A perda da cobertura vegetal por desmatamento ilegal e queimadas 

aumenta as emissões de gás carbônico. Alterações da temperatura da região e elementos do 

clima, como a baixa retenção de umidade, ganham proporções continentais relacionadas aos 

rios voadores e ciclos de precipitação. Gatti et al (2021), com a coleta de amostras da 

atmosfera da amazônia demonstraram que, considerando o ciclo de vida das árvores, regiões 

como o sudeste da floresta já emite mais gás carbônico do que armazena. 

Embora não haja dúvidas da contribuição do plano ABC como um importante alicerce 

para o alcance das metas da PNMC, os ecossistemas brasileiros já estão submetidos ao 

aumento consecutivo da emissão de gases de efeito estufa porque nacionalmente não se 

persegue uma taxa compensatória entre o reflorestamento e o abandono da supressão florestal. 

Consta no plano ABC que a mitigação de emissão de GEE em milhões de grama de gás 

carbônico (CO2) equivalente seria de 18 a 22 para ILPF, 16 a 20 para SPD e 6,9 em sistemas 

TDA, porém a verificação desses compromissos não é simples e pelas, dificuldades da falta 

de monitoramento, ganha ares dramáticos, não sendo qualitativamente observável. 

O indicador que pode ser usado é o próprio valor do crédito público oficial por safra, 

entre 2010 e 2020, contratado através do Programa ABC, desde que se admita que essas 

medidas sustentáveis voltadas para captura de carbono, armazenamento de carbono no solo e 

redução da emissão de GEE tão divulgadas nos programetes “Agro – a indústria riqueza do 

Brasil”, não podem ser mensuradas em efetividade mas por contratação de crédito para 

adoção. O "Relatório Consolidado - Avaliação da Política Nacional sobre Mudança do Clima" 

enfatiza a necessidade urgente de fortalecer o Plano ABC, garantindo sua conformidade com 

o Código Florestal e aumentando a alocação de recursos financeiros provenientes do Plano 
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Safra. É importante destacar que, do montante de R$ 340,8 bilhões disponíveis no período 

2022/2023, menos de 2% desse valor será destinado ao Programa ABC. 

Sobre as observações a serem feitas, a sustentabilidade é uma prerrogativa 

socioeconômica e, nessa precisa conjuntura, o maior desafio é superar o enquadramento da 

questão ambiental como critério para o desenvolvimento. A ideologia dominante mobiliza 

todo um arsenal que impede perceber o quão inoperante é subverter o modo como 

determinadas técnicas que visam reduzir a emissão de GEE devem ser utilizadas. Segundo o 

"Relatório Consolidado - Avaliação da Política Nacional sobre Mudança do Clima", as taxas 

de juros desfavoráveis oferecidas pelas instituições públicas e privadas que operam as linhas 

de crédito do Plano Safra estão inviabilizando a incorporação de sistemas de mitigação para 

as mudanças climáticas na produção local. O crédito rural destinado ao Plano ABC não busca 

popularizar as tecnologias voltadas para a crise climática, uma vez que não oferece 

empréstimos atrativos para pequenos produtores que ajudem a combater a desigualdade social 

no campo. Nesse contexto, os contratos ficam em regiões onde há grande concentração 

fundiária, onde o poder aquisitivo dos contratantes é maior e a produção é focada em 

commodities. 

A iniciativa participativa mais relevante do Brasil nos esforços internacionais para o 

combate às mudanças climáticas, sobretudo no que diz respeito ao aquecimento global, é a 

institucionalização da mitigação da emissão de GEE, através da PNMC (Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009). Mas, apesar da legalidade operacional acerca da mitigação das 

mudanças climáticas no Brasil, existe um desmantelamento de outras legislações, como será 

visto mais adiante no item IV, espaço no qual os PLs comentados (6299/2002, 2159/2021, 

490/2007, 2633/2020, 191/2020 e 510/2021) demonstram que, dentro do país, a maneira de 

gerir a questão ambiental não é visionária ou inclusiva, ao contrário disso, é conservadora e 

pautada no favorecimento de grandes latifundiários.  

No Brasil, a população vive sob a égide de uma política convencionada nos acordos 

internacionais, ao passo que, entendendo a participação do país na manutenção do 

fornecimento de commodities, de certa forma, caminha-se na contramão dela. Com a 

universalidade epistemológica que gere as crises climáticas e ambientais, não houve uma 

mudança radicalmente significativa no enfrentamento das crises ambientais. Nesse sentido, 

não seria possível concluir que o agronegócio é sustentável, mas é coerente afirmar que existe 

um direcionamento para um modelo próprio de sustentabilidade que o beneficia, pautado nas 

formas de produção e nos produtos específicos. Entender, portanto, a eficiência da 
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sustentabilidade do agronegócio, tendo como espelho as informações propagadas nos 

programetes da Globo tratadas neste item, não permite negar que os informes são uma das 

formas de abordar a crise climática, por mais que o Plano ABC, justamente por estar 

enquadrado legalmente, discuta a gestão da crise ambiental a partir do desenvolvimento 

através do “esverdeamento” do sistema econômico. Em vista disso, entende-se que as 

informações difundidas nas propagandas da Globo refletem o quão subordinada a legislação 

ambiental para mudanças climáticas está à economia do agro, sendo possível perceber 

inconstâncias técnicas do ponto de vista de determinadas áreas, como biológicas e sociais. 
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CAP. 4. CONTRAPONTOS ÀS IDEIAS CENTRAIS PRESENTES EM 

DETERMINADOS DISCURSOS DO AGRONEGÓCIO 

Medidas de conservação e preservação são estabelecidas através de parâmetros que 

correspondem a indicadores de interesses próprios ao homem, nos quais se confia para 

superar as crises ambientais. Muitas vezes esses indicadores são dotados de justificativas, 

frutos da própria incompreensão do sistema planetário, resultado da formação de um ideal 

ambiental baseado em um conhecimento puramente abstrato. No ensejo de desenvolver uma 

reflexão acerca da sustentabilidade, pode-se retornar ao que Boaventura Sousa Santos (2006) 

definiu como Ecologia dos Saberes, a fim de realinhar a ambivalência entre ser social e 

biológico. Para tal, é válido postular a importância da compreensão das leis naturais através 

das ciências empíricas, como forma de superação da aparente dicotomia entre mitigação das 

ações antrópicas e conservação dos caracteres ecossistêmicos para as gerações futuras, que 

vêm sendo aparelhadas ao redor do mundo.  

Em entrevista ao jornal El País, Roger Kornbeg, renomado professor de biologia e 

ganhador do Prêmio Nobel de Química em 2006, pontua: “A química está na intersecção entre 

a física, que são as leis da natureza, e a biologia, que é a sua manifestação”. A frase pode ser 

entendida como a busca pelo estado natural, não há apelo às significações especiais para as 

fortuitas coincidências do planeta Terra, que, desde seu surgimento, passa por longos e 

ininterruptos processos de transformação, cujos resultados não podem ser confundidos com 

um objetivo planejado. Alexandre Araújo, renomado físico e ambientalista brasileiro, 

especialista em mudanças climáticas, assevera que as mudanças climáticas terão uma resposta 

física com as retroalimentações químicas, físicas e biológicas. Nesse sentido a 

problematização concreta dos desafios para a sustentabilidade encara que são as saudáveis 

condições fisíco-químicas dos ecossistemas que determinam a possibilidade da vida em todas 

as suas manifestações, bem como permitiu aquelas que são conhecidas apenas através dos 

registros fósseis. 

O agenciamento da narrativa do capitalismo verde por representantes dos três poderes 

tem sido rejeitado por uma parcela da sociedade brasileira e a contraposição tem sido 

mobilizada por grupos subalternizados. 
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4.1 Contraditórias validações do agronegócio: produtividade de alimentos em 

dissonância com a produção agrícola, insegurança alimentar e sustentabilidade 

A crise ambiental é globalmente debatida por suas várias causas. Produção, preparo e 

comercialização de produtos agropecuários possuem uma parcela de responsabilidade nos 

efeitos socioambientais negativos que continuarão sendo refletidos neste subitem. Essa 

afirmação factual é proferida pela própria Organização das Nações Unidas para a 

Alimentação e a Agricultura, ao dizer que a agricultura é um processo produtivo que se torna 

cada vez mais insustentável, que se auto destrói. Seu poder devastador compromete os 

serviços essenciais à alimentação, e todos os impactos gerados por esse sistema recairão sobre 

todas as outras formas de se produzir alimento (FAO, 2019, p. 3-4;170-195). 

À medida que se adia a reconciliação com o planeta e com a natureza humana, mais 

resíduos e rejeitos são gerados, mais os sistemas naturais são comprometidos, maiores são os 

prejuízos para gerações futuras e para o conhecimento genético da biodiversidade. 

Erroneamente, a esperança é depositada nas futuras tecnologias que não necessariamente 

poderão solucionar o antagonismo entre economia e sustentabilidade, e nem os conflitos 

remanescentes dessa relação (ALIER, 2007, p.36). Como diz Alier, a humanidade pode lidar 

com situações inesperadas para as quais não estaria preparada, a exemplo das doenças 

infecciosas relacionadas, direta ou indiretamente, ao uso do solo e à produção intensiva da 

pecuária e agricultura (WALLACE, 2020, p. 527).   O Sars-CoV-2, causador da COVID-19 

(COronaVIrus Disease 2019 – doença por coronavírus do ano 2019) causou uma pandemia 

considerada por especialistas de gestão de risco, mobilizando a corrida científica pela 

remediação através de vacina. A busca demandou tempo de pesquisa e inter-relacionamentos 

entre institutos de pesquisa e laboratórios. Não existia uma solução imediata e pronta. No 

mais, os processos de pesquisa e interpretação científicas não estão livres das influências 

pessoais. Em relação à interferência transgênica existe uma assimetria no debate. Os 

interesses políticos e aqueles das multinacionais da indústria química são sobrepostos ao 

debate crítico. O poder da tecnocracia relativiza até mesmo os principios da seleção natural. 

Mesmo que a transferência de genes seja realizada em sementes de propriedade privada e que 

as culturas das espécies transgênicas sejam restritas e controladas, não se pôde prever ainda as 

consequências da aceleração ou do retardamento da evolução realizados artificialmente 

(ANDRIOLI; FUCHS, 2012, p. 266). 
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O relatório do Scientific Advisory Group for the Origins of Novel Pathogens (SAGO), 

publicado em Junho de 2022, comunica que os dados disponíveis sugerem que o SARS-CoV-

2 teve uma origem zoonótica, ou seja, a transmissão ocorreu a partir de animais em um 

ambiente natural. Décadas podem ser necessárias para a precisão da identificação da origem 

do vírus, assim como para a descoberta do hospedeiro incubador. Entretanto, a destruição da 

biodiversidade, mudanças climáticas, expansão territorial e a fragmentação florestal 

interferem diretamente no equilíbrio de ciclos silvestres de transmissão vírus-hospedeiros. A 

epizootia de febre amarela, em 2018, e a epidemia de zika, nos anos de 2015 e 2016, servem 

de constatação de que os desdobramentos da ação antropogênica estão relacionados às 

referidas emergências de saúde pública e à perda da fauna, acrescentando ainda a 

preocupação, nos dias atuais, como o de o aquecimento global ser uma ameaça à sazonalidade 

do mosquito Aedes aegypti. As referidas arboviroses e a SARS-CoV-2, com sua alta 

patogenicidade, infecciosidade e transmissibilidade que levaram a uma pandemia, juntam-se 

às diferentes cepas de patógenos, como o vírus da peste suína africana, a Campylo Bacter, o 

Cryptos Poridium, o Cyclospora, os Ebolas Makona e Reston, a bactéria Escherichia Coli, 

O157:H7, a Febre Aftosa, a Hepatite E, a Listería, o vírus Nipah, o Coxiella Burnetii da Febre 

Q, a salmonela, o Vibrião, a Yerstínia e algumas variantes do Influenza A que surgiram 

ameaçando a saúde humana (WALLACE, 2020, p. 527).   Todos os citados surtos estão 

relacionados, de alguma forma, ao uso da terra, à monocultura pecuária e agrícola que 

impulsionam o desmatamento e os sistemas que favorecem a seleção de variantes genéticas 

(WALLACE, 2020, p.527).    

Embora alguns países tenham a princípio controlado as epidemias de SARS-CoV-2 

por meio de intervenções não farmacológicas (INF), o Brasil não seguiu esse viés e 

desencadeou uma das maiores evoluções da doença, em todo o mundo. Além da suspensão 

precoce de muitas das medidas restritivas para impedir o contágio, fatores como atrasos na 

notificação de casos, alterações na notificação e acesso desigual aos testes entre as populações 

dificultaram a avaliação da transmissão do vírus, usando contagens de casos e impedindo uma 

gestão de saúde pública adequada (CANDIDO et al, 2020, p. 1).  

Em meio à pandemia, o modelo econômico neoliberal teve uma resposta negativa em 

muitos dos países do mundo, evidenciando que a vulnerabilidade da globalização financeira, 

além de política e socioeconômica, também está sujeita a externalidades, como a saúde 

(CHINAGLIA, 2020, p.2). As consequências, a curto prazo, que atingiram países como o 

Brasil, foram “desabastecimento microeconômico das produções nacionais e do mercado 
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consumidor; falência de pequenas e médias empresas; congelamento das atividades de 

empresas multinacionais; aumento do desemprego; restrições ao comércio exterior, turismo e 

aviação civil; fuga e queda do mercado de capitais e diminuição dos investimentos diretos 

estrangeiros” (CHINAGLIA, 2020, p.10).  

Nesse cenário, no final do ano de 2020, a insegurança alimentar atingia mais da 

metade (55,2%) da população brasileira, sendo que 9% dos brasileiros passavam fome e 

somente 44,8% tinham acesso pleno e permanente a alimentos. Segundo dados divulgados 

pela Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar (PENSSAN, 2021, p. 

9), o inquérito que analisou a Insegurança Alimentar dos domicílios brasileiros no contexto da 

pandemia da Covid-19 constatou também que a insegurança alimentar era pior em domicílios 

de áreas rurais, com expressiva porcentagem de pessoas em situação de fome. No que se 

refere às condicionantes individuais do perfil dos participantes, a pesquisa apontou que a 

vulnerabilidade à insegurança alimentar é tanto maior quando a pessoa de referência é do sexo 

feminino, negra (cor da pele preta ou parda), ou tem baixa escolaridade (PENSSAN, 2021, p. 

10). Em relação às classes mais desafortunadas economicamente, as famílias que não tiveram 

a alimentação completamente suspensa, tiveram a dieta nutricional prejudicada quantitativa 

e/ou qualitativamente. De acordo com MALTA et al (2020), a qualidade alimentar foi afetada 

devido à maior ingestão de alimentos ultraprocessados e de alta densidade energética, ricos 

em açúcares, gorduras, calorias, conservantes e sal. Um dos fatores que podem ter contribuído 

para o quadro acima descrito está relacionado com uma das intervenções não farmacológicas 

a princípio adotadas pelos estados e municípios no Brasil, referentes a medidas de restrição ou 

proibição do funcionamento de espaços comunitários como escolas e universidades. 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), Lei Nº 11.947, de 16 de junho 

de 2009, passou por precarização ou foi interrompido com a suspensão das aulas, afetando a 

renda e a qualidade alimentar dos escolares e de seus familiares. Isso porque os aspectos 

socioeconômicos70 estão diretamente relacionados à adesão à alimentação escolar. O PNAE 

deveria assegurar a importância das escolas no combate à insegurança alimentar e à fome, 

com  incentivo do mercado agrícola familiar em suas formas diversas,  já que, segundo o Art. 

14 da citada Lei, da quantia financeira repassada do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

                                                
70 Há uma relação forte entre a associação ao programa com meninos residentes nas regiões Norte, Nordeste e 

Centro-Oeste, na área rural e entre negros, sendo que essa adesão ao consumo da alimentação escolar diminui 

nas áreas metropolitanas, de acordo com a idade, escolaridade dos pais e o aumento da renda domiciliar per 

capita. AMORIM, Ana Laura Benevenuto de; JUNIOR, José Raimundo Sousa Ribeiro; BANDONI, Daniel 

Henrique. Programa Nacional de Alimentação Escolar: estratégias para enfrentar a insegurança alimentar durante 

e após a COVID-19. Revista de administração pública, Rio de Janeiro, v. 54, n.4, p.1134-1145. 2020. 
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Educação para estados e municípios, “30% deverão ser utilizados na aquisição de gêneros 

alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas 

organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades 

tradicionais indígenas e comunidades quilombolas” (BRASIL, 2009, Art. 14)71. Entretanto, 

desde o começo da década de 2010, os repasses financeiros federais para os estados e 

munícipios brasileiros já não compensavam a inflação no preço dos alimentos que, ainda, 

tiveram uma escalada enorme em 2021 (ÓAÊ; FINEDUCA, 2021, p. 3)72.  

Dado esse contexto, no mesmo ano, a Confederação da Agricultura e Pecuária do 

Brasil (CNA) e o Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada (Cepea) da 

Esalq/USP,  constataram que o PIB-renda (Produto Interno Bruto - real) do agronegócio 

brasileiro alcançou o recorde de 24,31 %  em 2020, representando um quarto do PIB nacional 

daquele ano. De acordo com o relatório, todos os segmentos do agronegócio tiveram alta para 

o PIB-renda, sendo que o desempenho mais expressivo foi no ramo agrícola com uma alta de 

24, 2 % e o pecuário com alta de 24, 56%. Esse sucesso demonstra uma recuperação do setor 

que vinha tendo quedas na renda, desde 2017, além do fato de o encarecimento das proteínas, 

no ano da pandemia do SARS-Cov-2, ter sido benéfico para o setor agropecuário que pode 

comemorar a expansão de seu PIB-renda, devido ainda ao aumento de exportações, à grande 

produção anual que teve recorde na colheita de grãos, às maiores safras de café, cana-de-

açúcar e cacau, ao aumento produtivo do abate de suínos e aves, além do aumento produtivo 

de ovos e leite (CEPEA/USP; CNA, 2021, p. 1-2).  

Em contrapartida, para o trabalhador brasileiro, as exportações em alta e a grande 

produtividade pecuária e agrícola tiveram reflexos negativos, porque o preço médio do 

conjunto de bens alimentícios básicos definidos pelo Decreto Lei nº 399 de 1938 apresentou, 

em 2020, elevação em todas as capitais brasileiras. Segundo o levantamento realizado pelo 

Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese), o 

encarecimento de itens como carne bovina, leite UHT, manteiga, arroz agulhinha, óleo de 

soja, batata, açúcar, farinha de trigo, pão francês e tomate, dentre as principais causas, ocorreu 

pela desvalorização cambial, por fatores climáticos e pelo alto volume das exportações. Ainda 

                                                
71 BRASIL. Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009. Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e do 

Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica; altera as Leis nos 10.880, de 9 de junho de 

2004, 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, 11.507, de 20 de julho de 2007; revoga dispositivos da Medida 

Provisória no 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, e a Lei no 8.913, de 12 de julho de 1994; e dá outras 

providências. Diário Oficial da União 2009; 17 jun. 2009. pt 2. 
72 (ÓAÊ; FINEDUCA, 2021). Em defesa de reajustes nos valores per capita do PNAE Brasil. 2021.p.3. 

Disponível em: https://alimentacaoescolar.org.br/acervo/em-defesa-de-reajustes-nos-valores-per-capita-do-pnae/. 

Acesso em: 22 de jun. 2022. 
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de acordo com o relatório, em dezembro de 2020, o trabalhador remunerado pelo piso 

nacional vigente de R$ 1.045 destinava mais de 50% do seu salário mínimo líquido para 

comprar os alimentos básicos para uma pessoa adulta (DIEESE, 2021, p. 2-4). 

O teor comemorativo dos resultados dos cálculos do trabalho da CNA em parceria 

com a CEPEA/USP e, a alta nas exportações e produtividade no campo em 2020 foram 

aspectos do agronegócio retratados nos telejornais das principais emissoras abertas do país. 

As reportagens aqui referidas foram exibidas no Jornal Nacional, da TV Globo, em 3 de 

agosto de 2020, e nos dias 1 e 2 de setembro de 2020, no JRAgro, franquia do Jornal da 

Record, no dia 16 de outubro de 2020 e, no SBT Brasil, em 04 de setembro de 2020. Nos 

intervalos televisivos é possível verificar constantes reafirmações sobre a relevância do 

agronegócio brasileiro para a geração de emprego, para a economia do país e para o 

fornecimento de alimentos de origem vegetal e animal. A peça publicitária “AGRO: A 

indústria-riqueza do Brasil”, exibida na emissora de televisão Globo, é um exemplo da 

validação dessa perspectiva. Nas campanhas, os segmentos da agropecuária e as cadeias 

produtivas do agronegócio são apresentados e enaltecidos, demonstrando o papel das agências 

publicitárias para a concertação do agronegócio.  

É pertinente recordar que já foi dito neste trabalho que o grupo Globo é filiado à 

ABAG. Sendo assim, além de atender aos interesses da entidade ao veicular “Agro – a 

indústria riqueza do Brasil”, o grupo Globo reitera as perspectivas da concertação do 

agronegócio e de seus segmentos a associados que antecedem e sucedem os processos de 

produção, sendo que corporações ligadas a essa última categoria são importantes 

financiadores da peça publicitária, a saber a JBS. É importante destacar que, como já 

mencionado nesta dissertação, há uma expressão incisiva na sociedade que reforça as crenças 

culturais e históricas sobre o agronegócio. Essa expressão justifica e defende o caráter 

econômico, institucional, organizacional e técnico desse sistema industrializado de produção 

de alimentos, o que configura um dos obstáculos para a disseminação de concepções 

referentes aos sistemas orgânicos de produção agropecuária e industrial não prejudiciais aos 

ecossistemas, como o ecológico, o biodinâmico, o natural, o regenerativo, o biológico, o 

agroecológico e o de permacultura.  

As assimetrias das referidas concepções como diretrizes sociais estão relacionadas 

com as prioridades políticas e econômicas do estado brasileiro. Essa condição é tão verdadeira 

que, embora os movimentos em prol da produção orgânica nas suas diferentes formatações 

estivessem associados à luta pela reforma agrária desde a década de 1970, a Lei Nº 10.831, 
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que dispõe sobre a agricultura orgânica no Brasil, foi aprovada somente em dezembro de 

2003.  

 Na produção acadêmica e nos projetos comerciais, há validação da perspectiva de 

super-representatividade dos atores políticos do agronegócio junto ao Estado e à sociedade 

brasileira, produzindo uma hiper-realidade e influências materiais que operam para 

sustentação ideológica da política econômica nacional junto ao agronegócio. Um dos 

dispositivos da concertação do agronegócio é o conhecimento técnico e científico gerado 

pelas universidades e centros técnicos, como Esalq/USP e a Embrapa. Nessas representações 

existem os agentes qualificados e legitimados pelo título que carregam, que enunciam 

discursos baseados no saber científico que podem, por fim, ser replicados pela sociedade. 

Dados divulgados pela Embrapa e pela National Aeronautics and Space 

Administration (NASA), respectivamente em 2016 e 2017, aproximavam-se em demonstrar 

que estatisticamente a área de cultivo no Brasil era estimada em torno de 7,6% (63.994.479 

hectares) a 7,8% (65.913.738 hectares), caracterizando-o como um dos países que menos 

utiliza e cultiva suas terras. Nesse cálculo, não estão incluídas todas as terras privadas do 

território nacional, não permitindo dimensionar ou problematizar, portanto, a enorme 

quantidade de terra improdutiva sob o comando de latifundiários. Ainda de acordo com a 

Embrapa Territorial, as áreas dedicadas à proteção, preservação e conservação da vegetação 

nativa no Brasil chega a um total de 563.736.030 hectares (66,3 %) (MIRANDA, 2018, p. 26-

27). Evaristo Eduardo Miranda, por três mandatos foi chefe-geral da Embrapa Territorial e 

inicialmente foi cogitado por Bolsonaro para ser Ministro do Meio Ambiente. Foi, pois, 

considerado o ideólogo da política ambiental bolsonarista. Seguindo seu raciocínio, o Brasil é 

uma potência agrícola e ambiental porque toda a produção de grãos, frutas, fibras e 

agroenergia ocupa 9% do território nacional, sendo 1,2% com florestas plantadas e 7,8% com 

lavouras.  

De acordo com Evaristo Miranda, parte das propriedades rurais são destinadas à 

manutenção da vegetação nativa, como prevê o atual Código Florestal Brasileiro, e as áreas 

exploradas constituem sistemas de produção integrados, verticalizados, parceiros da 

biodiversidade, sustentáveis, eficientes e diversificados, que contribuem positivamente para a 

preservação da vegetação nativa, biodiversidade, para a manutenção da qualidade das águas e 

proteção dos solos (MIRANDA, 2017). Foi com essas perspectivas que Miranda fez o pré-

lançamento de seu livro na Frente Parlamentar da Agropecuária "Tons de verde: a 

sustentabilidade da agricultura no Brasil", que contou com apoio de instituições do 
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agronegócio e do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (CHIES, 2018). 

Entretanto, parte do corpo científico da Embrapa se ocupa em validar a imagem da agricultura 

brasileira como benfeitora da conservação da biodiversidade e da economia brasileira 

(POMPEIA, 2018, p.297; VACCHIANO et al, 2018, p.119). 

Quando Evaristo Miranda diz que a agricultura é aliada da preservação ambiental e da 

biodiversidade, ele se baseia nos dados do CAR que indicam áreas de uso agrícola, Áreas de 

Preservação Permanente (APPs) e Reservas Legais (RLs) dentro das propriedades rurais. 

Porém, o CAR é um banco de dados autodeclarado e o processo de validação de dados pelos 

Órgãos ambientais competentes é lento (VACCHIANO et al, 2018, p. 120). A efetividade do 

CAR tem nível baixo e a falta de informações validadas torna vulnerável a biodiversidade nos 

biomas brasileiros. Além disso, áreas protegidas não são em si um indicador confiável de 

conservação da biodiversidade (GIBBS et al. 2015, p. 377; VACCHIANO et al, 2018, p.120). 

No que diz respeito ao argumento de que o setor agrícola contribui para manutenção 

da qualidade da água, segundo a Agência Nacional de Águas (ANA), a agricultura irrigada 

faz o maior uso da água no Brasil, sendo esse fim predominante na região Sul desde a década 

de 1930; no Nordeste, desde a segunda metade da década de 1990 e, no Centro-Oeste, desde 

meados dos anos 2000. A expansão do uso da água para esse setor envolveu fatores como 

desenvolvimento da agricultura em regiões com clima desfavorável e estímulos 

governamentais de desenvolvimento regional. Em 2017, a agricultura irrigada demandou 

1.083,6 m³/s de água ou 52% de toda a vazão retirada e 68,4% da vazão consumida no Brasil. 

Estima-se que a demanda alcance 1.313 m3/s até 2030 (ANA, 2019, p.9-10-11). Em escala 

global, os maiores usos consuntivos da água são agropecuários. No Brasil, a água destinada 

para dessedentação, criação e ambiência de animais também é alta. Em relação à retirada 

anual total de água, o percentual para abastecimento animal no Centro-Oeste é de 29,6%, no 

Sul, de 16,6%, no sudeste, de 19,7%, no Norte, de 19,1% e no Nordeste, de 15% (Ibid., p.25). 

Rebanhos caprinos e ovinos são predominantes no Semiárido brasileiro, rebanhos avícolas e 

suínos são os mais importantes no Centro-Sul, rebanhos bovinos são os mais presentes no Rio 

Grande do Sul, Minas Gerais, Estados do Centro-Oeste e do Norte, rebanhos diversificados 

estão presentes na região Sul e na região do Triângulo Mineiro (ANA, 2019, p. 24-25- 29). 

A expansão do agronegócio brasileiro tem sido direcionada para as florestas da 

Amazônia e do Cerrado. O retrocesso e o desmantelamento das políticas públicas ambientais, 

no Brasil, é marcado por pressões e dinâmicas geográficas que estão ocasionando redução dos 

limites de áreas protegidas, aumento do desmatamento ilegal, invasão de terras públicas e 
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conflitos fundiários (OVIEDO et al., 2021, p.1-2). Desde 2008, a Amazônia legal não 

registrava recordes tão elevados de desmatamento. Em relação ao período de agosto de 2018 a 

julho de 2019, houve o desmatamento de 10.129 km² e, em relação ao período de agosto de 

2019 a julho de 2020, 10.851 km² de área foram desmatadas (INPE, 2021).  Estima-se que 

atualmente um quarto das emissões antrópicas totais de GEE são principalmente 

consequências do desmatamento e das atividades “pré-porteira” e “pós-porteira” do 

agronegócio. Contudo, segundo o relatório do IPCC, somente a mitigação técnica de 

atividades agrícolas e pecuárias poderia contribuir para a diminuição das emissões líquidas 

totais de GEE. 

O agronegócio representa um elemento central do ideal produtivo dominante no país, 

acompanhando a demanda global por commodities, e se concentra em aumentos absolutos de 

cultivos de  pouca variedade de sementes (BOMBARDI, 2017, p. 22 et seq., POMPEIA, 

2018, p.225). O alimento não tem seu valor de uso considerado. Seu fim intrínseco, que seria 

alimentar a população humana, é modificado quando ele passa a ser considerado commodity 

de exportação, ou seja, seu valor é meramente mercadológico (BOMBARDI, 2017, p. 22 et 

seq.). Os lucros monopolizados parecem estar acima do futuro da humanidade. Para 

Boaventura de Sousa Santos, no século XXI, a luta pelos direitos humanos é a luta contra o 

fascismo desenvolvimentista, exigindo, a geração de direitos essenciais: o direito à terra como 

condição de vida digna, o direito à água, os direitos da natureza, o direito à soberania 

alimentar, o direito à saúde coletiva e à diversidade cultural. Ainda segundo Boaventura, o 

futuro depende do presente como nunca, tudo o que se pode reivindicar para o futuro é 

conhecido pelos que vivem hoje e podem não estar vivos amanhã (BOAVENTURA, 2015, 

p.202-203). 

O agronegócio é hoje considerado o sistema mais usual para produção de alimentos e 

fibras, sobretudo porque se desenvolveu com o intermédio da ciência e da técnica. Por 

exemplo, os defensivos agrícolas, produtos fitossanitários ou agrotóxicos são nomeações para 

a mesma tecnologia que ganhou protagonismo nas lavouras com a industrialização do setor 

agrícola. Segundo consta no decreto nº 4.074, de 4 de janeiro de 2002, que regulamentou a lei 

nº 7.802/1989, agrotóxicos e afins são produtos e agentes de processos físicos, químicos ou 

biológicos, destinados ao uso nos setores de produção, no armazenamento e beneficiamento 

de produtos agrícolas, nas pastagens, na proteção de florestas, nativas ou plantadas, e de 

outros ecossistemas e de ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja finalidade seja alterar 

a composição da flora ou da fauna, a fim de preservá-las da ação danosa de seres vivos 
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considerados nocivos, bem como as substâncias e produtos empregados como desfolhantes, 

dessecantes, estimuladores e inibidores de crescimento (DECRETO nº 4.074, 2002).  

De acordo com o inventário preparado pelo Sindicato Nacional da Indústria de 

Produtos para Defesa Vegetal (Sindiveg), a utilização de defensivos agrícolas possui 

inúmeros benefícios. Ao controlar pragas, evita-se a perda de alimentos que se tornam mais 

abundantes e acessíveis financeiramente, além de permitir o aumento de produção em uma 

mesma área de cultivos agrícolas, o que contribui para a preservação de áreas florestadas 

(SINDIVEG, 2020, p.8). Além dos agrotóxicos, a biotecnologia também se alia ao setor do 

agronegócio na promoção de soluções para demandas relacionadas à qualidade e à quantidade 

de alimentos, e também da bioenergia. Conforme descrito no documento "Projeções do 

Agronegócio: Brasil 2018/19 a 2028/29, projeções de longo prazo" do MAPA, é esperado que 

a produção de grãos atinja cerca de 300,1 milhões de toneladas em 2028/29, representando 

um aumento de 26,8% em relação à safra de 2018/19. Esse crescimento equivale a uma taxa 

anual de 2,4%. 

O Brasil possui a segunda maior área cultivada de transgênicos do mundo. No ano de 

2019, o país atingiu 52,8 milhões de hectares na plantação de transgênicos agrícolas, 

incluindo 35,1 milhões de hectares de soja, 16,3 milhões de hectares de milho, 1,4 milhão de 

hectares de algodão e cerca de 18.000 hectares de cana-de-açúcar (Isaaa, 2019, p.6). A 

inserção de características agronômicas desejáveis gera plantas transgênicas resistentes a 

doenças e agressões de organismos vivos, reduz o uso de defensivos agrícolas e aumenta a 

produção. Além disso aperfeiçoa a eficiência do uso da água na agricultura ao desenvolver 

espécies tolerantes à seca, diminuindo a irrigação intensiva e conservando a água no solo 

(CARRER, 2010, p. 153). Os autores interpretam dados das tecnologias de rendimento 

produtivo baseadas nas próprias perspectivas de interesse do agronegócio – como gerar pouca 

variedade de sementes para serem comercializadas no mercado internacional, usando de 

alegações em discordância com dados de autarquias legislativas federais de proteção do meio 

ambiente, como é o caso do uso constitutivo da água, cujas informações são contrárias em 

relação aos dados da ANA, já referidos anteriormente neste subitem. 

Uma análise de dados englobando 11% dos agrotóxicos registrados no Brasil entre 

1998 a 2013 permitiu que Alburqueque et al. (2016, p. 5) constatassem a presença de 

agrotóxicos em águas doces brasileiras em cinco estados: Mato Grosso, Rio de Janeiro, Rio 

Grande do Sul, São Paulo e Sergipe, sendo que 59% dos compostos químicos levantados 

representam risco potencial para a vida aquática devido a fungicidas, inseticidas e herbicidas 
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usados nas mais variadas culturas agrícolas por todo o país. Segundo os autores, no que tange 

à proteção da vida aquática, os padrões relacionados aos pesticidas da Resolução CONAMA 

Nº 357 de 2005 precisariam ser revisados (ALBUQUERQUE et al. 2016, p.6).  Além dos 

riscos inerentes e potenciais ao solo e à água, os agrotóxicos contribuem significativamente 

para a poluição atmosférica, inclusive de áreas não agricultáveis. A temperatura direciona as 

taxas de evaporação e deposição de compostos voláteis. Variáveis envolvendo condição 

climática e topografia favorecem que substâncias tóxicas persistentes de zonas agrícolas 

sejam depositadas em regiões remotas, através do transporte atmosférico.  

Guida (2016), identificou a presença de poluentes orgânicos persistentes oriundos da 

poluição por agrotóxicos em dois dos principais campos de altitudes do estado Rio de Janeiro. 

Entre os poluentes semivoláteis, estão os componentes utilizados na formulação e os 

metabólitos de pesticidas organofosforados, piretróides e de pesticidas sem permissão de uso 

atualmente, como os organoclorados. Sendo assim, até mesmo a biodiversidade e o 

ecossistema de áreas protegidas, como o Parque Nacional do Itatiaia e o Parque Nacional da 

Serra dos Órgãos, são expostos aos efeitos toxicológicos de pesticidas (GUIDA, 2016, 19-20-

23- 40).  

A exposição aos defensivos agrícolas e seus impactos conserva este caratér de prejuízo 

sistêmico aos ecossistemas, significando não só um problema ambiental, mas também um 

desafio adverso para a saúde pública. O Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos em 

Alimentos (PARA), realizado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), aponta 

que, segundo os resultados das coletas no período de 2017 a 2018, os alimentos comuns da 

dieta do brasileiro não apresentaram riscos de intoxicação aguda e crônica ligados aos 

resíduos de agrotóxicos (exceto por situações pontuais de risco agudo). Mas, como consta no 

próprio relatório, riscos iminentes relacionados à alimentação não podem ser julgados com a 

informação acima, porque o relatório avalia riscos de intoxicação por resíduos agrotóxicos 

isolados, não considerando as interações aditivas que podem ocorrer na ingestão de diferentes 

alimentos com diferentes resíduos e também não considerando o consumo cumulativo desses 

resíduos em curto espaço de tempo. Dos 270 ingredientes ativos pesquisados no PARA, foi 

possível detectar 122, sendo os mais frequentes o imidacloprido, tebuconazol e o carbendazim 

(ANVISA, 2019, p.38).  

A presença desses componentes químicos nos alimentos indica que o manuseio e o uso 

dos agrotóxicos não é confiável, o que representa danos potenciais não só à saúde humana, 

mas também à saúde dos demais animais não humanos. Para insetos polinizadores, o 
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imidacloprido é um neurotóxico sistêmico. Os danos para a família Apidae envolvem também 

a indução de morte celular, alterações morfológicas (GREGORC et al., 2018, p 8-10), 

alterações na postura de ovos e no desenvolvimento de abelhas rainhas e operárias (WU-

SMART; SPIVAK, 2018, p. 56- 57-58). O tebuconazol afeta diretamente a saúde de 

organismos aquáticos, podendo por exemplo, provocar estresse oxidativo para a espécie 

Cyprinus carpio (TONI et al., 2011, p.131), bem como toxicidade, distúrbios metabólicos e 

fisiológicos em Danio reri (LI et al., 2019, p. 118-119). Apesar de muitos dos estudos 

relacionados ao tebuconazol tratar de espécies exóticas ao Brasil, essas pesquisas compõem 

modelos de estudos toxicológicos úteis para o estabelecimento de estratégias para o manejo da 

pesca nacional73. Já o fungicida carbendazim e seus metabólitos, são ativos potencialmente 

carcinogênicos para humanos (SILVA et al., 2014, p. 1333), afetam também a reprodução e o 

desenvolvimento de inúmeros mamíferos e a saúde de invertebrados, microorganismos do 

solo e seres aquáticos (SINGH et al., 2016, p. 2-9). 

O cultivo agrícola brasileiro, que segue um modelo químico-dependente com uso cada 

vez mais intensivo e difuso de agrotóxicos, é muito danoso ambientalmente e sanitariamente. 

Todos os anos relatórios científicos são produzidos e divulgados para mostrar justamente as 

controvérsias da “indústria riqueza do Brasil”.  As propagandas televisivas já mencionadas 

neste trabalho, enaltecem a cadeia produtiva ligada diretamente aos mercados internacionais – 

o que paulatinamente foi mencionado neste trabalho como característica do imperialismo74 

devido à fusão entre capitalismo bancário e industrial. O que não é exibido nessas peças 

publicitárias é que, para atender a demanda exterior, o produtor rural se especializa em 

monoculturas que, como Rachel Carson alertou, é um sistema de cultivo “[...] que não tira 

vantagem dos princípios pelos quais a natureza opera; a agricultura dessa maneira é 

agricultura como o engenheiro a concebe” (CARSON, 1962 , p. 10). 

O relatório de 2019 da FAO, intitulado "The State of the World's Biodiversity for Food 

and Agriculture", destaca que fitofisionomias com biodiversidades únicas e ricas estão sendo 

cada vez mais substituídas por áreas de cultivo de monoculturas. Nesses moldes, a vegetação 

local é completamente devastada, o desequilibrio ecossistêmico afeta toda a biodiversidade e, 

                                                
73 ANDREU‐SÁNCHEZ, Oscar., et al. Acute toxicity and bioconcentration of fungicide tebuconazole in 

zebrafish (Danio rerio). Environmental Toxicology, v. 27, n.2, p. 109-116. Disponível em: 

https://doi.org/10.1002/tox.20618. Acesso em: 05 de maio de 2021. 
74 Definições são relativas por si só, na maioria das vezes são aspectos que não incluem as interferências do 

desenvolvimento de um fenômeno. Considerando que imperialismo não é um conceito geopolítico tão simples 

que possa ser acabado na lógica “acumulação de capital pela mescla do capital bancário e produtivo” um preciso 

entendimento pode ser alcançado com o estudo da obra de Domenico Losurdo: colonialismo e a luta 

anticolonial: Desafios da revolução no século XXI. 
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como consequência, os parâmetros populacionais (abundância, riqueza e diversidade) estão 

em declínio, tanto para a fauna como para a flora mundiais. Em desequilibrio, esses ambientes 

são desfavoráreis para a própria agricultura. A integridade dos solos é comprometida com a 

perda de nutrientes, com o aumento da concentração de sais, contaminação com poluentes 

químicos, erosões e morte da biota. A água doce, além de ser excessivamente utilizada, está 

sendo contaminada em seus depósitos naturais tanto pela pecuária como pela produção 

agrícola. A destruição e a degradação de habitats afeta a biodiversidade faunística de espécies 

endêmicas, incluindo polinizadores e predadores de espécies consideradas “pragas” para os 

agricultores. A variedade e a qualidade da nutrição alimentar ao redor do mundo tem sido 

afetada negativamente com a industrialização da produção de alimentos (FAO, 2019).  

Ao longo do curso histórico das sociedades, a remediação foi predominantemente 

tomada como medida para lidar com desastres ambientais e suas consequências. Com o 

avanço das Políticas Ambientais75 por todo o mundo, a prevenção e a mitigação são as 

decisões atualmente mais assumidas pelos governantes, legislações federativas e tratados 

internacionais (POTT, ESTRELA, 2017).  Deste modo, ainda segundo os autores, a gestão 

ambiental legislativamente tem contribuído para o desenvolvimento econômico pautado na 

sustentabilidade e na mudança de comportamento dos agentes sociais – fazendo-se necessário 

que as sociedades trabalhem para o avanço desse panorama. Contudo, assumindo os riscos da 

gestão governamental para o agronegócio, o Brasil parece abandonar todo o vanguardismo da 

década de 1980, adotando uma política conservadora e incoerente com as demandas sociais, 

econômicas e ambientais do século XXI. O produtivismo, como ideal político para o cultivo 

agrícola e pecuário, subverte de tal maneira a integração entre geração de alimentos com o 

bem estar da natureza que altera a capacidade de reflexão sobre as reais necessidades 

humanas, impactando o estabelecimento de prioridades de culturas e delimitações produtivas. 

As necessidades da natureza são ultrapassadas e expostas ao limite à medida que se adia 

                                                
75 A gestão ambiental no Brasil ganhou robustez no início de década de 1980 com a promulgação da Política 

Nacional de Meio Ambiente (PNMA) - Lei 6.938/81, que instituiu um aparato coordenado e plural para a 

questão ambiental (LEANDRO et al, 2015). Esse ponto de viragem possibilitou, dentre outras questões, a origem 

do Sistema Nacional de Meio Ambiente (Sisnama), do Conselho Nacional de Meio Ambiente (Conama), o 
estabelecimento dos Padrões de Qualidade Ambiental, da Avaliação de Impactos Ambientais, do Zoneamento 

Ambiental e do Licenciamento Ambiental (POTT, ESTRELA, 2017).  Ainda em abril de 1981, foi promulgada a 

Lei Federal nº 6.902, que dispõe sobre a criação de Estações Ecológicas, Áreas de Proteção Ambiental e dá 

outras providências.  Em 1988, a Constituição federal, além de dedicar um capítulo para tratar do meio ambiente, 

determina no inciso VI do artigo 23 que a proteção do meio ambiente e o combate à poluição compete à União, 

Estados, Distrito Federal e aos Municípios e no, inciso VI do artigo 24, prevê que as referidas esferas politicas 

devem legislar sobre a preservação e conservação da natureza, sobre as atividades extrativistas e o controle da 

poluição. Em 1989, a Lei nº 7.735 criou o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (Ibama), nos anos que se sucederam foram criados órgãos e secretarias nas esferas federais, 

estaduais e municipais com a incumbência de controlar a qualidade ambiental e realizar o seu monitoramento. 
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assumir como desígnio da sobrevivência de todos os ecossistemas e suas dinâmicas, sistemas 

sustentáveis de conservação e preservação. 

4.2 Mobilizações político-sociais: os ambientalismos indo de encontro aos desafios 

climáticos e as crises ambientais 

Em um cenário político neoliberal, os discursos partem de ideais norteados pela lógica 

capitalista de produção, consumo, lucro e crescimento. A construção do consenso é que será 

politômica, partindo da inserção cultural e ideológica na qual cada narrador está submetido. 

Longe de querer delimitar os entendimentos/desentendimentos a uma verdade empírica, a 

intenção deste subitem é tão somente apresentar outras concepções presentes na sociedade em 

função da dualidade desenvolvimento/meio ambiente. 

As demandas sociais se diversificam em princípios devido ao avanço federalizado do 

extremismo opressivo. Diante de tal cenário, as mobilizações que criticam o domínio 

capitalista nas reproduções sociais unem sobretudo lutas antirracistas, indígenas, feministas, 

trabalhistas e LGBTQIA+.  A percepção das crises ambientais por grupos subalternizados 

integra esses movimentos sociais que pleiteiam direitos básicos. Nos escritos de Gramsci 

“grupos sociais subalternos” assumem um sentido amplo, 

 

compreende muitos outros componentes da sociedade, além da “classe 
operária” e do “proletariado” [...]. O elemento distintivo dos subalternos e 

dos grupos subalternos é sua desagregação. Esses grupos (ou classes) sociais 

não são apenas múltiplos, mas também divididos e bastante diferentes entre 

si. Embora alguns deles possam ter atingido um significativo nível de 
organização, a outros falta coesão, enquanto nos mesmos grupos existem 

vários níveis de subalternidade e de marginalidade (LIGUORI; VOZA p. 

1298 - 1299).  

 

 

Em março de 2022, ocorreu, na Esplanada dos Ministérios o “Ato em defesa da Terra 

e contra o pacote da destruição”. O “Pacote da destruição” intitula as proposições legislativas 

em andamento que inclui os PLs comentados 6299/2002 e 2159/2021, mais os PLs 490/2007, 

2633/2020, 191/2020 e 510/2021.  
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A elaboração do PL 490/2007 teve amparo no entendimento de que a demarcação de 

terras indígenas não se restringe ao juízo de políticas indigenistas, admitindo que o Poder 

Legislativo conduziria mais adequadamente do que a FUNAI processos que envolvam 

infraestrutura, recursos naturais e propriedade privada. Efetivamente o texto dessa PL é 

inconstitucional quando em seu art. 4º defende a tese do “marco temporal” que não reconhece 

como terras tradicionalmente ocupadas, territórios que não tenham comprovação de posse em 

data anterior à promulgação da Constituição; no art. 13 proíbe a ampliação de terras indígenas 

já demarcadas; no art. 16 propõe a retomada de terras pela União em razão da perda “dos 

traços culturais da comunidade ou por outros fatores ocasionados pelo decurso do tempo”; e, 

por propor nos art. 27 e 29 respectivamente que sob condições de forte “interesse público” 

haja flexibilização do usufruto de Territórios Indígenas  e interrupção de isolamento.  

O texto do PL 191/20 discorre sobre a exploração de minérios, petróleo e recursos 

hídricos em terras indígenas. Assim como ocorre no PL 490/2007, há uma tentativa de propor 

a regulamentação constistucional dessas atividades pela reconfiguração do usufruto de 

territórios indígenas ameaçando com o garimpo a biodiversidade e ecossistemas conservados. 

Os PLs 2633/20 e 510/21 pretendem alterar a Lei Federal 11952/09 que dispõe sobre a 

regularização fundiária. Entretanto, o PL 2633/20, como proposta para estabelecer a 

regularização fundiária de imóveis da União, deveria suspender normas e procedimentos que 

comprovadamente não atendem de forma favorável a agenda fundiária. Mas, ao contrário 

disso, o texto desse PL não propõe mudanças nos requisitos legais para regularização 

fundiária que há muito tempo são reivindicadas a respeito da autodeclaração para obtenção do 

CAR e da deficiência do controle de terras no Brasil - que facilitam os processos de 

sobreposição de territórios e “grilagem”. Os processos de obtenção irregular das terras da 

União são ainda mais favorecidos pela forma com a qual o PL pretende ampliar o alcance da 

regularização, que além de  prever a venda por licitação de  áreas que atualmente não são 

passíveis de regularização, propõe no art. 16 a redução do valor da emissão de títulos com 

data anterior a 2017. De outras maneiras o PL 510/21 regulariza e anistia a “grilagem”. Com o 

art. 13 do PL, a questão de sobreposição de terras é ainda mais agravada  pela dispensa 

presencial de vistoria de  propriedades de até 2.500 hectares. Dentre outros pontos críticos 

está a extensão em seis anos da data limite para regularização de imóveis. Isso significa que 

ocupações seguidas de desmatamento até 2017 serão contempladas e invasores recentes 

poderão obter o título da propriedade, além do favorecimento no art. 15º da reincidência de 

invasão, já que um mesmo proprietário que anteriormente já tenha obtido a propriedade de 
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terras públicas poderá solicitar uma nova concessão, desde que seja em diferentes localidades 

do território nacional. 

Sob enfoque socioambiental, os referidos Projetos de Lei são danosos em vários 

aspectos. Para indicar as nocividades, os PLs ganharam conotações76 que impulsionaram o 

reconhecimento do teor e facilitaram o engajamento nas plataformas digitais por hashtag77. 

Os PLs ficaram popularmente conhecidos como “Pacote do veneno” (6299/02), “Projeto de 

não-licenciamento” (2159/21), “Marco temporal” (490/07), “PLs da Grilagem” (2633/20 e 

510/21) e “PL do garimpo” (191/20).  

Nesse item, os PLs comentados (6299/2002, 2159/2021, 490/2007, 2633/2020, 

191/2020 e 510/2021) evidenciam que as conquistas de direitos não são sólidas devido à força 

materialmente dominante à qual Mészáros 78 se refere que limita o ordenamento jurídico. 

Reconhecendo essa ideia em Marx, temos o  

 

fortalecimento da concepção de “bloco histórico”, no qual, precisamente, as 
forças materiais são o conteúdo e as ideologias são a forma, distinção entre 

forma e conteúdo puramente didática, já que as forças materiais não seriam 

historicamente concebíveis sem forma e as ideologias seriam fantasias 
individuais sem as forças materiais. (GRAMSCI, 1999, p. 238).  

 

Os povos tradicionais são diretamente afetados pelos conflitos de interesse com 

ruralistas. As reivindicações são sempre coletivas, mas é fato que os povos indígenas 

protagonizam a liderança opositiva. Com o aumento das tensões no Governo Bolsonaro, o ano 

de 2021 foi considerado fundamental para o reerguimento das mobilizações indígenas (CPT, 

2022). De acordo com a pesquisa “Narrativas Ancestrais, Presente do Futuro” do grupo 

Amoreira Comunicação (2022), certos fatores justificam esse fato como, por exemplo, na 

                                                
76 Assim como a função da ideia “efeito Bolsonaro” é divergente para ambientalistas e representantes do 

agronegócio, os PLs também mobilizaram narrativas distintas para as duas posições. Enquanto os setores críticos 

promoviam termos como Pacote do veneno (6299/02) ou PLs da Grilagem (2633/20 e 510/21), entidades ligadas 

ao setor agrário se referiam aos PLs respectivamente como Lei de defensivos agrícolas e PL da Regularização 

fundiária. 
 

77 Hashtag é um arranjo formado por palavras-chave precedido pelo símbolo cerquilha (#).  Nas redes sociais 

uma hashtag é utilizada para engajamento de uma marca, ideia, tema ou assunto.  São gerados links indexados 

ao associar qualquer conteúdo informativo (vídeo, texto, imagem) a uma cerquilha permitindo a abrangência da 

busca por qualquer usuário de rede social. SWANI, Kunal; BROWN, Brian; MILNE, Grorge. Should tweets 

differ for B2B and B2C? An analysis of Fortune 500 companies' Twitter communications. Industrial Marketing 

Management, v. 43, n. 5, p. 873-881. 2014. Disponível em: https://doi.org/10.1016/j.indmarman.2014.04.012. 

Acesso em: 15 de março de 2022.  

 
78 MÉSZÁROS, op. cit., p. 499 
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última década diversas lideranças, escritores, artistas, cineastas, pesquisadores e indígenas 

conquistaram espaços públicos em que puderam reinvidicar suas demandas, através de 

representações próprias, como se vê na escalada de estudantes indígenas nas universidades, no 

fortalecimento da Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB), na adoção da agenda 

climático-ambiental, no diálogo com outras agendas relevantes para o país, no uso das redes 

sociais e no apoio público de artistas e celebridades. Ainda segundo a Comissão Pastoral da 

Terra (CPT, 2022), em 2021, foram realizadas 203 manifestações indígenas que mobilizaram 

mais de 27.790 pessoas. Virtualmente, também existe um enorme engajamento79 dificil de ser 

quantificado, que é eficaz em promover as pautas socioambientais no Facebook, Instagram e 

Twitter. No Instagram, onde a coordenadora nacional da APIB, Sônia Guajajara,80 reúne 

seguidores que chegam a quase 800.000, houve uma mobilização para o “Ato em defesa da 

Terra e contra o pacote da destruição”, a qual foi divulgada através das redes sociais por 

representantes de diversas frentes, como a artística, a política, a gastronômica, a ambiental e a 

indígena. Como demonstração de insatisfação pública, milhares de pessoas compareceram ao 

evento, pretendendo pressionar os deputados a reexaminar o avanço das mais recentes 

políticas para o meio ambiente. Ainda assim, logo após o fim do ato, a Câmara Federal 

aprovou com urgência a tramitação do PL 191/2020 sobre mineração em Terras Indígenas. 

Mais da metade dos votos favoráveis foram concedidos por deputados da FPA. 

Nota-se que a conjuntura política, econômica e sociocultural foi condicionante para o 

“Ato em defesa da Terra e contra o pacote da destruição”, que valida em si o caráter político-

social próprio de movimentos sociais com o beneficiamento do alcance ampliado pelas 

Tecnologias da informação e comunicação (TIC). Considerando a suficiência da lente 

analítica da sociologia na orientação sobre prática social, ação coletiva e movimentos sociais, 

a análise de Gohn e Bringel (2012) contribui para a construção dimensional da mobilização 

ora citada. Os autores afirmam que, nas últimas duas décadas, as práticas coletivas e de 

movimentação social passaram por uma reestruturação, definida na literatura como “Novos 

movimentos sociais”. A identificação da natureza interpretativa dessa nomeação é um campo 

de disputa teórica, as definições são coexistentes, mas a contribuição dos autores para essa 

análise está em particularizar as diversas manifestações das ações e movimentos civis, 

                                                
79 Segundo Bauman, o campo virtual segue em constante e acelerada mutação, tornando-se nicho dos elementos, 

sejam os vigentes ou os postulantes das classes esclarecidas. BAUMAN, Zygmunt. Vida para consumo: a 

transformação das pessoas em mercadorias. Trad. Carlos Alberto Medeiros. Rio de Janeiro: Ed. Jorge Zahar. 

2008. Tradução de: Consuming Life.200 p. p.138. 
80 O ativismo socioambiental levou a liderança indígena, Sônia Guajajara a integrar a lista de pessoas mais 

influentes do mundo de 2022 da revista Forbes. 
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entendendo a rearticulação das práticas coletivas e considerando as contestações 

transnacionais da mundialização.  

O final do século XX marca a superação definitiva das limitações locais. A 

globalização orienta a rearticulação das formas de dominação entre os Estados-nações, 

operadas pela política financeira de agentes das corporações transnacionais, organizações 

multilaterais de comércio, monetária, dentre outras. Nesse cenário, o Estado deixou de 

promover direito de bens e serviços para cumprir funções de gestão e controle (GOHN; 

BRINGEL, 2012, p.8). Dessa forma, os autores apontam que o pensamento ocidental está 

influenciado por tendências relacionadas ao ativismo por ideologias globais, à contestação da 

autonomia dos países da América latina, ao reposicionamento dos atores sociais, à articulação 

de críticas ao eurocentrismo e dentre outros fenômenos ao alargamento do campo 

participativo-institucional e de um “paradoxo democrático” – a integração cada vez mais 

abrangente da democracia que simultaneamente suscita fortes críticas e considerações sobre o 

seu regime.  

O caratér ilimitado que a globalização agrega ao progresso é dependente de um 

modelo econômico que, com a exploração dos recursos ambientais - que são finitos -, promete 

a possibilidade universal para a acumulação de capital, sendo que existe uma especificidade 

muito mais determinante de concretização da economia contemporânea que depende da 

acumulação de capital por uma minória, da produção em excedente e da expansão cada vez 

mais intensa do consumo. Assim, para grande parte da sociedade a acumulação de capital é 

um constructo inalcançável, cada vez mais condenado e desafiado pelas tragédias ambientais. 

A enorme convergência de diversos entes com a pauta socioambiental à frente, pode 

ser percebida como a compreensão de que as crises ambientais como produto da materialidade 

estão submetidas a uma relação diretamente proporcional ao grau de vulnerabilidade social no 

que diz respeito a classe, etnia, diversidade fenotípica e gênero. 

A convocatória do “Ato em defesa da Terra e contra o pacote da destruição” foi um 

manifesto, exigindo que, 

os projetos de lei que afetam negativamente o ambiente, o clima e os direitos 

humanos não sejam aprovados. Os parlamentares, e em especial o presidente 

do Senado, Rodrigo Pacheco, devem garantir que nenhuma proposta seja 
colocada em votação até que esteja alinhada com o que diz a ciência, com as 

demandas e necessidades das populações tradicionais e do campo e à luz da 

emergência climática que vivemos (Covocatória -Ato em defesa da Terra e 

contra o pacote da destruição, 2022, p.1). 
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As classes artística e indígena estiveram à frente da mobilização. Dentre os nomes 

influentes que lançaram e apoiaram a convocatória nos meios de comunicação, sobretudo 

pelas redes sociais, estão Bela Gil, Caetano Veloso, Emicida, Paola Carosella, Sônia 

Guajajara e Txai Suruí. As articulações se estenderam com a adesão de 238 entidades, 

majoritariamente representações socioambientais nucleadas na agroecologia, comunidades 

tradicionais, campesinato e defesa de ecossistemas. Em menor número, organizações voltadas 

para pautas religiosa, de saúde, do movimento negro, acadêmica, judiciária, econômica e da 

imprensa. 

De modo geral, os integrantes desses movimentos se unem como cidadãos pela 

autopreservação perante os limites da natureza para a produção e reprodução da vida humana 

no planeta terra. Determinar a especificidade de cada movimento foge ao campo de pesquisa 

deste trabalho. Ainda assim cabe observar que os movimentos que envolvem comunidades 

tradicionais possuem embate histórico com os anseios do projeto de poder e saber da cultura 

ocidental-religiosa / colonial-capitalista ou imperialista- neoliberal. Anseios esses que, ainda 

na atualidade, afetam também a vivência de afrodescendentes em todo o país. Essas duas 

frentes, justamente por serem marginalizadas e condenadas às injustiças ambientais do capital 

industrial, perpassam pelas reivindicações de soberania alimentar, por muitas vezes não terem 

acesso pleno a alimentos e à nutrição adequada; e relacionadas à saúde por serem 

frequentemente expostas às poluições de várias naturezas – nesse sentido, além dos danos 

gerados pelo uso da terra, se enquadra o fato da poluição ser realocada em territórios 

periféricos, onde muitas das vezes as populações improvisam moradias em áreas de risco.  

 A questão ambiental dialoga com entes de várias áreas do pensamento, como por 

exemplo, as organizações judiciárias que advogam para além da dignidade humana, 

igualmente no campo do direito ambiental, no qual a forma de contestação posiciona-se de 

encontro aos já mencionados projetos de lei discutidos neste trabalho. As entidades religiosas, 

como a comunidade católica, além de empenhar-se pelo direito das minorias, há muito tempo 

advoga por questões relacionadas à natureza e aos ecossistemas através das campanhas da 

fraternidade da CNBB (Conferência Nacional dos Bispos do Brasil). Além da produção 

acadêmica contar com pesquisadores empenhados na preservação e conservação dos 

ecossistemas, se constitui também como um relevante campo de pesquisa para soluções 

técnico-científicas, como as biológicas, pensadas em gerar o menor dano possível ao que se 

refere à  produção de alimentos. No contexto midiático, embora a imprensa tradicional 
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brasileira tenha um compromisso com a burguesia, existe a imprensa independente, que não 

só denuncia mas produz conteúdos sobre a questao ambiental e seus desdobramentos, a fim de 

dar visibilidade a discursos ambientais, propondo uma versão diferente da ideia hegemônica 

que circula na sociedade. Nesse sentido, em complemento, a classe artística cumpre um papel 

de visibilidade, pois a propagação da luta ambiental é feita pela utilização da imagem de 

figuras públicas que promovem, através de seu espaço no palco, o compromisso de levar às 

autoridades as demandas da sociedade. 

Mobilizações políticas como essa são fortemente apoiadas e engajadas por membros 

da frente parlamentar ambientalista que, em suma, apoia o alcance de padrões sustentáveis de 

desenvolvimento, e por notáveis intelectuais militantes da ecologia de orientação marxista 

que, pela cultura ciber, são grandes influencers81, como Rita von Hunty, Drag Queen 

performada por Guilherme Terreri e Sabrina da Fonseca Borges Fernandes. 

Problematizar a apreensão teórica desses “ambientalismos” é uma dificuldade, porque 

as nucleações das identidades se somam nas dissemelhanças e/ou proximidades, configurando 

ambientalismos representativos particulares, garantindo a atuação distribuída na sociedade, 

uma implicação simbólica necessária perante as crises ambientais e o desafio climático que 

seguem no Brasil sob a governabilidade unicamente direcionada para o capitalismo verde. 

Ainda assim, é urgente persistir: as crises ambientais que  defrontam modelos sociais 

capitalistas, ameaçam a razão mercadológica82 e anunciam o declínio do capitalismo 

neoliberal.  São crises múltiplas e colapsos locais que encaminham as sociedades modernas e 

sua conjuntura para um colapso global (MARQUES, 2015). O colapso ambiental 

desnaturaliza o antagonismo entre natureza e homem. Não se trata de um conflito sobre o 

estado presente e futuro, mas se trata de uma guerra de mundos onde os agentes estão 

politicamente enredados, pois alguns têm tudo a perder e outros muito a ganhar – uma guerra 

civil em que a humanidade decidirá em que mundo se deseja viver (DANOWSKI & 

CASTRO, 2014, p.122-123).  

                                                
81 No caso, a influência está em serem intelectuais respectivamente ligados ao estudo de cultura e sociologia que 

aliam a competência acadêmica com o fato de terem milhares de seguidores nas redes sociais. As duas figuras, 

são personalidades com selo de verificação do Instagram. O Canal no You Tube “Tempero Drag” da Persona 

Rita von Hunty acumula mais de um milhão de inscritos. As influenciadoras, são personalidades com autoridade 

que permite que uma mensagem seja transmitida de forma rápida e confiável. 
82 O desenvolvimento mercantil esteve aliado à filosofia cartesiana e ao antropocentrismo, e nas sociedades 

mercantilistas, respectivamente, esses vínculos configuram a dependência da técnica para a acumulação de 

riquezas e o domínio da natureza pelo homem – o capitalismo é o ápice dessa diretriz. 
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A racionalidade moderna justifica a exploração monetária dos recursos naturais em 

prol do desenvolvimento e do progresso, assegurando a liquidez e a rentabilidade por 

perpassar instituições “chaves”: econômicas, legislativas, políticas e as de defesa e combate. 

Neste capítulo, já foi dito que, com a adoção de modelos capitalistas de desenvolvimento 

econômico, foram também incorporados na sociedade modelos de relações sociais, porque 

tanto o caráter intelectual como o ativo atingem o simbolismo comportamental de identidade, 

cultura e diversidade. Talvez este seja o motivo da dificuldade em assumir o que predicam os 

autores referenciados pouco antes.  

Como aporte bibliográfico, cabe recorrer a uma contribuição teórica nesse sentido, que 

pode ser buscada em Mark Fisher, criador do conceito Realismo Capitalista83. Seu estudo 

concebe o Realismo Capitalista como “o sentimento disseminado de que o capitalismo é o 

único sistema político e econômico viável, sendo impossível imaginar uma alternativa a ele” 

(FISHER, 2009, p. 10). A rigor a interlocução é feita com diversos autores, mas dialogando 

diretamente com produtos da cultura, reforçando através de filmes, músicas e livros que a 

sociedade capitalista tem um apelo pela diversidade no sentido de acessar camadas diversas 

da sociedade, além de abarcar uma cultura horizontalizada – mesmo que se reconheça o poder 

das grandes instituições em determinar os rumos do consumo. Posteriormente, complementa 

que o modelo de vida passa a ser experienciado pela mercantilização das virtudes humanas, 

espelhadas em produtos vendáveis, mostrando que o neoliberalismo exerce a dominação 

também através da criação de demanda por desejo e afeto.  

A sustentação do realismo capitalista encontra bases na concepção de quebra da 

temporalidade, capaz de provocar uma imerção psicológica e sentimental imobilizadora no 

presente (como a ideia de “presente contínuo” de Frederic Jameson).  A concentração nesse 

autor para entender a conjuntura ideológica que está sendo tratada, direciona o entendimento 

de um cenário em que dois campos ideológicos coexistem, exemplificando, em suma, a 

superestrutura do capitalismo. Um desses campos está no Estado como forma de 

governabilidade gerido pelo aparato jurídico, com representantes no parlamento buscando 

atender às necessidades da classe burguesa do agronegócio. O outro, por sua vez, é popular, 

ou seja, representa a maior parte da sociedade: indígenas, pessoas racializadas e demais 

opositores políticos. A divergência entre as proposições na causa ambiental são 

desproporcionalmente disputadas, pois ao passo que um lado cria leis e as outorga, o outro 

                                                
83 O termo intitula sua principal obra: “Realismo Capitalista: é mais fácil imaginar o fim do mundo do que o fim 

do capitalismo? (FISHER, 2009)” 
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protesta com as forças que tem, muitas vezes sem diálogo e sem êxito. Em vista disso, é 

perceptível que o Realismo Capitalista, ao se apresentar como uma via única, cessa qualquer 

possibilidade de mudança por mobilização. Mark Fisher diz que colocar-se como antissistema 

é insuficiente, pois o capitalismo vai se apropriar das próprias manifestações, se reafirmando, 

naturalmente, como inevitável – o autor usa a subversão das zonas culturais “alternativas” 

para mostrar que o agenciamento da imobilização concede a resistência mas nunca a 

superação do capitalismo. É um sentimento paradoxal, uma vez que, quando perde-se a 

capacidade de imaginar futuros possíveis, a pessoa fica paralisada, e a incapacidade de criar 

as condições para o futuro no presente a afasta cada vez mais do amanhã que outrora 

desejava. 

Os “aparatos de consenso” estabelecem como senso comum a noção de que o meio 

ambiente precisa ser gerido, tutelando áreas florestais e a fauna, com a incorporação de ideais 

capitalistas, como a própria ideia de valor, sendo a expropriação “verde” o único modo de 

lidar com a natureza. Nesse sentido, a frente indígena na crítica ambiental possui um peso 

ideológico essencial, pois mais do que um sentimento anticapitalista, sugere “[...] que, longe 

de ser o único sistema político-econômico viável, o capitalismo está na verdade destinado a 

destruir as condições ecológicas das quais dependem o ser humano” (FISHER, 2009, p. 36).  

Nesse sentido, esse ambientalismo que foi tratado é um ambientalismo contestador, 

afinal dialoga com o que o autor apresenta como a exposição da inconsistência ou 

insustentabilidade do capitalismo. Dessa mobilização, desencadeia-se a necessidade de 

associação à organização política. “A coincidência entre a consciência que entende que deve 

desafiar a realidade e a ação desafiadora é o que nós – pedagogos críticos e/ou marxistas – 

chamamos de ‘práxis’” (FERNANDES, 2020, p. 39). Essa retroaliamentação entre teoria e 

prática deve ser coletivizada. Como demonstrado durante o texto, os “aparatos do Estado” 

estão sendo usados no fortalecimento de um ideal agrícola e os mencionados representantes 

públicos envolvidos o fazem não por um exclusivo interesse próprio, mas agem em nome de 

uma parcela da população que se encontra, por décadas, organizada. Os que acreditam na 

possibilidade de um meio ambiente saudável e equilibrado necessitam se filiar 

partidariamente, coletivizar seus anseios e reinvidicações, pois o ímpeto da ação só se 

concretiza no campo político.  
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CONCLUSÃO 

Esta dissertação foi desenvolvida compreendendo o agronegócio não apenas como 

uma atividade econômica, mas também como um fenômeno político, ou seja, como um 

conjunto de relações de poder que afetam produção, distribuição e consumo de produtos 

agrícolas, pecuários e agroindustriais. Os principais objetivos deste estudo foram investigar 

como a expressão ideológica do agronegócio é construída por meio do marketing publicitário, 

tendo em conta o contexto histórico estrutural em que ele se insere; identificar as bases 

materiais e históricas que sustentam o discurso do agronegócio; investigar se existem valores 

culturais e econômicos ocultos que são transmitidos e justificados nos meios de comunicação 

presentes na indústria cultural. 

Partindo então do pressuposto de que o agronegócio é uma noção hegemônica e 

dominante na esfera pública nacional, esta pesquisa buscou demonstrar ao longo do texto a 

forma como o agronegócio consegue organizar suas ferramentas de legitimação e em que 

medida as mudanças no referencial global afetam as narrativas e o exercício prático do setor. 

Ao correlacionar os capítulos II e III, foi possível responder à pergunta sobre como o 

agronegócio organiza suas ferramentas de legitimação e em que medida as mudanças no 

referencial global afetam as narrativas e práticas do setor, sendo que o capítulo II, intitulado 

"O Enredo Legitimado: Estratégias de Marketing e o Consenso Através do Papel da Indústria 

Cultural", aborda a primeira parte da pergunta, enquanto o capítulo III, intitulado "Atuação da 

Produção Audiovisual na 'Disputa de Narrativas' da Sustentabilidade do Agronegócio", 

aborda a segunda parte. A pesquisa adotou uma abordagem que permitiu um mapeamento 

abrangente dos mecanismos presentes na indústria cultural. Isso foi realizado através do uso 

de um método discursivo e analítico, que envolveu diversos produtos da "superestrutura", tais 

como novelas, videoclipes, shows, postagens em redes sociais, entrevistas, reportagens e 

peças publicitárias.  

O agronegócio é uma coalizão política intersetorial entre representantes da agricultura 

e setores correlacionados, que se baseia no conceito de agribusiness, criado na década de 

1950 por John H. Davis e Ray Goldberg, que tiveram uma carreira que incluiu tanto a 

academia, quanto corporações e o governo norte-americano. Conforme observado por 

Pompeia (2020), essa concertação atua de forma coordenada, institucionalizada e sistemática, 

visando principalmente influenciar a opinião pública a valorizá-la e pressionar o Estado a 

considerá-la como um elemento estratégico no planejamento governamental. 
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A amplitude e a profundidade das crises ambientais requerem uma nova forma de 

relacionamento com os ecossistemas, tendo em vista que afetam não apenas a conformidade 

física, química e biológica dos sistemas planetários, mas também as dinâmicas fundamentais 

da reprodução da vida, além das mudanças, que incluem eventos climáticos extremos, 

alterações na qualidade da água, desmatamento e fragmentação de remanescentes florestais 

que afetam a ocupação e dispersão das espécies biológicas e o empobrecimento da 

diversidade genética entre as espécies. Tais crises associadas ao direcionamento do 

agronegócio para a produção de commodities também resultam em consequências sociais 

graves, como insegurança alimentar, fome, genocídio de povos originários, conflitos em torno 

ao direito de territorialidade e direitos de consumo sem uso abusivo de agrotóxicos. 

Ocultar os interesses específicos relacionados ao crescimento econômico e à 

acumulação de capital, enquanto relativiza os desafios socioambientais, requer a utilização de 

processos de formação de consenso que se baseiam na espetacularização das ideias-força do 

setor, tais como produtividade, competitividade, identidade nacional, cultural e 

desenvolvimento sustentável. Portanto, esses assuntos são transmitidos e ordenadamente 

replicados por meio de imagens e discursos nas mass midia e eventos, afetando a forma como 

a sociedade percebe o agronegócio, sem levar em consideração os desafios socioambientais 

envolvidos. Nesse sentido houve confirmação da hipótese de que o sistema que legitima o 

agronegócio não pode ser visto como uma combinação de elementos isolados. A maneira 

como é colocado em prática está tão intrinsecamente ligada ao espírito capitalista que não só 

explora a natureza, transformando-a em mercadorias para aumentar os lucros, mas também 

remodela a natureza e seus elementos abrangendo aspectos físicos, químicos, biológicos, 

políticos e ideológicos. 

 A base teórica e metodológica para este estudo foi derivada principalmente dos textos 

marxistas no que diz respeito a apreensão de ideologia, mas também aos conceitos de 

referenciais setorial e global presentes na abordagem cognitiva da análise de políticas 

públicas. A utilização da teoria gramsciana se deve ao entendimento da sociedade civil como 

o espaço onde ocorre a disputa discursiva. De acordo com essa teoria, os aparatos privados de 

hegemonia permitem acompanhar de forma concreta as formas de sistematização dos 

discursos dominantes tanto no âmbito nacional quanto internacional, ampliando o estudo do 

discurso para diversas formas associativas. 

O capítulo I indicou que a colonização do Brasil foi o momento em que se estabeleceu 

a exploração sistemática dos recursos naturais e humanos do país pelos europeus. Esse 

modelo de exploração deixou marcas profundas na sociedade brasileira, incluindo o racismo 
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estrutural, a desigualdade social e a concentração de terra e renda. Para compreender a 

estrutura agrária brasileira, é importante considerar dois eventos históricos. Em primeiro 

lugar, a divisão do território em 15 capitanias hereditárias, distribuídas em 1532 pelo Rei D. 

João III a seus apadrinhados, os donatários. Em segundo lugar, a promulgação da Lei de 

Terras em 1850, que estabeleceu a venda de todas as terras devolutas em leilões públicos. 

Entretanto, a mencionada lei impôs critérios restritivos para a aquisição de terras, incluindo a 

comprovação de posse, o que levou à concentração de terras nas mãos de grandes 

proprietários rurais. Esses indivíduos podiam adquirir grandes extensões de terra a preços 

reduzidos, o que dificultou o acesso de pequenos agricultores ao mercado e perpetuou a 

desigualdade fundiária, um problema que persiste ainda hoje no Brasil. 

Ao longo do século XX, ocorreu uma nova fase de expansão agrícola que provocou 

profundas transformações no setor e enfrentou diversas crises. Entre as dificuldades 

enfrentadas destacam-se a insatisfação com o regime cambial adotado em 1950, a valorização 

cafeeira por parte das agências reguladoras, os processos de urbanização e industrialização e a 

necessidade de aumentar as exportações. A Revolução Verde introduziu no setor agropecuário 

a utilização de tecnologias mecânicas e químicas para aumentar a produtividade. Essa 

abordagem já era adotada em países com economias capitalistas avançadas desde a década de 

1950 e, posteriormente, foi incorporada em outras regiões do mundo, principalmente sob a 

influência dos Estados Unidos da América, alcançando a periferia global. 

 A produção agrícola sempre foi vista como fundamental para a inserção internacional 

do Brasil, mas a década de 1990 foi especialmente importante para a validação do novo 

modelo de estrutura produtiva agrária. Durante esse período, o Banco Mundial recomendou a 

revalorização da agricultura de exportação, objetivo que foi perseguido pelos agentes da 

cadeia produtiva do setor rural (BATISTA, 2009, p. 117). Em 1990, a Federação das 

Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP) publicou o livro "Livre para crescer: propostas 

para um Brasil moderno", defendendo a abertura do mercado para a produção agrícola, que 

passaria a ser regulada por decisões financeiras. Durante esse período, o governo de Fernando 

Henrique Cardoso passou a reconhecer o agribusiness como um setor estratégico e incentivou 

a adoção do termo "agronegócio" para nomeá-lo. Esse conceito refere-se à integração da 

produção agropecuária com outros segmentos que a antecedem ou sucedem. Segundo 

Pompeia (2020), essa transformação gerou organizações intersetoriais, como a ABAG e a 

CNA que passaram a agenciar politicamente o agronegócio.  

 Buscando atingir o objetivo de compreender o contexto histórico-estrutural do 

agronegócio, identificando as bases materiais e históricas que sustentam o discurso do setor, 
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os subitens do capítulo I enfatizam o papel desempenhado por figuras políticas no processo de 

institucionalização do agronegócio junto ao Estado brasileiro. O capítulo aborda como a 

intensificação da articulação dos interesses políticos dos agentes do agronegócio com o 

Estado se deu principalmente após o aumento dos preços das commodities agrícolas no início 

dos anos 2000, o que impulsionou o aumento da produção e exportação de produtos primários 

pelo Brasil. O capítulo destaca a influência da FPA nessa relação entre a iniciativa privada do 

setor agropecuário e o Estado, bem como a relação dos governos de Luís Inácio Lula da Silva, 

Dilma Rousseff e Jair Bolsonaro com o agronegócio. No entanto, a administração de Michel 

Temer não recebeu uma abordagem abrangente. O capítulo I apresenta não apenas uma 

análise do cenário socioambiental durante o governo de Jair Bolsonaro, mas também explora 

como certas representações do agronegócio se uniram à agenda conservadora e negacionista 

do ex-presidente em relação às políticas socioambientais. Isso ajuda a compreender como o 

referencial setorial de desenvolvimento sustentável está sendo articulado e implementado no 

Brasil. 

O capítulo II aborda os mecanismos de influência do agronegócio na esfera pública e 

discute essa questão usando conceitos relacionados às relações de poder de classe, como 

ideologia, superestrutura e fundamentos da indústria cultural. A partir dos anos 2000, o 

agronegócio conquistou grande influência nas decisões políticas. No entanto, essa influência 

também gerou críticas de setores negativamente impactados, resultando em conflitos 

relacionados a questões agrárias, ambientais, indígenas e trabalhistas. Por conta da perda de 

aceitação do termo "agronegócio" na esfera pública, a partir de 2010, os profissionais desse 

setor escolheram substituir essa designação por "agro" e promoveram grandes campanhas 

publicitárias, como "Sou Agro", "Time Agro Brasil" e "Agro - A Indústria Riqueza do 

Brasil", as quais obtiveram grande destaque e repercussão na opinião pública. 

Durante os intervalos comerciais da Rede Globo, as campanhas mencionadas 

anteriormente são exibidas, frequentemente seguidas ou precedidas por anúncios de empresas 

do setor de bebidas e alimentos, tanto transnacionais como nacionais, como a BRF, JBS, 

Cargil, Nestlé, Unilever, Kraft Heinz, Mondelez, Lactalis e Ambev, além de bancos que 

fornecem crédito rural, como o Bradesco, e grupos automotivos. Tendo em vista que a Rede 

Globo é a maior emissora do Brasil e da América Latina, foi fundamental analisar neste 

capítulo a influência da empresa na disseminação das ideias do agronegócio, não apenas por 

meio de propagandas comerciais, mas também por meio de outros produtos culturais que 

promovem as principais ideias do setor, além de eventos relevantes para a indústria, como 

feiras agropecuárias e exposições que recebem ampla cobertura midiática da emissora. 
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Nesse sentido, foi proposta uma discussão sobre como o senso comum se estabelece, 

levando em conta proposições teóricas de Theodor Adorno, Max Horkheimer, Friedrich 

Engels, Karl Marx e Antonio Gramsci. A análise do discurso foi expandida para diversas 

formas associativas e concluiu-se que não são apenas experienciadas em uma relação de 

dominação, através do sistema econômico, do trabalho ou da cultura, mas também podem ser 

legitimadas por processos simbólicos de formação. De acordo com o Dicionário Gramsciano, 

podemos compreender que esse processo ocorre através da hegemonia exercida por um grupo 

social sobre a sociedade nacional, utilizando organizações geralmente consideradas privadas, 

como a igreja, os sindicatos e as escolas. Para Gramsci, as ideias e a cultura são dados sociais 

que estão sujeitos à influência coercitiva dos aparatos de hegemonia. Ele também define o 

senso comum como a própria conjuntura de reprodução e circulação de ideias hegemônicas de 

um grupo dominante. Esse recurso analítico-metodológico permitiu a análise sobre o papel de 

produtos e produções culturais na naturalização do agronegócio como referencial da produção 

agropecuária e agroindustrial.  

No capítulo II, vimos que o período de legitimação do agronegócio com o “boom das 

commodities” coincide temporalmente com a emergência do sertanejo pop do centro-oeste nos 

anos 2000, assim como coincide em termos geográficos. A noção de interior e sertanejo 

acabou sendo generalizada. Isso se deve, em parte, aos fluxos migratórios de nordestinos para 

o Sudeste e Sul do país, que contribuíram para a assimilação de outras culturas regionais. 

Além disso, o mercado musical consegue fazer leituras que permitem a convergência da 

música e da cultura, criando um tipo de identidade mais ampla para o sertanejo do Centro-

Oeste. 

A partir da década de 2000, as músicas sertanejas passaram a incluir referências ao 

campo e à cultura rural. Um exemplo disso é a música "Nóis é cauboi (Nóis é xiki no 

urtimo)", de 2002, interpretada pela dupla Cezar & Paulinho, que abordava temas modernos e 

de ostentação que viriam a ser comuns no sertanejo universitário. A Rede Globo acompanhou 

e legitimou essa tendência ao produzir, já no início dos anos 2000, no programa Big Brother 

Brasil, Rodrigo Leonel, o primeiro cowboy a ganhar uma edição do programa. A música 

"Clima de Rodeio", do grupo country Dallas Company, era o tema do cowboy. 

As grandes festas de rodeio perderam muitos dos seus aspectos tradicionais ao longo 

dos anos. Originalmente esses eventos eram organizados pelos fazendeiros locais em espaços 

públicos, com competidores sendo os próprios peões das fazendas. No entanto, à medida que 

a organização das festas envolveu atores políticos, patrocinadores ligados ao empresariado 
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rural e à imprensa, as festas passaram a ser realizadas em cidades estratégicas e com uma 

ênfase maior nas conotações econômicas. De acordo com Silva (2016), essas mudanças 

ocorridas nas festas de rodeio resultaram em uma maior valorização da genética animal, na 

internacionalização das competições e na profissionalização dos competidores. Um exemplo 

da dimensão milionária atual desses eventos é a festa do peão boiadeiro de Barretos, que 

conta com atrações musicais, principalmente do gênero sertanejo, e exposições agropecuárias. 

Em cada edição, um artista do sertanejo é nomeado embaixador do evento, ajudando a gerar 

interesse e visibilidade, aumentando divulgação e o alcance do evento. A festa recebe 

patrocínio de grandes corporações do agronegócio como a Usina Colombo e Brahma, o que 

contribui ainda mais para a sua projeção nacional e internacional.  

Durante a pandemia de COVID-19, marcas como JBS, Friboi e Brahma 

desempenharam um papel importante como patrocinadoras de lives que mobilizaram milhões 

de telespectadores. De acordo com o jornal Correio Braziliense, em 2020, oito das dez lives 

mais assistidas em todo o mundo foram realizadas por artistas brasileiros, sendo sete delas do 

gênero musical sertanejo. Marília Mendonça ocupou a primeira e a oitava posições, seguida 

por Jorge e Matheus na segunda posição, Gusttavo Lima na quarta, Leonardo na sexta, 

Henrique e Juliano na nona e Bruno e Marrone na décima posição. Embora a marca Brahma 

patrocine grandes eventos do universo pop, ela tem uma forte conexão com o gênero musical 

sertanejo. Inclusive, no site da Brahma, há uma plataforma dedicada exclusivamente ao 

sertanejo chamada "Brahma Sertanejo". 

As exposições agropecuárias também se transformaram em grandes eventos, assim 

como as festas de rodeio. Muitas vezes, o que atrai grande parte do público não são as 

exposições de gado, mas sim os shows com artistas famosos. Um exemplo disso é a 

Exposição Internacional de Gado Zebu (ExpoZebu), que acontece em Uberaba-MG, e 

movimenta milhões de reais, atraindo um grande público. 

A popularidade do sertanejo e suas variações, como o Sertanejo Pop e Sertanejo 

Universitário, no Brasil não é apenas resultado de uma demanda orgânica do público, mas 

também envolve estratégias de hegemonia que incluem investimentos significativos na 

transformação de artistas em sucessos da música. Além disso, há uma tendência atual de 

indistinção entre produtores culturais e artistas, e muitos cantores de sertanejo são agora 

sócios de suas próprias carreiras. Frequentemente, é possível observar artistas do ramo 

musical se envolvendo com o agronegócio como representantes e ruralistas, um exemplo 

disso é Gusttavo Lima, conhecido como o embaixador do agronegócio brasileiro, o que tem 

ajudado a fortalecer a imagem simbólica do gênero sertanejo. 
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Finalmente, neste capítulo, foi abordado o papel da Rede Globo como um aparato 

hegemônico do agronegócio, cujas produções artísticas contribuem para a valorização da 

cultura rural e para a construção da identidade nacional, seguindo as ideias do referencial 

setorial do agronegócio. Durante o início dos anos 2000, período marcado pelo boom das 

commodities e pela ascensão do sertanejo pop, a Rede Globo produziu diversas obras 

artísticas que foram abordadas neste capítulo. Além da já mencionada participação de Rodrigo 

Leonel no "Big Brother Brasil", destacam-se a novela "América", que apresentava cenas 

adaptadas da Festa do Peão de Barretos e contava com a participação do touro Bandido, um 

dos maiores "empreendimentos" genéticos do mundo, e o filme sobre a trajetória de Zezé de 

Camargo e Luciano. Posteriormente, durante o final dos anos 2000 e o início da ascensão do 

sertanejo universitário na mídia, a temática foi novamente explorada em horário nobre na 

novela "A Favorita", que contava a história fictícia de rivalidade entre duas antigas parceiras 

de uma dupla sertaneja. 

A partir de 2010, com a mudança do cenário global em torno do desenvolvimento 

sustentável, o agronegócio precisou adaptar e renovar sua imagem, destacando a 

responsabilidade ambiental como uma ideia central. As peças publicitárias veiculadas na rede 

Globo passaram a adotar um discurso convergente com o "agro". As produções do Grupo 

Globo também mudaram de temática, abordando a consciência ambiental e os desafios 

enfrentados no campo, como é o caso da série "Aruanas" (2019), disponível no Globoplay, 

que expõe questões como o ativismo, a ofensiva contra comunidades tradicionais, a crise 

climática, a poluição e a destruição do bioma amazônico. Duas telenovelas assinadas por 

Benedito Ruy Barbosa, "Velho Chico" (2016) e o remake de "Pantanal" (2022), também se 

enquadram nessa tentativa de ampliar a posição da Rede Globo em relação às questões 

ambientais, em convergência com o referencial setorial do agronegócio, que é o 

desenvolvimento sustentável. 

A relação da Rede Globo com a narrativa do agronegócio é tão próxima que os 

produtos culturais da rede, como as telenovelas, são usados como meio de entretenimento 

para divulgar os ideais do setor. Além disso, as telenovelas também são utilizadas como 

vitrines publicitárias para o próprio agronegócio. Como pode ser observado na estratégia de 

merchandising utilizada no programa "Vivo Agro" na novela Pantanal. 

Na última seção do capítulo, abordou-se como empreendimentos agrários e 

agroindustriais, como a Syngenta e a Nestlé, utilizam as redes sociais para se adequarem ao 

referencial global de desenvolvimento sustentável, principalmente em relação às técnicas do 

Plano ABC (Agricultura de Baixo Carbono), visando reduzir e mitigar os impactos do uso da 
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terra. Além disso, o capítulo discute como o consenso do agronegócio não converge com as 

práticas de corporações como a Syngenta, que mobilizou fortemente em suas redes sociais o 

PL n° 1459 de 2022, sobre alterações no registro de agrotóxicos, seus componentes e afins. E 

a Nestlé que é envolvida em processos de "greenwashing". Foi mencionado também o 

exemplo da marca Brahma, que durante o Carnaval de 2023 fez parceria com a imagem de 

Gisele Bündchen, embaixadora da boa vontade do Programa das Nações Unidas para o Meio 

Ambiente e defensora do ativismo ambiental por meio de plataformas como o Instagram. 

O terceiro capítulo foi fundamental para entender até que ponto o discurso do 

agronegócio incorporou a ideia de sustentabilidade como referência do setor. No primeiro 

subitem foi falado que as peças publicitárias analisadas alternam em apresentar atividades 

“pré-porteira” e “depois da porteira”, sendo que os principais assuntos nelas retratados, são: 

Agricultura familiar; Agricultura orgânica; Atividades; Enaltecimento do setor; Indústria 

farmacêutica; Personificação do agricultor; Produto; Sustentabilidade; Tecnologia; Economia. 

A análise das peças permitiu concluir que a função das peças do projeto “Agro: a indústria 

riqueza do Brasil” está em mobilizar as ideias-força do setor, com destaque para: 

produtividade, competitividade, identidade nacional, cultural e desenvolvimento sustentável.  

Dos aspectos relevantes percebidos estão a objetificação animal, prática em que os animais 

são tratados como meros objetos; representatividade demasiada em que produtos com baixo 

grau de elaboração são associados a processos produtivos de outras indústrias de 

transformação; ligação do agro com a saúde humana em que se associa o agro com o fato de 

frutos e vegetais serem fontes de vitaminas e nutrientes, e a ligação do agro ao uso sustentável 

dos recursos naturais. 

Na segunda parte do capítulo III foi discutido que uma das formas de promover e 

implementar a economia verde é por meio de políticas e diretrizes públicas. Essas políticas 

visam criar um ambiente favorável à adoção de práticas sustentáveis e à implementação de 

tecnologias verdes, podendo ser estabelecidas em níveis nacional ou internacional. Acordos e 

tratados internacionais, como o Acordo de Paris, têm um papel importante na promoção da 

economia verde e no combate às mudanças climáticas em escala global. A estratégia de 

propaganda comercial do Agro promove as técnicas sustentáveis do Programa de Crédito 

ABC, que faz parte da divisão de Apoio à Agricultura de Baixa Emissão de Carbono. Entre os 

vídeos apresentados nas cinco tabelas desta pesquisa, quando sustentabilidade é o tema 

principal, as técnicas de Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF), Sistema Plantio Direto 

(SPD), Florestas Plantadas (FP) e Tratamento de Dejetos Animais (TDA) ganham destaque 

em todos os vídeos. 
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O Plano ABC pode ser compreendido como uma estratégia para regulamentar as 

obrigações de mitigação de gases de efeito estufa e manejo sustentável dos recursos naturais, 

em conformidade com as convenções da UNFCCC e do Acordo de Paris. Esse plano foi 

criado juntamente com a instituição da Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), 

por meio da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, quando o Brasil estabeleceu metas 

para reduzir as emissões de gases de efeito estufa. 

Em 2022, o governo de Jair Bolsonaro fez alterações na Contribuição Nacionalmente 

Determinada (NDC) brasileira, que implicou reduzir as emissões de gases de efeito estufa em 

37% abaixo dos níveis de 2005 até 2025 e em 50% abaixo dos níveis de 2005 até 2030 

(BRASIL, 2022). 

Na terceira seção do capítulo III, discute-se a efetividade teórica e prática das técnicas 

do Plano ABC. Segundo o "Relatório Consolidado - Avaliação da Política Nacional Sobre 

Mudança do Clima", entre 2010 e 2018, 60% das metas do Plano ABC foram alcançadas. No 

entanto, o relatório adverte que o indicador utilizado para medir esse resultado foi o valor do 

crédito público oficial por safra, no período de 2010 a 2020, o que não permite avaliar a 

aplicação das técnicas anunciadas em peças publicitárias da Rede Globo, muito menos 

garantir sua eficácia prática. Além disso, é importante ressaltar que o crédito rural destinado 

ao Plano ABC não contempla os pequenos produtores, uma vez que os contratos são 

concentrados em regiões com elevada concentração fundiária, onde os contratantes possuem 

maior poder aquisitivo e a produção é voltada para commodities. Há ainda um grande 

descompasso entre o discurso de desenvolvimento sustentável e a realidade ambiental 

brasileira, conforme evidenciado pelos dados do INPE sobre o desmatamento ilegal. 

A concepção mais comum de sustentabilidade é a ideia de que ela implica na busca de 

um equilíbrio entre a satisfação das necessidades humanas e a preservação dos recursos 

naturais, de modo a assegurar que as gerações futuras não sejam prejudicadas. No entanto, o 

estranhamento diante das crises ambientais resulta em uma imprecisão na aplicação do termo 

sustentabilidade nos aparatos da superestrutura, que parece ter mais coerência quando em 

diálogo com desenvolvimento. Se trata, portanto, de um obstáculo epistemológico a ser 

superado. No fluxo da manutenção da hegemonia os sistemas de reprodução do capitalismo 

constroem o senso comum, a política, as técnicas, a ciência, as relações sociais e até mesmo a 

natureza à sua própria imagem.  A sustentabilidade só poderá ser operada para manter o 

equilíbrio do próprio capitalismo, preservar a sua própria reprodução econômica e garantir o 

futuro de sua própria classe. 
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O primeiro subitem do capítulo IV, procurou criticamente abordar o “senso comum” 

ou algumas das ideias-força do agronegócio, como desenvolvimento sustentável e 

produtividade. A degradação ambiental é um fator crucial que impacta diretamente na saúde 

pública, especialmente na disseminação de doenças zoonóticas. A destruição da 

biodiversidade, as mudanças climáticas, a expansão territorial e a fragmentação florestal têm 

o potencial de perturbar o equilíbrio dos ciclos de transmissão de vírus-hospedeiros, o que 

aumenta o risco de surtos de doenças infecciosas. Estudos científicos têm indicado que a 

perda de habitat e a fragmentação florestal podem ampliar a exposição de animais selvagens a 

patógenos, levando a um aumento na transmissão desses patógenos para humanos. Além 

disso, as mudanças climáticas podem contribuir para a expansão geográfica de vetores de 

doenças, como mosquitos, o que amplia o alcance de doenças como a dengue e a malária. 

O capítulo fez uso do contexto da pandemia de Sars-CoV-2, que resultou na COVID-

19, para estabelecer uma crítica social ao agronegócio. De acordo com a CNA e Cepea da 

Esalq/USP, o PIB-renda do agronegócio brasileiro em 2020 foi de 24,31%, representando um 

quarto do PIB nacional. O ramo agrícola teve um aumento mais expressivo, com alta de 

24,2%, seguido pelo pecuário, com alta de 24,56%. De acordo com o estudo realizado pelo 

Dieese (2020), o aumento das exportações e a alta produtividade do setor agrícola e pecuário 

resultaram no aumento dos preços dos alimentos básicos em todas as capitais brasileiras. A 

produtividade é uma contradição do agronegócio, à medida que se percebe que diz respeito 

em grande parte à produção de commodities, e não de alimentos. A evidência desse quadro foi 

discutida no texto. No contexto de comemorações dos alcances econômicos do agronegócio 

durante a pandemia, o Brasil enfrentava um retorno ao mapa da fome, com mais da metade da 

população sofrendo de insegurança alimentar e com expressiva porcentagem de pessoas em 

situação de fome nos domicílios de áreas rurais (PENSSAN, 2021).  

Além da Esalq/USP, parte do corpo científico da Embrapa é muito associado a 

concertação do agronegócio e de suas narrativas. Para falar da sustentabilidade do 

agronegócio, um argumento muito difundido é de que o Brasil tem uma área 

significativamente maior de preservação de florestas do que de cultivo. No entanto, o fato de 

uma área estar protegida não garante necessariamente a sua efetividade na conservação da 

biodiversidade é importante destacar que esse argumento pode ser tendencioso, pois há dois 

aspectos fundamentais ignorados. Em primeiro lugar, muitas vezes não se considera as áreas 

sem produção agropecuária, o que pode dificultar a avaliação e problematização da enorme 

quantidade de terra improdutiva sob o comando de latifundiários. Além disso, o uso do CAR 



145 

 

 

para identificar áreas de preservação pode ser problemático, uma vez que o instrumento não 

possui um alto percentual de informações validadas.   

O setor do agronegócio é valorizado por sua capacidade de produzir alimentos e fibras, 

impulsionado pelo desenvolvimento tecnológico e científico. Entretanto, a prevalência dos 

interesses políticos e das multinacionais da indústria química em detrimento do debate crítico 

é um problema que afeta o setor. Segundo as "Projeções do Agronegócio: Brasil 2018/19 a 

2028/29 - Projeções de longo prazo" do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

(MAPA), é previsto um aumento de 15,3% na área destinada à produção de grãos entre 

2018/19 e 2028/29, atingindo 72,4 milhões de hectares em 2028/29. Porém, o Brasil já figura 

como o segundo maior produtor de culturas transgênicas do mundo, com 52,8 milhões de 

hectares cultivados em 2019, incluindo soja, milho, algodão e cana-de-açúcar.  

Três estudos são abordados neste capítulo, ambos evidenciando as contradições 

socioambientais do uso de agrotóxicos. O primeiro estudo revela que a presença de 

agrotóxicos em águas doces foi encontrada em cinco estados brasileiros, abrangendo 11% dos 

agrotóxicos registrados no Brasil entre 1998 e 2013, e que as legislações sobre pesticidas 

precisam ser revisadas em relação à proteção da vida aquática. O segundo estudo demonstra 

que os agrotóxicos também contribuem para a poluição atmosférica, inclusive em áreas não 

agricultáveis, sendo identificada a presença de poluentes orgânicos persistentes oriundos da 

poluição por agrotóxicos em dois dos principais campos de altitude do estado do Rio de 

Janeiro. O terceiro estudo foi uma pesquisa conduzida pela Anvisa através do Programa de 

Análise de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos (PARA), mostrou que em 2017 e 2018 

foram encontrados 122 ingredientes ativos de agrotóxicos nos alimentos analisados. Isso 

levanta preocupações sobre a confiabilidade do manejo e uso de agrotóxicos, que podem 

representar riscos não apenas para a saúde humana, mas também para outros animais. No 

entanto, o PARA não considera a ameaça cumulativa representada pela exposição a múltiplos 

agrotóxicos na alimentação. 

Por fim, a segunda parte do capítulo IV explora como as contradições do discurso do 

agronegócio são articuladas no aparato legislativo. Nesse sentido, aproveitarei o tema do 

subitem para apresentar minhas considerações finais. Com a ascensão do governo de Jair 

Bolsonaro, as pautas da Frente Parlamentar da Agropecuária no Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento foram implementadas rapidamente. Como afirmou Silas Brasileiro 

– Presidente do Conselho Nacional do Café (2022): "não houve nenhum problema que ficasse 

estagnado ou engavetado no Ministério". A ministra da Agricultura, Tereza Cristina, recebeu 

uma homenagem durante a Expodireto, uma das maiores feiras agropecuárias do Brasil em 
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março de 2022, em reconhecimento ao seu trabalho no setor agropecuário do país. Uma placa 

com seu nome foi adicionada à calçada da fama da feira, o que demonstrou o reconhecimento 

do governo de Jair Bolsonaro pelo setor do agronegócio. 

O governo de Jair Bolsonaro não só serviu como um meio para impulsionar projetos 

prejudiciais e retrocessos em relação aos desafios ambientais, como aqueles comentados PLs 

6299/2002, 2159/2021, 490/2007, 2633/2020, 191/2020 e 510/2021, mas a associação da 

imagem de Bolsonaro a exposições e feiras agropecuárias mostra a união entre a mentalidade 

reacionária, conservadora e militarista com o projeto neoliberal que lidera o "referencial 

setorial" do desenvolvimento sustentável no agronegócio brasileiro. 

A fragilidade das instituições jurídicas no Brasil, uma característica histórica do país, 

combinada com o crescente nacionalismo totalitário e a adoção do projeto neoliberal, é 

motivo de grande alarme. No prefácio do livro "FASCISMO" de Evguiéni B. Pachukanis 

(1891-1937), o jurista Alysson Mascaro nos apresenta a um dos questionamentos abordados 

por Pachukanis: "Dizer que o fascismo é simplesmente a ditadura do capital é dizer muito 

pouco. É necessário responder à pergunta: por que a ditadura do capital se manifesta 

especificamente dessa maneira?" 

Sem querer cometer um anacronismo, mas buscando realizar o mesmo exercício de 

Pachukanis, observa-se que o autor não se restringe a relacionar o momento histórico com a 

determinação material direta ou com a manifestação antagônica dos interesses de classe. Ele 

amplia a compreensão, descrevendo o surgimento do fascismo como uma "ditadura da 

estabilização", na qual uma fração da intelectualidade burguesa, que está a serviço do capital, 

assume a face mais extremista e obscura do capitalismo. 

Ao adotarmos essa perspectiva, podemos questionar por que o capitalismo precisa da 

extrema-direita reacionária neste momento e porque algumas frações burguesas, como as do 

agronegócio, se associaram ao bolsonarismo. É necessário considerar os movimentos de 

extrema-direita como expressão da perda de controle intrinsecamente ligada ao capitalismo. 

As crises ambientais, que parecem insuperáveis pelo capitalismo, não são apenas desafios 

externos à sua reprodução, mas também colocam em crise suas teorias fundamentais de 

"expansão infinita", questionando o princípio fundamental de "acumulação absoluta".  

Se o projeto da ordem reacionária ressurgiu para garantir a continuidade das normas 

burguesas e todas as suas velhas contradições, o maior desafio é organizar o novo através do 

antagonismo. Assim como fez Pchukanis, é preciso não se prender ao dogmatismo, e ir 

construindo e reconstruindo, como diz Gramsci, a “filosofia de práxis”. Nesse sentido somos 

favorecidos, pois hoje podemos recolocar a circulação dos problemas pensados por Marx 
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associados a diferentes expressões das contradições da ordem normativa e, nesse sentido, é 

que o antagonismo deve ser pautado na radicalidade de assumir para si o compromisso com 

organizações dos “subalternos”, todos! Pensando, então, os movimentos indígenas, o 

antirracismo, o feminismo, o LGBTQIA+ e etc. como temas chaves a serem incorporados na 

construção do que está por vir. Nesse sentido, ao retomarmos a discussão já realizada sobre 

Gramsci, devemos nos atentar para sua afirmação de que os intelectuais da sociedade são os 

grandes "dirigentes" do senso comum e das ideologias. Isso destaca a importância de construir 

uma conformidade intelectual que seja possível no imediato, mas que, ao mesmo tempo, 

permita a conformação não apenas de uma contra hegemonia, mas de uma hegemonia própria 

e organicamente forjada. 

Partindo do entendimento de que o meio ambiente e a natureza, como tudo o que nos 

rodeia, não são apenas locais de atuação, mas também são a única fonte de possíveis 

mudanças e transformações, as investigações futuras sobre o discurso do agronegócio podem 

expor controvérsias diretamente relacionadas às crises ambientais. Em uma visão geral, o 

trabalho conseguiu alcançar os objetivos de compreender como o agronegócio foi construído 

historicamente de modo a favorecer sua imagem hegemonicamente, utilizando de meios e 

ferramentas das mídias publicitárias para a articulação suas ideias. O que se percebe através 

da conciliação de acontecimentos históricos, como a alta repentina das commodities no início 

do século XXI no mercado financeiro mundial, e o surgimento de novas vertentes da música 

sertaneja nas mídias fonográficas e, já no início da segunda década, o surgimento de 

propagandas alusivas ao agro de um modo apologético, concomitante a acontecimentos que 

deteriorariam a imagem do agronegócio brasileiro, como a associação de trabalhos análogos à 

escravidão e a imposição territorial do setor agropecuário sobre terras indígenas. 

Posteriormente, influenciado pelos acordos COP 15, de 2009 e Acordo de Paris, de 2015, o 

agronegócio precisou direcionar a ideia de sua produção em direção às tendências da 

sustentabilidade. Se anteriormente, em uma telenovela, falava-se de cowboy e festas de peão 

boiadeiro, aproximadamente uma década depois, uma outra apresentava os conflitos 

socioambientais. O agronegócio, sob essa ótica, adota um referencial, e a partir da imagem 

que deseja transpassar, ordena ferramentas diversas para propagar os discursos teoricamente 

cumpridos por ele. Na mesma medida, tais supervalorizações, pelas quais o sucesso do setor é 

exposto à população de forma exponencial, são muito difíceis de ser contestadas por serem 

apresentadas massivamente em videoclipes, propagandas televisivas ou exposições 

agropecuárias, afinal o agronegócio apoia-se em frentes políticas, sejam parlamentares ou 

empresariais, como a FPA – que apoia o desmantelamento de diversas políticas ambientas –, 
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ao mesmo tempo que se apresenta como sustentável nos meios de comunicação articulados e 

financiados por ele. Portanto, o agronegócio opera em duas frentes: nas questões 

latifundiárias, visto que a propriedade de terras do ponto de vista monopolizado é um 

problema profundamente emblemático na história do Brasil, bem como na expansão 

incessante de seus números financeiros e de produção, suscitando consequentemente de mais 

terras para que ganhe espaço no mercado econômico. 

Indo além, em vista do trabalho feito, ou seja, ciente dos apontamentos a respeito de 

como o agronegócio se apresenta dentro dos moldes do desenvolvimento sustentável - 

apoiado nas ideologias referidas em suas propagandas, mesmo  quando defrontado com a 

urgência climática e as reais necessidades de mitigação das mudanças climáticas, percebe-se a 

necessidade de mensurar a realidade por trás das ações do agronegócio, propondo uma 

discussão ampla e científica, de modo a aproximá-lo com o meio ambiente de forma efetiva, 

debatendo as duas noções, apresentando evidentemente o que seria uma visão factualmente 

sustentável em relação ao agronegócio, a fim de aliar discurso e prática, para que a força da 

propaganda não impere sobre a realidade das necessidades dos problemas ambientais e, muito 

menos, não fuja delas. Dentro do escopo de sugestões para futuros trabalhos, outras duas 

ideias se destacam. A primeira é a investigação de áreas específicas do agronegócio. Seria 

interessante analisar como setores como pecuária, indústria de insumos, indústria de 

transformação e agricultura utilizam as mídias e a publicidade em suas estratégias de 

comunicação. A segunda ideia é a avaliação da sustentabilidade das tecnologias utilizadas no 

agronegócio durante o novo período do Plano ABC+ 2020-2030. O Relatório Consolidado - 

Avaliação da Política Nacional sobre Mudança do Clima examinou a implementação do Plano 

ABC entre 2011 e 2020. No entanto, com o novo período de vigência do Plano ABC+ 2020-

2030, que busca corrigir as falhas do plano anterior, seria relevante realizar uma análise da 

sustentabilidade das tecnologias adotadas nesta nova fase. 
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